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R E S U M O 

A educação para a saúde pretende educar as pessoas 
no sentido de tornã-las capazes de reconhecerem suas necessi 
da~es em termos de saúde e, ao mesmo tempo, desenvolver-lhes 
o sentido de responsabilidade na adoção de atitudes conscie~ 
tes que contribuam para a promoção e manutenção da saúde in 
dividual e coletiva. Programas de educação para a saúde, a~ 

mitidos também como contribuição para atingir os índices sa 
nitãrios que caracterizam o bem-estar físico, mental e social 
das popula~ões, raramente são elaborados e executados pelos 
órgãos da educação e da saúde. são importantes quando consl 
derados em relação ao desenvolvimento econômico e social e 
como forma educativa em saude, através da anãlise de seus 
objetivos e conteúdos, decorrentes da aplicação de um proj! 
to. Estudados no sistema escolar, no curso supletivo, e em 
relação ao currículo utilizado pelas escolas, os resultados 
demonstraram que programas de educação para a saúde 
chem uma lacuna existente nessa ãrea, inclusive por 
dos programas curriculares adotados pelas instituições 
ciais de ensino. 
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A B S T R A C T 

Health education pretends educating the persons in 
the way to make them capable to recognize their necessities 
in terms of health and, at the same time, to develop the sense 
of responsibility in the adotion of conscient means that may 
contribute for the promotion and maintenance of individual 
and colective health. programs of health education, also 
admited as a contribution to obtain sanitary indexes which 
characterised physical, mental and social wellfare of popu­
lations, rarely are elaborated and executed by the education 
"and health organs. They are important when considered in 
relation of the economic and social development and as an 
educative form in health, through the analyses of its objec­
tives and contents, which resulted as the application of a 
project. Studied in the school-system, in supplementary courses, 
and ·in relation of the curriculum adopted by schools, the 
resul ts demonstrated that programs for heal th education fulfill 
a hiatus existing in this area, also in curriculum programs 
adopted by official teaching institutes. 
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lNTROVUÇÃO 

Sabe-se que tanto a educação quanto a saude sao areas criti­

cas para o desenvolvimento econômico e social do Pais. No entanto, nao 
é comum encontrar-se uma programação especifica nesses setores por parte 
dos organismos competentes (secretarias de estado, escolas, postos de saQ 
de etc.) visando atingir, formativa e informativamente, a população. Cu 
riosamente, temas de educação para a saude são objeto de discursos ofi­
ciais hã bastante tempo. Sua importância na escola, entretanto, só foi 
reconhecida e oficializada no inicio da ultima década, com a legislação 
do ensino de lQ e 2Q graus - Lei nQ 5692, de 11 de agosto de 1971 - que 

definiu a obrigatoriedade dos programas de saude nos curriculos escola­
res (art. 7Q). 

Os estudos na area de educação para a saude so agora estão se 
expandindo. Especificamente, a anãlise de programas nesse setor não tem 
sido preocupação de estudos ou pesquisas dos quais se possam retirar in 
formações. 

Conhecendo-se o projeto radiofônico "Educ.aç.ão paJta. a Saúde", 

elaborado pela Secretaria de Estado de Educação e Cultura do Rio de Ja­

neiro, com a finalidade de educar a população para que possa atuar, de 
modo mais efetivo, na promoção da saude individual e coletiva e tendo em 
vista o interesse em estudar esse assunto, decidiu-se efetuar uma reapll 
caça0 desse projeto, para alunos do curso supletivo, que permitisse tes 
tar, também com jovens e adultos, as informações constantes dos temas de 
educação para a saude. 

Dentro desse contexto, 
.... 

este trabalho pretende responder, , 

apresentaram-se questões bãsicas que 
as quais dizem respeito aos objetivos 

e conteudos dos temas, ã validade desse projeto e ã sua importância em 
relação aos conteudos curriculares utilizados nos cursos supletivos. 

-

A metodologia desenvolvida partiu de uma revisão bibliogrãfi-
ca sobre educação; saude individual e coletiva; saude em relação ao de­
senvolvimento econômico e social; educação para a saude e sua atuação na 
escola; e sobre o ensino supletivo no Rio de Janeiro, escolhido para re~ 
lizar a aplicação e testagem do projeto. Foram feitos estudos 'e anãli 
ses de todo o material existente sobre o projeto, partindo-se de encon­
tros com a equipe que o elaborou. 

------
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Como sujeitos foram selecionados uma escola e duas turmas de~ 
sa escola. A escola caracterizou-se por apresentar, na sua periferia,p~ 
pulações faveladas e um alunado que demonstrasse matrlcula e freqüência 
estáveis. Quanto às turmas foram: uma de 5~ série, iniciando o programa 
de saude dentro da disciplina Ciências e outra de 8ª série, finalizando 
os mesmos conteudos curriculares. Essas turmas apresentando maior nume 
ro de alunos matriculados e maior assiduidad~o que possibilitaria maior 
participação desses alunos. 

O trabalho de reaplicação do projeto desenvolveu-se no perí~ 

do de dois meses, durante os horários de Ciências da escola e tendo sido 
utilizados apenas oito temas, uma vez que, dos quinze temas que compoem 
o projeto, alguns deles se repetem. 

Por ultimo foi feito um estudo dos conteudos curriculares,an~ 
lisando-se também seus objetivos e ainda comparando esse currículo com o 
projeto em causa. 

Nesta dissertação serao tratados e analisados os documentos 
que se referem aos programas selecionados e também os resultados dessa 
experiência de reaplicação do projeto. 

O trabalho está assim organizado: 

O primeiro capítulo apresenta os pressupostos teóricos adota 
dos, observando a relação existente entre educação, saúde, saúde e desen 
volvimento sócio-econômico e a educação para a saude. 

O segundo capítulo trata da educação para a saúde na escola, 
mais especificamente nos cursos supletivos, sendo os mesmos caracteriza 
dos no Municipio do Rio de Janeiro com os respectivos programas de educa 
çao para a saud~utilizados pelas escolas. 

O terceiro capitulo aborda os currículos escolares e os pro­
gramas educacionais, bem como algumas formas de análise e avaliação dos 
mesmos. 

Finalmente, no quarto e último capítulo, e feita a avaliação 
do projeto de educação para a saúde que foi utilizado para a reaplicação 
em turmas do curso supletivo. Para esse fim é dado a conhecer todo op~ 
cesso que resultou na experiência realizada e, em seguida, os resultados 
obtidos. 



CAPITULO I 

EDUCAÇÃO PARA A SAQVE 

1. 1 Coneei~o de ~aüde 

A saúde e um dos aspectos da vida humana que mais 

desperta interesse para estudos e pesquisas. Ao.mesmo tem­

po, as atenções dos cientistas e pesquisadores, que se dedi 
cam a essa ãrea, voltam-se para a busca de soluções viáveis 
para os problemas sanitários existentes e em constante modi 

ficação. 

Os males do corpo e da mente sempre foram objeto de 
preocupação humana. A própria história da humanidade regi~ 

tra que, desde o passado mais distante, a saúde se constituia 
fonte de atenções muito especiais. As medidas de saneamento 
adotadas pelo povo hebreu, na Antiguidade, como forma de pr~ 

venção de doenças e a grande importância que os antigos gre­
gos davam ã beleza fisica e aos cuidados com o corpo a fim 
de obterem uma vida sadia, podem ser citados como exemplos 
de que a saúde sempre ocupou um lugar de destaque na vida do 

homem. 

Atraves dos tempos foram surgindo regras de conduta 
para proporcionar o alcance de melhores niveis de saúde e a 

prevenção de doenças, pois, embora o interesse pela saúde t~ 
nha surgido como forma de preservar a saúde pessoal, a vida 
em coletividade obriga os individuos a terem suas atividades 
organizadas para obter uma vida saudável. l 



04 

Na realidade, apesar de tanto interesse e preocup~ 

çao cem a saude individual e coletiva, o que normalmente se 
verifica e que o homem não consegue atingir os níveis de sa] 
de desejados. Sua vida e uma luta constante para chegar a 
estados de saude melhores. Fatores como habitação inadequa-
da, maus hãbitos alimentares, ambientes sem saneamento e ex 
cesso de trabalho, dentre outros, fazem com que a vida áo ho 
mem se constitua numa 1 uta permanente contra as doenças, fi-
cando, en tão, em segundo plano a preservaçao da saude. 

Assim sendo, todas as vezes em que e preciso concei 
tuar a saude, parte-se da ênfase ã ausência dos aspectos ne 
gativos, ausência de doenças. A partir desse pressuposto p~ 
de-se, então, considerar que a saude tem sido interpretada 
em relação ã doença, relação essa que difere e se modifica 
conforme as diversas sociedades, culturas e religiões e ain­
da em referência a determinados períodos histõricos. 2 

Ao longo do tempo observaram-se algumas epocas em 
que houve mais saude nas populações e outras em que ocorre­
ram epidemias. O que não se pode dizer e que tenha existi­
do, ou seja poss;ve1 buscar, a saude perfeita; este ideal de 
saude parece ser impossível de ser atingido porque, atraves 
dos tempos, jamais deixaram de existir os fatores que ameaçam 
a saude e põem em risco a vida humana. 3 

Em Roma, no secu10 11, Ga1eno emitiu um conceito s~ 
bre saúde que foi aceito ate a Epoca Renascentista, no qual 
afirmava que a saude e uma determinada condição em que se e~ 
contra o organismo, funcionando sem padecer dores e permitin 
do que o homem exerça as funções da vida diãria. 4 -

Segundo essa conceituação subentende-se que a doen 
ça pode estar instalada no organismo e ser controlada ate de 

-terminado n;ve1, o qual nao e grave, dado que o homem nao se 
torna incapacitado para exercer suas atividades. Nesse caso, 
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saúde e doença podem coexistir com variações de intensidade. 
Essas variações, por sua vez, não possuem graus ou pontos d~ 

limitados especificamente que permitam sua identificação. Se, 
nessa concepção, saúde e doença existem num mesmo organismo, 
apesar de graus de intensidade diversos, então e impossível 
almejar a saúde perfeita ou a ausincia de doenças; 

Os conceitos de saúde, em geral, reafirmam a neces 
sidade de se utilizar padrões que expressem a normalidade do 
funcionamento do organismo humano, para que possa ser então 
determinado qual e o bom estado de saúde ou que possibilida-

... - 1 5 des tem o indivlduo de tornar-se saudave . 

Considerando-se o aspecto da normalidade, o probl~ 

ma recai na definição desse padrão normal de funcionamento 
do organismo humano visto que, somente a partir de determina­
do ponto, salvo algumas variações, e que se passa a indicar 
como doença os desvios que ocorrerem. A própria Organização 
Mundial de Saúde - OMS 6 reconhece que e muito difícil defi­
nir precisamente os níveis que indicam o estado de saúde sa 
tisfatório e os deficitãrios que acusam a doença, a menos que 
sejam doenças graves que requerem, de imediato, providincias 
clinicas e laboratoriais jã conhecidas. 

Apesar de tantas outras conceituações sobre saude, 
ou comentãrios e enfoques diferentes sobre um mesmo concei­
to, a Organização Mundial de Saude - OMS apresenta, no preâm 
bulo de sua Constituição, um conceito global hoje aceito uni 
versalmente. Considera a saude como 

"um e~:tado de c.omple:to bem- e.6:taJt 6Z~.ic.o, men-

:tal e .6oc..ial e não apena.6 a aU.6ênc..ia de doença ou 

en6eJtm.idade".7 

Esse mesmo documento afirma ainda que atingir um bom 
estado de saude deve ser um dos interesses fundamentais de 
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todo ser humano, sem di~tinção de ~aça, ~eligião, op~n~ao p~ 

lZti~a, eondição e~onômiea e ~oeial. 8 Sem a saúde não podem 
ser obtidas a paz e a segurança, ao mesmo tempo em que para 

buscã-la deve haver cooperaçao entre os individuos e o Esta 
do, enfatiza ainda a OMS. 

Essa conceituação, elaborada por organismo intern~ 

cional, reveste-se de um carãter humanista, propagando que a 
saude e um direito fundamental do homem, não devendo ter sua 
importância diminuida em função de qualquer outro fator ou 
aspecto que integre a vida humana. 

o significado do completo bem-estar, que esse con­
ceito preconiza, deve ser entendido no sentido de se buscar 
um equilibrio dos fatores dos meios fisico e social em que o 

homem vive, com outros do seu próprio organismo. Se existir 
esse equilibrio então existirã a saúde e, na mesma proporção, 
o desequilibrio resultarã na doença. A saúde não é, assim, 
uma condição simples e isolada, nem se pode pretender atin­
gir a perfeição resultante de um estado de equilibrio perma­
nente dos fatores do meia e destes com o funcionamento do or 
ganismo humano. 

1.2 Saúde e de~envolvimento 

A saúde do homem deve ter sua importância consider~ 
da tanto do ponto de vista individual, quanto do coletivo. ls 
to porque quando o organismo humano apresenta deficiências ou 
falhas no seu funcionamento, os reflexos se fazem sentir no 
campo pessoal e, como o homem não vive isolado, tambem afe­
tam a coletividade. 

A saúde e a doença, como outros aspectos da vida, têm 
origens histórico-sociais que podem expl icar e demonstrar que 
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ambas decorrem da existência de fatores relativos ao funcio 
namento orgânico individual e de fatores relativos ao meio,~ 
em que esse organismo nasce e se desenvolve. Fatores inter 
nos e externos, potencialmente numerosos, 'devem coexistir em 
equilíbrio e ajustamento, pois à medida que essa interação 

nao se encontre dentro dos padrões aceitos como normais, ou, 
então, que o tipo de interação existente contribua para mini 
mizar a saúde do indivíduo ou da coletividade, é possível con 
figurar a doença. 

Individualmente, os aspectos da saúde física e men 
tal tendem a ser considerados em função da estrutura biológl 
ca e da constituição orgânica dos' indivíduos; seriam então, 
mais dependentes de características genéticas. 10 

Apesar de ser impossível anular tais fatores, estes 
nao são os únicos responsáveis pela saúde do indivíduo.O meio 
onde ele se desenvolve e vive tem um significado muito abra~ 
gente. Pode-se dizer, por exemplo, que é impossível deixar 
de considerar a influência que as condições de habitação e 
de trabalho exercem no funcionamento de um organismo. ll Par! 
ce evidente que habitando lugares anti-higiênicos, sem inst~ 

lações adequadas de água e saneamento, ou trabalhando em lo 

cais não arejados e sujos, o organismo humano tende a torna! 
-se potencialmente favorável às doenças, com proliferação de 
micróbios, vírus e bactérias. 

Antes mesmo de se chegar a considerar a influência 
do meio social de modo mais amplo, deve-se compreender, pri 
meiro, que a saúde individual é determinada, também de iní­
cio, pelo próprio ambiente familiar. Um indivíduo sadio e 
outro doente habitando o mesmo espaço físico já comprometem 
o bem-estar geral que deve caracterizar a saúde das pessoas. 
Nesse caso, a doença não seria traduzida por simples indisp~ 

sições, pequenos desajustamentos ou males passageiros, mas 
somente quando ficasse efetivamente comprovado o tipo de en­
fermidade e o tratamento a ser utilizado. 12 
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A saude coletiva resulta do estado satisfatório de 
funcionamento do organismo dos indivíduos que formam a cole­

tividade em consonância com os fatores existentes no meio. 

Mas para ser assim denominada, a saude coletiva considera a 
ausência de doença na coletividade em termos gerais. Não se 
trata mais de pormenorizar as causas e efeitos das doenças 

individuais, mas de considerá-las sob o ponto de vista cole 
tivo. Então parece mais fácil contornar os problemas exis­

tentes porque têm que ser adotadas medidas e estabelecidos cr.! 
terios mais gerais que venham a estabelecer ou a proteger a 
saude da coletividade. r o caso das campanhas de vacinação 
em massa. 

Para diagnosticar ausência ou diminuição do nível 

de saude, numa coletividade, as dificuldades tendem a recair 
mais nos obstáculos para coletar dados estatísticos precisos 
e informações suficientemente corretas, que possibilitem to 
mar as medidas necessárias ao restabelecimento da saude, do 
que, propriamente, no tipo de providência a ser tomada para 

b t ·t l"d " 13 com a er ou eVl ar, por exemp o, as epl emlas. 

Quando se precisa definir o estado sanitário de uma 
coletividade são, geralmente, usados elementos que funcionam 
como indicadores de saude e que, ate certo'ponto, indicam o 
nível de vida. 

Genti1le de Mel10 l4 apresenta como vã1idos para de 
finir a saude coletiva, os seguintes indicadores de saude: 

a) mortalidade geral, representada pelo numero to­
tal de óbitos por mil habitantes. Mede também o 
nível de vida proporcionado pelo progresso econô 
mico; 

b) mortalidade infantil, expressa pelo numero total 
de óbitos de crianças de menos de um ano de ida-
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de por mil nascidas vivas. r vista ainda como 

subproduto das condições sociais e econômicas; 

c) mortalidade proporcional, calculada pelo numero 
de óbitos de pessoas de 50 anos e mais, multipll 
cado por cem e dividido pelo numero total de óbi 
tos; 

d) mortalidade por doenças infecciosas e parasitã­
rias, calculada pelo numero de óbitos em cada mil 
habitantes,e considerada como um dos mais impor­
tantes problemas para a saude publica nos países 
subdesenvolvidos e reflete o atraso social e eco 
nômico desses países; 

e) esperança de vida ao nascer: demonstra a expect~ 
tiva de vida em numero de anos, calculada a vida 
media de determinada população, mantendo-se os 
níveis de mortalidade referentes ao mesmo perío­
do. 

Toda essa preocupação com a saude coletiva e o uso 
de taxas pré-estabelecidas para determinar o· nível de saude 
e conhecer melhor a saude das coletividades estã relacionada 
a um outro ponto importante, que da mesma forma enfatiza a 
necessidade de evitar doenças: a saude é condição indispensI 
vel para que o homem possa produzir, para que seja capaz de 
impulsionar o desenvolvimento. 

Quando os níveis de saude de uma população sao ele 
vados torna-se possível atingir maior produtividade, gerar 
mais bens e serviços e, conseqüentemente, chegar a um maior 
desenvolvimento econômico e social. A partir do momento em 
que são visadas metas para alcançar maior grau de desenvolvl 
mento, o importante passa a ser a saude coletiva e não a in­
di vi dua 1. 
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Os índices de saude de uma coletividade nao se rela 
cionam simplesmente a aspectos sanitários, mas demonstram alem 

disso o nível de desenvolvimento econômico existente. Os pai 
ses que são economicamente mais desenvolvidos são aqueles nos 

quais os níveis de saude da população são mais elevados, co 
mo e o caso da Suecia, do Canadá e dos Estados Unidos, por 

exemplo. Em contrapartida, os baixos níveis de saúde são c~ 

racterísticas dos países subdesenvolvidos como Nicaragua, Gu~ 
temala e Honduras, que não alcançam nível de produtividades~ 
ficiente para impulsionar o desenvolvimento. Sobrecarregam-se 
de despesas com o setor medico e gastam excessivamente em o~ 

tros setores como o social e o cultural, desviando recursos 
que poderiam ser aplicados para a expansão de sua economia. 15 

O desenvolvimento econômico, definido como 

/Ia alteJtaçã.o Po-6.[t.[va na quant'[dade e qual'[dE:. 

de de ben-6 e -6eJtv.[ço-6 d.[-6ponZve.[-6 paJta a população 

c.omo um todo, paJta 6.[n-6 de c.on-6umo e -i.nve-ófuen.to",16 

nao depende apenas dos recursos naturais e financeiros e da 
tecnologia empregada; depende tambem da população que esti­
ver engajada no processo produtivo. 17 r no q~e diz respeito 
a essa população que emerge a importância da saúde como con 
dição básica ao desempenho profissional. 

Considerando-se os níveis de saúde coletiva em rela 
çao ao desenvolvimento serã possível observar se está sendo 
alcançado o bem-estar físico, mental e social, o qual so PE­
de existir se a coletividade estiver utilizando satisfatoria 
mente os bens e serviços existentes para beneficiã-la; bens 
e serviços que resultam da capacidade física e mental, ou se 
ja, das condições de saúde satisfatórias para o homem prod~ 

zir. Quando não hã saude, não hã produtividade e se a prod~ 
ção e insuficiente para atender ã população, uma das causas 
deverá recair no baixo nível sanitário. 18 Entretanto nao PE-
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dem ser deixados de lado outros fatores relevantes nessa re 

lação entre saúde e produtividade. são fatores fundamentais, 
considerados necessidades básicas orgânicas, que, vistas em 
conjunto, têm grande poder de influenciar essa relação. A el~ 
boração de um gráfico detalhado a seguir, permitirá a melhor 

compreensão dessa relação. 

GRÃFICO I 

SAODE E PRODUTIVIDADE 

SALJ1:RIO 

~, 

PRODUTI ... ALIMENTAÇAO ... .. HABITAiAO ... SAODE V IDADE- ... EDUCAÇ O ~ ., ., 
~ ~ 

CAPACIDADE 
PRODUTIVA 

As relações entre saúde e produção econômica, nas 
primeiras decadas deste seculo, não mereceram atenções e de 
bates por parte dos organismos nacionais ou internacionais que 
atuavam no setor. Entretanto, na Conferência da Organização 
Internacional das Nações Unidas, realizada em 1945, na Cali 
fornia (EUA), a saúde publ ica foi enfaticamente valorizada c~ 

mo condição necessária ao desenvolvimento econômico, não sen 

do considerado suficiente apenas controlar os surtos ep! 
dêmicos, mas necessário propiciar condições para que esse de 

1 o t f o °d 19 senvo Vlmen o osse atlngl o. 
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Em 1949, o Relatório da Missão Econômica para a Co-
- 20 lombia apresentou um trabalho que admitia ser a saude o fa 

tor econômico mais importante para a determinação do padrão 
de vida das coletividades. 

Em reuniões e encontros, que se seguiram na Organ1 
zaçao Pan Americana de Saude, no Conselho Ministerial Intera 
mericano Econômico e Social, nas Reuniões de Ministros de Sau 

de do Continente Latino Americano e em outras, foram constan 
tes as recomendações para que programas e financiamentos de 
desenvolvimento econômico incluissem programas de saude pu­
blica, uma vez que estes são essenciais e complementares aos 

-. 21 economlCOS. 

Na decada de 60, Horwitz 22 elaborou um esquema, apr~ 
sentando as enfermidades como causadoras da baixa qualidade 
de energia humana, o que vai determinar o nivel de produção. 

Dai resultam os salários insuficientes que influen em to­
dos os demais setores da vida. A existência de doenças de­
sencadeia uma serie de atitudes e despesas com assistência 
medica (o aspecto curativo do problema), as quais desviam os 
recursos para superar as doenças e não apenas para preveni 
-las. Passa a existir o combate mais intenso às enfermida­
de~ em lugar da divulgação das medidas de caráter preventi­
vo. Na representação esquemática de Horwitz, saúde e produ­
tividade passaram a fazer parte de um mesmo circulo, enquan 
to que a doença e o baixo nivel de produtividade tambem est~ 
riam na mesma ordem de relacionamento. Para efeito de melhor 
compreensão do esquema, que relaciona saude, produtividade e 
seus fatores influentes, segue-se o gráfico 11: 
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GRAFICO II 

SAUDE E CAPACIDADE PRODUTIVA 

.... CAPACIDADE ... PRODUTIVA 
~~ 

~, 

MAIS SAUDE SALARIO 

~~ 

MAIOR SOBREVIDA ~, 

PREVENÇAO MORADIA 
DA SAUDE ~~ ALIMENTAÇAO 

.. ~ 
~, 

DESPESA r~AIS ENERGIA 
E DUCAÇAO Mt:DICA 

~~ 

~~ 

-

S A U D E .... 
~ 

Assim os reflexos dos problemas de saúde sempre se 
farão sentir no desenvolvimento econômico. A busca de melho 
res condições de saúde passa a ser um objetivo que nao tem 
valor em si mesmo, mas, dentre outros, funciona como um IIre 
quisito essencial previo ll ao desenvolvimento. 

A importância do relacionamento entre esses dois se 
tores, saúde e economia, e as respectivas harmonia e interde 
pendência devem-se ã comprovação de que o homem e o princi­
pal elemento do desenvolvimento e, ao mesmo tempo, e o consu 
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midor dos beneficios ou maleficios advindos com esse desenvol 
vimento. Não basta a mera introdução de modernos equipamen­

tostecnolõgicos; o homem será necessário para manejá-los, p~ 

ra produzir, na dependência de seu estado fisico e mental, os 
bens e riquezas que ele mesmo consome. Portanto não podem 
ser prescindidas as condições de saude que determinam sua ca 
pacidade produtiva. 

Por outro lado, sem que sejam alcançadas metas eco 
nômicas suficientemente capazes de permitir que os individuos 
e as coletividades tenham um nivel de vida, onde habitação, 

etc., existam em proporções suficientes para o consumo, sera 
utópico pretender que exista saude. 

As condições econômicas, aliadas às sociais, têm' um 

efeito importante sobre a saude. Esse fato evidencia-se qua~ 
do sao conhecidos estudos que demonstram que o maior numero 
de doenças, que incapacitam os individuos ou os levam à mor 

te, tem sua origem relacionada às condições econômicas (e s~ 
ciais) presentes no meio onde os individuos nascem, crescem 

23 -. e vivem. Como exemplo encontra-se em Rosen, referenCla a 
um estudo feito por Rudolf Virchow, ainda em 1847, sobre uma 
epidemia de tifo. Concluiu o autor que essa epidemia deveu­
-se a causas "ta.n.to -60 c. i a."L6 , econômi cas e. poR..Ztic.a.-6 qu.a.n.to bio 

R..5gic.a.-6 e 6Z-6ic.a.-6".24 Virchow preocupou-se com as condiçõe; 
de vida, caracteristicas dos vários grupos sociais, e efetuou 
estudos para determinar os efeitos dessas condições sobre a 

saude das pessoas. 

Uma interessante teoria desenvolvida por Virchow e 
a da doença epidêmica. Esta seria o resultado ou a manifes­
tação do desajustamento do individuo ao meio. Assim como a 
doença denota a vida individual sob condições desfavoráveis, 
a epidemia indica os disturbios existentes na vida da coletl 
vidade, disturbios basicamente de natureza econômico-social 
como: problemas de baixos salãrios, desemprego, deficiências 
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alimentares e de saneamento ambiental e outros. 25 Então as 
epidemias apontarão, também, deficiências da própria socied~ 
de. Outras condições ambientais como, por exemplo, as muda~ 
ças atmosfericas, em si mesmas não causam disturbios na sau 
de coletiva, a não ser que estejam aliadas às condições de 
pobreza, fome e outras. 

Entre tantos estudos que surgiram tratando desse mes 

mo tema, encontra-se, na epoca contemporànea, a visão que 
Illich apresenta dos problemas de ordem econômica e social 
em relação à saude. Ele diz que: 

"A anã.ii.6e da.6 :tendê.nc.ia.6 de mOJtbidade mo.6-

:tJta que o meio Inoção que inc..iui o modo de vida) ê 
a p~imeiJta de:teJtminan:te do e.6:tado de .6aúde g.ioba.i 

de qua.iqueJt popu.iação. A a.iimen:tação, a.6 c.ondiçõe.6 

de habi:tação e tJtaba.iho, a c.oe.6ão do tec.ido .6oc.ia.i 

e 0.6 mec.ani.6mo.6 c.u.ituJtai.6 que peJtmitem e.6tabi.iizaJt 

a popu.iação, de.6empenham pape.i dec.i.6ivo na de:teJtmi­

nação do e.6tado de .6aúde do.6 adu.ito.6 e da idade em 
que tê.m pJtobabi.iidade de moJtJteJt".26_ 

Seguindo-se ainda a hierarquia de fatores relaciona 
dos ao meio, Illich inclui o saneamento com~ segundo determi 
nante do estado de saude global das coletividades,27 mas qu; 

não se sobrepõe às outras condições necessãrias à produtiv~ 

dade, jã mencionadas. 

Assim sendo, conclui-se que saude e desenvolvimento 
sao setores interdependentes, que devem funcionar em perfe~ 

ta interação, utilizando meios e modos que permitam alcançar 
seus objetivos e favoreçam os individuos e as coletividades. 
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1.3 Educação pa~a a ~aúde 

Sendo a sa~de o resultado do equilibrio nas relações 
do homem com os variados elementos que compõem o meio fisico 

e social, são constantes as modificações nessas relações que 
influenciam este equilibrio, constituindo-se, então, em pro­

blemas de sa~de,os quais podem ser mais, ou menos, graves e 
provocam a diminuição ou ausência da saúde dos individuos e 
da coletividade. 

Como decorrência dos fatores econômicos, sociais e 
culturais, os problemas de sa~de, para serem resolvidos ou 
amenizados, não uti~izam apenas medidas restritas ao campo da 
medicina, mas têm a contribuição de variados recursos e tec­
nicas, os quais permitem recuperar ou proteger a sa~de do h~ 

28 mem. Apesar disso, o mais comum e o aumento dos problemas 
s a n i t ã r i os que a f 1 i g e m o m u n do d e h o j e e que são, p e 10m e nos 
em parte, resultantes do desconhecimento dos beneficios advin 
dos de determinados comportamentos individuais e coleti­
vos. 

A educação para a sa~de surgiu como um instrumento 
capaz de levar o homem a tomar atitudes conscientes, que pr~ 

movam a saúde e mantenham estãveis os niveis sanitãrios, li­
berando o potencial humano no sentido de fazer com que as pe~ 
soas participem ativamente das medidas que concorrem para o 
seu bem-estar fisico, mental e social. 

Definida de modo abrangente, a educação para a sau 
28 de foi considerada por Johns como: 

"um pJtoce~~o de dimen~õe~ intelec:tuai.6,p.6icol§.. 

9ica~ e .6ociai~ Jtelativo a a:tividade~ que aumentam 

a aptidão da6 pe.6.60a6 paJta adotaJtem deci6õe~ con6-



1 7 

ciente~ que a6etam ~eu bem-e~ta~ pe~~oal, 6amilia~ 

e comunitã~io". 

Pode-se dizer que a educação para a sa~de se encar 
rega de orientar os individuos para a aquisição, mudança ou 
reforço dos conhecimentos, atitudes e práticas que promovam 
a saúde 30 ou que possibilitem manter satisfatórios os niveis 
sanitários. 

Marcondes 3l selecionou os objetivos mais importan­
tes deste tipo de educação os quais, postos em prática pelo 
individuo e pela coletividade, podem repercutir favoravelmen 

te em relação ã saúde. Esses objetivos são: 

1. colocar·ã disposição dos individuos conhecimen-· 

tos cientificos sobre sa~de; 

2. levar a população a valorizar a saúde; 

3. estimular o uso dos serviços de sa~de p~blica 

criados para suprir ou suplementar a iniciativa 
particular; 

4. desenvolver nos individuos o sentido de respons~ 

bilidade por sua sa~de, de sua familia e da comu 
nidade. 

Apesar de serem objetivos valiosos, a educação para 
a saúde encontra barreiras que dificultam o seu alcance. Se 

32 gundo Marcondes, entre essas barreiras destacam-se as se-
g u i n te s : 

a) o desconhecimento das causas e dos efeitos das 
doenças; 
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b) a existência de diferentes tipos de doenças que 

afetam a população; 

c) os costumes e as prãticas da população que origl 
nam as doenças; 

d) a ausência de participação do individuo para me­
lhorar sua própria saude e a saúde da comunida­
de; 

e) a necessidade de serem adotadas determinadas pr~ 
ticas para que a saude possa ser melhorada. Es­
sas prãticas ~e resumem basicamente em utilizar 
os serviços de saude existentes e em realizar e~ 
forços individuais -(prãticas de educação sanitã­
ria) que levem ã promoção da saude. 

Segundo Cardoso de Melo,33 a educação para a saúde 

( o u em s a ú de) no B r a s i 1 t e ve sua o r i g em na d é c a da de 4 O, a t r ~ 
vés da atual Fundação Serviço Especial de Saúde Publica (FSESP). 
Essa entidade foi criada como infra-estrutura medica e sani­
tãria pelos norte-americanos, para diminuir os riscos das 
doenças e assegurar maior produtividade por ocasião de conve 
nio com o Brasil, para exploração da borracha e minérios e 
produção de alimentos. As ações de saude eram difundidas e 
interiorizadas junto com recursos educativos, que permitiam 
ao habitante rural usar modernas técnicas agricolas. Ao mes 
mo tempo que o homem aprimorava as técnicas de produção, es 
tava recebendo orientação para preservar sua saúde e atingir 
niveis mais elevados de desenvolvimento econômico. 

A Fundação SESP introduziu a participação comunitã­
ria, a educação grupal e o desenvolvimento comunitãrio sem 
esquecer a ênfase na educação sanitária. Tornaram-se impor 
tantes os fatores econômicos e sociais na relação entre saude 
e doença e ficou mais nitida a importância de educar os indi 
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víduos no sentido de manter a saúde, prevenindo-se, então, 
contra as enfermidades. 

Evidenciando-se a necessidade e o valor da educação 
sanitãria, esta passou a ser vista como uma nova forma de en 
tender e solucionar os problemas de saúde. Passaram a ser 
preparados profissionais de nível superior para atuarem no 
âmbito da educação sanitãria, os quais deveriam 

"d..i..agno.6-t..i..c.alt, ..i..de.n-t..i..6..i..c.alt a.6 'baltlte...i..lta.6' .60-

c...i..a..i...6, e.c.onôm..i..c.a.6 e. c.ul-tulta..i...6 06e.lte.c...i..da.6 pe.la pop~ 

lação e. pltOpOIt me.d..i..da.6 'e.duc.a-t..i..va.6' que. pO.6.6am qu~ 

bltalt e..6.6a.6 baltlte...i..lta.6".34 

Após esse período em que surgiu a educação para a 
saúde, os períodos seguintes, notadamente 1960-70, caracterl 
zam-se por modificações de ordem política, econômica e so­
cial na sociedade brasileira, momento em que houve tambem a 
reorganização do Sistema de Saúde 35 do País, a criação do Ml 
nisterio da Previdência e Assistência Social (MPAS) e do In~ 

tituto Nacional de Assistência Medi~a e Previdência Social 
(INAMPS), e que procuraram ampliar seus serviços (PIASS e 
PREV-SAODE) para uma população com precãrias condições de sau 
de e altos índices de mortalidade e epidemias. 

Tendo em vista que os recursos financeiros destina­
dos a solucionar os problemas de saúde ainda são escassos e 
que os indivíduos e a coletividade, por não serem esclareci 
dos para assumir compo~tamentos que contribuam para melhorar 
e preservar sua saúde", buscam soluções imediatistas na assi~ 

tência medico-hospitalar, e que a educação para a saúde tem 
sua importância jã que pretende: 

"le.valt a.6 pe..6.6oa.6 a alc.ançalte.m a .6a~de. pe.la.6 

.6ua.6 pltóplt..i..a.6 açõe..6 e e.66oltço.6 e ... de.6envolvelt um 

.6en-t..i..do de 1te..6pon.6ab..i..l..i..dade em Itelação ã melholt..i..a 
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de ~ua p~õp~ia ~aüde, na condição de indivIduo emem 
b~o da 6amIfia, da comunidade e do gove~no".36 

Os planos de educação para a saude são vistos sob 
um duplo aspecto: o instrutivo assistencial, que se destina 
às coletividades com grandes carências financeiras e sanitã­
rias, e o pedagõgico que visa alterar o comportamento indivl 
dual ou coletivo, com o fim de capacitar os indivíduos e a 
coletividade para alcançarem melhores níveis de saude. 

Este ultimo preocupa-se tambem com a difusão e ela­
boração de programas ou projetos que forneçam conhecimentos 
e levem a medidas de proteção i saude. 

Com características eminentemente educativas, a di 
fusão dessas medidas preventivas de saude deve ser dirigida 
não apenas aos indivíduos que freqüentam as instituições es 
colares mas, principalmente, aos que se encontram a margem 
do sistema educativo. Isto porque as escolas devem, obrig~ 

toriamente, possuir seus programas de saude uma vez que a Le 
gis1ação do Ensino de 19 e 29 graus - Lei n9 5692/71 - jã de 
fine essa obrigatoriedade (art. 79). 

As instituições da ãrea da saude tambem reconhecem 
como fundamental e importante a educação para a saude, jã "que 
atraves dela podem ser atingidos O·U mantidos os nTveis sani 
tãrios desejados. Entretanto a realidade demonstra o pouco 
valor dado a~programas desse tipo, quando se constata quenao 
são e1abora~os nem executados numeras significativos de pr~ 

gramas de educação para a saude. 

Ana1isando-se- a ação governamental e observando-se 
as diretrizes traçadas pelo 111 Plano Nacional de Desenvolvi 
mento (1980-85),37 em vigor, as linhas de atuação, definidas 
e destinadas ao setor da saude, sao as seguintes: 
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111 PND - METAS VE SAaVE 

- Fortalecer as atividades em medicina preventiva; 

- Dar maior atenção à previdência e assistência so 

cial inclusive no Setor Privado; 

Realizar ações prioritãrias nas areas de maior p~ 
breza principalmente: 

superando deficiências alimentares, 

. combatendo as endemias, 

. prevenindo as enfermidades de maior signific~ 
ção sõcio-sanitãria. 

ESFORÇO PRINCIPAL 

Reorientação e redimensionamento dos serviços de 
saude mediante a coordenação nacional de todas as 

açoes. 

- Descentralização do planejamento e execuçao da p~ 

litica de saude. 

- Elaboração de nova politica ajustada as diversas 
condições sõcio-econômicas do Pais. 

PREOCUPAÇVES PARA AÇVES VE SAGVE 

- Atendimento a toda população. 

- Garantir o Projeto de 1nteriorização das Ações de 
Saude e Saneamento - P1ASS. 

- Adequar a industria farmacêutica ao perfil nosol~ 

gico brasileiro e às condições e exigências sõcio 
econômicas do Pais. 
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SANEAMENTO BÁSICO 

- Abastecimento de ãgua 

- Prevenção de enchentes 

- Esgotos 

Esgoto sanitãrio: dar soluções simples e viãveis es 
pecialmente na periferia das me­
trópoles. 

Poluição: dar preferência a projetos para prevenir 
a poluição das ãguas e do ar, que intere~ 

sem ãs populações dos nucleos industriais 
e urbanos para erradicar doenças endêmi­
cas. 

Considerando-se as diretrizes governamentais em re­
lação ã importãncia que deveria ser dada ã saude, pode-se nQ 
tar que: 

a) nao se propoem atividades que levem a população 
a conhecer e atuar na solução de problemas sani 
tãrios; 

b) enfatiza-se a importãncia da previdência e da a~ 

~istencia 50cial, inclusive no setor de economia 
, privada; 

c) pretende~se ~ prevençao ~e enfermidades, mas o 
esforço principal direciona-se para a prestação 
de serviços; 

d) pretende-se que as açoes de saude atendam toda a 
população, o que ~ inviãvel sem a colaboração da 
educação para a saude; 
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e) preocupa-se de modo especial com um dos fatores 
do meio ambiente (poluição) e com os modos desua 
prevençao; 

f) na redefinição de uma nova politica de saude fi 

ca obscurecida a importãncia da educação para a 
saude. 

, Entre os programas de educação para a saude elabor~ 
dos com, o fim de alcançar significativo numero de pessoas, 
em diferentes coletividades, encontra-se o Projeto "Educação 

pa~a a Sa~de", elaborado pela Secretaria de Educação e Cult~ 
ra do Estado do Rio de Janeiro, atraves de seu Centro de TeE 

nologias Educacionais - CTE. Esse projeto, por se constituir 
em uma proposta nov~ e diferente da de outros programas exi! 
tentes, pretendeu dar orientação aos individuos e ã coletiv! 
dade para solucionar e, especificamente, prevenir os proble­
mas da saude. Pelos motivos explicados, mereceu atenção e 

foi destacado para ser estudado mais detalhadamente. 

1.3.1 O Projeto "Educação pa~a a Sa~de" 

Esse projeto foi elaborado pelo Centro de Tecnolo­
gias Educacionais - CTE, õrgão componente da' Secretaria de 
Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro, criado no ano 
de 1975, com a fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de Ja 
neiro. 

Ao CTE compete orientar. coordenar, integrar, supe! 
visionar e incentivar programas. projetos e atividades na 
ãrea de produção, pesquisa, experimentação e utilização de 
tecnologias educacionais. De modo geral o õrgão objetiva prE. 
mover a melhoria e a supressão de carências detectadas no si! 
tema educacional, atraves do uso de tecnologias educacionais. 
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Especificamente visa atender a clientela da rede estadual de 
ensino em seus diversos graus e modalidades,. por meio de pr,2. 
jetos e atividades, alem de fornecer apoio tecnico ao siste­
ma estadual quando do planejamento, execução e avaliação de 
projetos e atividades que envolvam tecnologias educacionais. 

o objetivo desse projeto foi conscientizar a popul~ 
çao para problemas de saude mediante a radiodifusão, que e 
consideorada como meio efetivo e abrangente de comunicação. Pr,2. 
pôs-se a orientar a população sobre problemas sanitãrios, c~ 
jas origens são encontradas nas deficiências de alimentação 
e higiene, ,'admitindo que a educação exerce um papel rele 
vante na conscientização desses problemas, passo inicial pa­
ra sua solução. 

Ao ser elaborado dirigiu-se, de modo geral, a todos 
aqueles interessados em obter informações sobre saude, com 
especial atenção ã clientela composta de mães e professores 
de pre-escolares, que inclusive participaram de um grupo fi 
nal de avaliação. A escolha de mães e professores de pre-e~ 

colares foi justificada pelo fato de que as deficiências ali 
mentares e higiênicas, nessa faixa de idade (O a 6 anos), p,2. 
dem levar ã morte ou causar danos irreversiveis ao cerebro, 
tornando os individuos incapazes de realizar seu potencial 
fisico e mental. Tais deficiências, na maioria dos casos, são 
detectadas quando a criança entra na escola. 

A ekecução desse projeto, em nivel experimental, foi 
feita nos Municipios de Duque de Caxias e Nova Iguaçu (RJ), 

com controle de receRção da serie de temas emitidos pela equl 
pe do CTE. Participaram ainda class~s pre-escolares da re­
gião metropolitana e turmas do Programa de Ampliação da Edu­
cação Pre-Escolar (PAEPE). A divulgação foi feita pelos Ci! 
culos de Pais e Professores e pelas Instituições de Bairro. 
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o projeto abordou temas variados e foi transmitido 

pe1a Rádio Roquette Pinto, às segundas-feiras em três horá­
rios distintos. 

Posteriormente, a emissão dos temas foi avaliada p~ 

la equipe que os elaborou, após cada conjunto de quatro te­
mas, mas somente no Municipio de Duque de Caxias. Para essa 

avaliação foram usados "6a~cZculo~", tipo apostilas, que co~ 
tinham informações adicionais àquelas transmitid~s pelo ra­

dio. Esses fasciculos compuseram uma s~rie intitulada "En­
cont~o~ com a Sa~de", fornecendo tamb~m pontos para debate. 

o conjunto de temas que compõe o projeto "Educação 

pa~a a Sa~de" cont~m variados assuntos, distribuidos em 15 
etapas, com duração de 15 minutos cada uma. A elaboração do· 
conte~do dos temas coube a uma equipe de professores do eTE, 

assessorada pela Secretaria de Sa~de do Estado para a fixa­
ção em termos t~cnicos do conte~do adotado no programa. 

A relação dos temas apresentados foi a seguinte, por 

ordem de emissão radiofônica: 

01 - A~resentação da s~rie 

02 - A sa~de humana na relação do homem com o meio 
03 - Importância da alimentação 
04 - Saneamento ambiental 
05 - Tabus alimentares 
06 - Higiene do lar e do corpo 
07 - Higiene da boca e dos dentes 
08 - Prevenção de doenças 
09 Prevenção de acidentes e primeiros socorros 

10 - Perigo ã vista 1 (parasitoses) 
11 - Perigo ã vista 2 (diarr~ias) 

12 - Em defesa do consumidor 
13 - Alimentos, alimentação 
14 - Relações afetivas na fami1ia 
15 - Encerramento da s~rie. 
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CAPITULO 11 

EVUCAÇÃO PARA A SAQVE NOS CURSOS SUPLETIVOS 

2.1 Edueação pana a ~aude na e~eola 

A educação para a saúde, associada às ciências que 

tratam do comportamento humano, quer seja da conduta dos in 

dividuos ou das coletividades, transformou-se em uma ativid~ 

de fundamentada na participação. Esta participação determi­
na uma ação educativa a partir da motivação, para que os 
individuos se envolvam com os programas que são propostos, 
colocando em prãtica os conhecimentos adquiridos e modifican 

do seu comportamento anterior. 

- Já que a educação para a saúde nao fica restrita à 

difusão de conhecimentos sobre higiene e aspectos fundamen­
tais que visem manter e/ou recuperar a saú~ei seu sentido 
mais amplo abarca a preocupação com a qualidade de vida do 
ser humano. Deve fazer com que os individuos e a coletivida 
de participem, ativamente, de um processo que visa motivar o 
homem para o desenvolvimento de suas potencialidades e cap~ 

citã-lo para adaptar-se às situações e mudanças que ocorrem 
durante sua vida. Não deixa, portanto, de assumir caracte­
risticas de processo educativo continuo. 

Considerando-se a educação para a saúde na escola 
pode-se defini-la como: 

"aq ue.la que. é: ne.aLizada a:tJr..avv., do~ e . .6 6o!tç0.6 da e.~eola 

e. cülÚg-ida paM a.6 pe.6.60a.6 de. -idade. e.6eo,(M".] 
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A função da escola, entretanto, mais que meramente 
pedagógica, e social, pois o aluno deve ser preparado para a 

vida, isto e, a função da escola não se limita aalfabetizar, 

profissionalizar, preparar testes ou exames de conhecimentos 
etc, mas deve preparar ou capacitar o aluno a fim de que ele 
possa alcançar sempre maior desenvolvimento físico, mental e 
social. 

Atualmente o campo de abrangência da escola e dos 
meios educativos que ela utiliza, é muito amplo, visto que 
não mais abrange tão somente a parcela de crianças e adoles 
centes, mas atinge tambem. os adultos. Alem disso, não se p~ 
de esquecer que, tanto atraves de crianças quanto de jovens 

e adultos, a escola é tambem um centro irradiador para os l~ 

res e para a comunidade. Influências positivas (ou negati­
vas) da instituição escolar refletem-se na família, no traba 
lho e no modo de ser e agir das comunidades. 

A escola, como instituição educacional, não pode dei 
xar de lado a saude; não pode deixar de colaborar para que os 
individuas e as coletividades atinjam niveis de saude compa­

tíveis com o bem-estar que deve caracterizar a vida do ser 
humano. Nesse sentido, sua colaboração não ,se aplica diret~ 
mente ã assistência médica, mas ao aspecto de prevenção de 
doenças, ou seja, da preservaçao e promoçao da saude. 

A educação para a saude na escola nao é feita ape­
nas com respeito ã difusão de conhecimentos relacionados com 
a saude, mas como auxilio na aquisição ou reforço de hãbitos, 
atitudes e conhecimentos relacionados com prãticas especifi­
camente sanitãrias. 

2 - . b Em Brito Bastos, encontra-se referenCla ao tra a-
lho de Turner, Sellery e Smiths 3 no qual são apresentadas ju~ 
tificativas para o papel da escola para com a saude daqueles 
que a freqüentam; mencionam-se as seguintes: 
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a) a escola e um ambiente onde sao formados muitos 
hábitos, inclusive os de saúde; 

b) a escola e uma instituição que pode oferecer o 

treinamento necessário ã formação de hábitos bá 
sicos de saude, pois utiliza metodos e tecnicas 
educativos; 

c) a escola modifica ou fortalece hábitos e 'atitu 

des que o aluno apresenta, a partir daquel~s que 
ele traz (ou não) do lar; 

d) a escola mantem ramificações e interrelações com 
os demais setores da comunidade, atingindo, Po! 
tanto, tambem aqueles que não a freqüentam; 

e) a escola tem condições de desenvolver programas 
de educação para a saúde junto aos programas cur 
riculares que executa. 

Orgãos internacionais como a Organização Mundial de 
Saude e a UNESCO, no ano de 1966 

"Jtec.onhec.eJtam que a educ.ação paJta a .6aüde dada 

na.6 e.6c.ola.6 c.on.6titui um a.6pec.to impoJttante do en.6i 

no geJtal e um do.6 meio.6 e.6.6enc.iai.6 de pJtomoção da 
- 3 

.6 aude " . 

-Assim sendo, o processo educacional nao deve pres-
cindir da educação para a saúde, seja nos niveis mais elemen 
tares ou nos mais adiantados. Mesmo que seja incluida nos 
curriculos escolares dos diversos graus de ensino, não devem 
ser desprezados quaisquer motivos ou as situações surgidas na 
escola que tenham relação com a saude, principalmente quando 
os envolvidos forem crianças. 
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Apesar dos conhecimentos sobre o assunto na real ida 
de, em nosso meio, não existe um relacionamento e uma contri 
buição efetiva por parte dos setores de educação e de saude. 

Segundo Brito Bastos; as causas devem-se a variados fatores, 
tais como; 

a) falta de conhecimento da força da escola na comu 
nidaqe, por parte do pessoal da saude; 

b) falta de conhecimento das necessidades dos esfor 
ços cooperativos no desenvolvimento de programas 
de saude que objetivam a promoção da saude dos 
indivíduos e da própria comunidade, por parte dos 
administradores de educação e de saude; 

c) insuficiência ou mesmo inexistência de serviços 
bãsicos de saude ou correlatos em várias comuni­
dades ou, então, a fragmentação dos serviços, de 
que resultam conflitos interprofissionais ou in 

terinstitucionais com reflexos altamente negati­
vos em todos os setores da comunidade, inclusive 
na escola; 

d) inclusão nos currículos escolares de conteudos 
inadequados para as necessidades e interesses da 

queles que freqüentam as escolas ou falta de ad~ 

quação dos assuntos às idades dos alunos, o que, 
em ambos os casos, produz resistência genérica; 

e) preparo inadequado de professores em assuntos de 
saude e sua incapacidade de relacionã-los com os 
conteudos das matérias sob sua responsabilidade; 

f) falta de reconhecimento do pessoal da saude do va 
lor e da importância da educação para a saude. 
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Outro fator a i nda e que os orgaos do Setor Saúde não 

se propuseram a utilizar a colaboração que outras institui­
ções, como a escola, podem dar, no sentido de estender a mui 
tos ou a todos os beneflcios advindos com a prãtica da educa 
çao para a saúde. Geralmente a escola só e utilizada 
campanhas de vacinação. 

pa ra 

Por parte dos órgãos de educação, a importância atri 
bUlda ã educação para a saúde também é muito pequena. Quando 
existe, limita-se a determinados programas curriculares, uma 

vez que a própria legislação do ensino - Lei 5692/71 - prevê 
a inclusão de programas de saúde nos currlculos das escolas 

(art. 7Q). • 

Assim, focalizando a educação para saúde do -
pre-e~ 

colar, isto é, a orientada para as crianças que se encontram 

na fase inicial de contato com a instituição escolar e na fai 
xa etãria em que é importante incutir bons hãbitos de higie­
ne e saude, a importância da escola é grande, pois passa a 
assumir grande parcela de responsabilidade junto às crianças 
e aos pais dessas crianças. Na maioria dos casos, ,pais e 
mães trabalham fora do lar e deixam para a escola a função 
de complementar (ou iniciar e aprimorar) a aquisição dos hã­
bitos pessoais que se relacionam principalmente à higiene, 

alimentação, vestuãrio e outros considerados bãsicos. Não 
sao raros os casos em que a própria famllia acaba por usu-
fruir também dos beneflcios resultantes dessa educação. Nes 
sa fase é importante que os educandos comecem a compreender 
o valor da saúde. 

No 1Q grau, a educação para saúde deve ser um pro­
longamento dos conhecimentos levados às crianças na fase an 
terior. Não pode, entretanto, deixar de considerar que gra~ 

de parte das crianças não teve oportunidade de freqüentar as 
chamadas escolas maternais; por isso o reforço dos hãbitos 
bãsicos é necessãrio. Em continuação, serão ampliados os 
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primeiros conhecimentos e os alunos devem ser levados a um 
maior envolvimento com as prãticas de saude. As noções con 
tidas nos programas de Ciências não devem se restringir ao 
aspecto pessoal dos problemas de saude, mas devem ser esten 

didas ao cunho social dos mesmos, isto e, problemas de sau 
de que afetam o individuo e a coletividade, o bem-estar que 
deve caracterizar um crescimento saudãvel. 

Observada no contexto do 29 grau 90 ensino, a educa 

çao para a saúde jã deve envolver mais aS questões e preoc~ 

pações dessa outra faixa de idade, a qual apresenta caracte 

risticas bem diferentes. Esses alunos já têm cappcidade de 
levantar questões que estão ligadas diretamente ã fase de d! 
senvolvimento fisico e psicológico (afirmação da personalid~ 

de, por exemplo). O crescimento biológico, nessa fase dead~ 
lescência, e acompanhado de outras modificações que conduzi 
rão depois esses alunos à maturidade. Acentuam-se, então, 
as mudanças fisicas, biológicas, psiquicas, e sexuais que são 
peculiares a essa faixa etãria e, por isso mesmo, devem ser 
desenvolvidas atividades educativas em saúde que sejam r! 
lacionadas às demais disciplinas que fazem parte do curricu­
lo escolar. Deve ser ajustada principalmente aos problemas 
que mais interessem aos alunos. 

A educação para a saude no ensino superior, ou 39 
grau, na realidade e uma parte esquecida, ou que, se existe 
em termos formais, abrange uma parcela minima de conteudo e 
aplicação prática. Geralmente restringe-se aos cursos da 
area medica, como enfermagem por exemplo. 

No trabalho de Brito Bastos,5 ele faz referência a 
programas de educação para a saude, desenvolvidos em nivel 
de cursos universitãrios em paises como a França, Alemanha, 
Itália, URSS e Inglaterra, que vêm obtendo resultados satis­
fatórios. Envolvem aulas teóricas e trabalhos práticos em 
Centros de Educação Sanitária, uma efetiva atuação da medi-
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cina social e preventiva, e ainda a educação para a saúde i~ 

tegrada ao estudo das Ciências do Comportamento Humano. Em 
nosso PaTs, em nivel do ensino profissional superior, pratl 
camente inexistem programas de educação para saúde ou, se 
existem, não são divulgados em sua execução e resultados. 

2.2 Educação pa~a a ~aúde no~ cu~~o~ ~uptet~vo~ 

Tendo em vista que os cursos supletivos se consti 
tuem em uma outra modalidade do Sistema de Ensino vigente, 
que pretendem atender às carências do ensino regular, não p~ 

deriam prescindir da educação para saúde e dos ~eus benefi­
cios. 

Sendo importante dentro do Sistema de Ensino chama 
~o regular, destinado a atender à população em idade escola-
.rizãvel, a educação para a saúde não tem sua importância dl 
minuida quando levada ao Sistema de Ensino Supletivo. Pelo 
contrário, as pessoas que são atendidas pelo Ensino Supletl 
vo (adolescentes/adultos) precisam que os programas de ensi­
no, que lhes são destinados, sejam ajustados às suas :reais 
necessidades em termos profissionais e em termos de adequa­
ção à vida. Esses programas devem efetivamente· contribuir 
para seu desenvolvimento individual e para o desenvolvimento 
sócio-econômico dos grupos populacionais a que pertencem. 

~ 

A parte referente à saude apresentada nos cursos su 
pletivos deve possuir o mesmo enfoque educativo das demais 
disciplinas que compõem o curriculo d~stes cursos; este enfo 
que refere-se à educação permanente, a qual concebe 
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"a aç.ão educativa como um pl!.oce.6.6o cont1.nuo que 

.6e e.6tende pOI!. toda a vida do indivIduo, con.6idel!.a­

do o .6ujeito livl!.e e e.6pontâneo do .6eu 6azel!.-.6e; .6i~ 
ni6~La, também, que a ação educ.ativa não.6e limita 

.6omente a um conteudo que deva .6ell. a.6.6imilado, ma.6 

.6e de6ine como um pll.oce.6.6o do .6ujeito que, a til. a v é.6 
da divel!..6idade de .6ua.6 expell.iência.6, apll.ende a .6e 
expll.imil!., a comunicall., a que.6tionall. o mundo e a tOIl. 

nal!.-.6e cada vez mai.6 ele me.6mo".6 

Assim, a educação para a saude deve ser inc1uida no 
plano curricular, pois estã ligada aos principias gerais que 
fundamentam o Ensino Supletivo, os quais são: 

a) a educação e fator primordial ao processo de de 
senvo1vimento do Pais; 

b) a educação e um direito que assiste a todos; 

c) a educação e um processo pe rmanen te de auto-rea 
1ização. 7 

Estes principias aplicam-se ã educação para a saude, 

tanto mais quanto se sabe que estã ainda mUlto distante a uni 
versa1ização do ensino do 19 e 2Q graus pela via regular do 
sistema de ensino, jã que segundo o II! Plano Setorial de Edu 
cação, Cultura e Desportos - 1980-1985, "cell.c.a de 25% da po­

pulação e.6colall.izável .6equell. entll.a no .6i.6tema, .6em 6alal!. na 

pll.opoll.ção de anal6abeto.6 na populaç.ão acima de 15 ano.6 de ida 

d " 8 e . 

Ainda o mesmo Plano Setorial admite que: 

"A 6oll.te demanda pelo en.6ino .6upletivo .6e c.on~ 

titui na cll.Itic.a ac.ell.bada ã educ.ação Il.egulall., divoll. 

c.iada em gll.ande pall.te, da.6 c.all.ac.teIl.I.6tic.a.6 da popu­

lação pobll.e e 60ueIIlente pll.OpeMa a exc.luI-la". 9 
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Partindo dessa conclusão, vê-se que a educação para 
a saude, aplicada aos cursos supletivos de 19 e 2Q graus, vem 
preencher tambem lacunas existentes no próprio ensino regu­
lar. Se nestes a educação sanitãria aparece com relevância, 
não pode de modo algum excluir-se de atender ã clientela que 
e atendida pelos cursos supletivos. 

Tendo em vista os objetivos da educação para a sau­
de, anteriormente definidos, e a caracterização da clientela 
dos cursos supletivos, mediante uma classificação por faixa 
etãria e categorias de ingresso na via supletiva de ensino, 
a seguir descritas, fica mais fãci1 evidenciar a importância 
de incluir os programas de educação para a saude nos currícu 
los dos cursos supletivos. 

o Conselho Estadual de Educação, de Minas Gerais, 
elaborou, em 1973, a seguinte caracterização da clientela 
dos cursos supletivos: 

1 - Alunos com "baixa idade e de e~eolahizaçio ~n~­

eiada no en~ino hegu.lah". 

2 - A 1 uno s "j o v e n~ ", de 1 5 - 2 5 a nos, que: 

- não chegaram a ingressar na escola regular; 

- dela se evadiram nos primeiros 4 anos, perde~ 

do total ou parcialmente os instrumentos cul 
~ turais eventualmente adquiridos (especia1me~ 

te alfabetização); 

- venceram as etapas iniciais por via supleti-
va; 

-ingressaram na força de trabalho rural ou ur­
bana, por via de sub-emprego; 

- constituiram ou estão em vias de constituir fa­
mília sem suporte econômico; 
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- precisam recuperar aceleradamente as etapas 
escolares e ocupacionais não vencidas e ascen 
der profissionalmente, dentro de um quadro de 
pressão competitiva e de um mercado de traba 
lho definido. 

3 - Alunos adultos, de mais de 25 anos, com escola 
ridade incompleta ou nula, que se ressentem so 
cial e pessoalmente da falta de um instrumental 
minimo de aculturação~ Ji sofrido, com hibitos 
de vida e trabalho mental radicados, muitas ve­
zes competente em sua ocupação, procura o ensi­
no supletivo com aspirações e objetivos especi-
ficos que não resistem a colocações 
zantes. 10 

2.2.1 Caracterização dos cursos supletivos no 
Municipio do Rio de Janeiro 

infantili 

o Ensino Supletivo, em nivel de lQ e 2Q graus, cria 
do pela Lei nQ 5692/71, constitui-se em uma outra modalidade 
de ensino, ao lado dos cursos regulares prê-existentes, é des 
tina-se a: 

"l.>uplLilL a el.>c.olalLização lLegulalL palLa 0.6 adolel.> 

c.entel.> e adulto.6 que não a tenham .6eguido ou c.on-

c.luldo na id~de plL5plLia" e 

-"PILOpOILc."ionalL, me.diante. lLe.pe.tida volta a e..6c.0 

la, e.l.>tudol.> de. ape.1L6e.içoamento ou atualização palLa 

OI.> que. tenham I.>e.guido o e.n.6ino lLe.gulalL no todo ou 
11 em palLte.". 
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A Legislação sobre o Ensino Supletivo atribui-lhe 
quatro funções básicas: Suplência, Suprimento, Aprendizagem 
e Qualificação. 

A Suplência permite a obtenção de certificado de ni 
vel de escolaridade regular ou de grau completo, associadoou 
não ã profissionalização. Em nivel de 2Q grau pode restrin 
gir-se ã habilitação profissional mediante exames. Para efel 
to de conclusão de grau, os cursos de suplência deverão, pr~ 

ferencialmente, realizar-se em adição a curso de aprendiza­
gem ou qualificação. Se isolados, a recomendação é que seja 
complementado com informações ou práticas relativas a ativi­

dades profissionais. 

o Suprimento destina-se a proporcionar estudos de 
aperfeiçoamento ou atualização cultural ou profissional. Po 

derá ser feito através de curso, estágio, seminário ou ou­
tras formas. Serão livres a determinação do conteúdo e a 
aferição dos resultados, quando prevista. 

A aprendizagem visa a formação metõdica no trabalho 
e fica a cargo das empresas para seus empregados ou de instl 
tuições criadas ou mantidas por empresas. A âprendizagem d~ 
verã, obrigatoriamente, ser feita através de curso, desenvol 
vido em nivel de uma ou mais das quatro últimas séries do en 
sino de lQ grau, destinando-se a alunos de 14 a 18 anos, em 
complementação ã escolarização regular. Podem ser ministra 
dos cursos de aprendizagem em nivel de 2Q grau visando a pr~ 

fissionalização. 

A Qualificação visa a profissionalização, em nivel 
de lQ e 2Q grau por meio de cursos intensivos. Estes deve­
rão ter duração e pré-requisitos para matricula fixados em 
função das diferentes ocupações profissionais. Podem ser em 
nivel de ensino de lQ grau, para qualquer uma das séries, de~ 
de que os alunos sejam maiores de 14 anos e em nivel de 2Q 
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grau tambem para alunos maiores de 14 anos, desde que tenham 
conc1uido o ensino de 19 grau. 

o Ensino Supletivo abrange cursos e exames, a medi 

da que estes se tornam necessários. Os cursos em nível de 
19 e 29 graus, devem ter estrutura, duração e regime escolar 

fixados de acordo com suas finalidades e conforme o tipo de 
aluno a que ~e destinam. Podem ser ministrados em classes 
ou atraves d~ rádio, televisão, correspondência ou outros 
meios de comunicação que permitam alcançar maior numero de 
alunos, cuja idade mínima deve ser de 14 anos completos. Nos 
cursos de suplência. a idade deverá ser de 18 a 21 anos para 

conclusão de 19 e 29 graus, respectivamente, com direito a 
prosseguir os estudos no sistema regular. 

Os exames supletivos, por sua vez, destinam-se ã 
obtenção do certificado de conclusão de 19 ou 29 grau, pode~ 

do ainda ser realizados para efeito de habilitação profissi~ 
na1. Esses exames são restritos aos maiores de 18 e 21 anos, 
respectivamente, nos casos de se tratar do 19 e 29 graus. 

Após a fusão dos antigos Estados da Guanabara e Rio 
de Janeiro e com fundamento no Parecer n9 Q9/76, o Conselho 
Estadual de Educação fixou normas para o funcionamento do En 
sino Supletivo no Estado do Rio de Janeiro atraves da De1ib! 
ração n9 12/76, cujo art. 19 define o Ensino Supletivo como: 

"inlltnu.mento de pnomoç.ão e elltZmu.lo da idéia e 
da pnãtiea da edu.eaç.ão penmanente, nOll limitell da 

atu.al legilllaç.ão, o6eneeendo opontu.nidadell: 

a) de neeu.penaç.ão aOll qu.e não tenham II eg u.ido 

ou. eonelu.Zdo o enllino negu.lan na idade pnôpnia; 

b) de apen6eiç.oamento ou. atu.alizaç.ão de eonhe 

eimentoll e. pnãtieall qu.e. pOllllibilitem eonlltante. e pno 

gne.lllliva elevaç.ão do nZve.l eultu.Jtal e. pno6illllional" .12 -
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o Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro, 
em seu Parecer nQ 09/76, observa que: 

"E p~eei~o ponde~a~ que o en~ino ~upletivo nio 

óoi in~tituZdo pa~a ~ep~e~enta~ um en~ino inóe~io~, 

ma~ eomo uma ~egunda via da educaçio, que, po~ ~ua 

p~odutividade, me~ece ~e~ deóendida at~avê~ de cu~ 

~o~. Pode~ã ~e~ uma óo~ça pa~a o de~envolvimento. 

Sup~i~ã a~ ca~êneia~ mai~ elementa~e~, pela alóabe 

tizaçio e, já aZ, pode ~einco~po~a~ elemento~ ã ~o­
ciedade e ã óo~ça de t~abalho. A continuidade da 

in~t~uçio ~e~á óato~ de integ~açio, em nZvei~ cada 

vez mai~ alto~, de uma ma~~a que pe~manece numa ~u­

dimenta~ vida ~oeial e numa p~ecá~ia vida p~oói~~i~ 

nal. A qualióicaçio p~oói~~ional pode~á acele~a~ o 
p~epa~o de ope~ã~io~ qualióicado~ e de têcnico~, p~ 

~a o p~eenchimento da eno~me deóieiêneia de mão de 
ob~a inte~mediã~ia. Ape~óeiçoamento e atualização 

em va~iado~ campo~ ab~i~io pe~~pectiva~ pa~a a cul­

tu~a, pa~a o t~abalho, pa~a o laze~. E a ~uplên­

eia, bem o~ientada, pode~ã con~titui~ uma va~iante 

do en~ino ~egula~ mai~ ólexivel".13 

No Ri.o de Janeiro~ o Ensinp Supl~tivo_, ~on~i_derando sua fun­
ção de suplência, abrange os seguintes cursos, de acorqQ __ com 9Con.s_~1!t~ 
Estadual de Educação, atraves qa Deliberação n9 69, de 07.08.80,.artQ lº-: 

- a'1 fabe t i zação; 
'" 

- educação em nive1 das 4 primeiras séries do 19 
grau; 

- educação em ni ve 1 das 4 ultimas series do 19 grau; 

- educação em nive1 de 19 grau comp 1 e to; 

- educação em nive1 de 29 grau. 
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Observa-se que para a alfabetização nao e estabele 
cida duração minima. Nos demais casos, embora a suplência 

seja livre, admite-se a duração minima de 4 fases, ou quadrl 
mestres, para as 4 primeiras ou 4 ultimas séries; para o ni­
vel de lQ grau completo o minimo é de 8 fases ou quadrimes­
t re s . 

Os cursos de suplência funcionam: 

- em estabelecimentos de ensino regular 

dos, 

- em outras instituições, 

- em Centros de Estudos Supletivos, 

autori za-' 

- através dos meios de comunicação como rãdio, tele 
visão, correspondência, etc. 

Os Centros de Estudos Supletivos - CES se propoem a 
desenvolver um estudo semi-diretivo, através de mõdulos de 
estudo individualizado, visando atender às diferenças indivi 
d l1a i s dos a 1 uno s . E s s e s C E S são o r i e n t a dos nos e n t i do d e o f e 
recer uma metodologia de "in4t~uç~o pe~4onalizada" e "avali! 

ç~o imediata", que é uma espécie de avaliação-realizada du­
rante o processo de ensino-aprendizagem, dando direito ao cer 

tificado de conclusão de curso. 

Os CES, segundo o Parecer nQ 254/80 do Conselho Es 

tadual de Educação, "o6e~ecem cu~~o~ de Supl~ncia de Educa­

ç~o Ge~al em nZvel da4 'quat~o última4 ~ê~ie~ do 1Q g~au e do 

29 g~au, bem como CU~404 de 4up~imento, habilitaç~o e quali-

6icaç~o p~o6i44ional, utilizando a metodologia de en~ino pe~ 

4onalizado, at~avê4 de môdulo~ de en4ino e out~a4 tecnologia4 

educacionai4 po~ p~o6e44o~e~ t~einado4 pelo MEC/VSU-CETEB".14 

No Rio de Janeiro funcionam os seguintes Centros de 
Estudos Supletivos (CES) em nivel de lQ grau: 
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- CES Casa do Marinheiro 

- CES Instituto de Educação 

- CES Leblon 

- CES SENAI 

- CES Madureira 

- CES Duque de Caxias 

- CES Niterói I 

- CES Niterói I I 

Vale ressaltar que o CES Niterói I funciona apenas 
com cursos de Educação Geral de 1Q grau; o 2Q grau encontra­
-se ainda em fase de inplantação. O CES Niterói 11 oferece 

curso de suprimento em 1inguas estrangeiras (espanhol, fran­
cês, alemão e inglês) e de qualificação em assistente de ad­
ministração, ambos de lQ grau; estão sendo implantados ainda 
os cursos de desenho tecnico, cart~zista e letrista ede agr~ 

pecuária. 

r importante ainda mencionar que somente o CES da 

Casa do Marinheiro mantem em funcionamento cursos de suplên­
cia em nivel de 2Q grau, os quais existem desde que foi cria 
do esse Centro de Estudos Supletivos. Constitui-se um caso 
ã parte, visto que sua criação e aprovação para funcionamen 
to se deram de forma isolada, isto e, nao dependeram nem fi­
caram vinculadas ã criação dos demais CES que são subordina­
dos ã Secretaria de Educação. 

Os CES do Instituto de Educação, SENAI, Niterói I e 
11 sao utilizados para a realização dos exames supletivos em 
nivel de 2Q grau, quando os mesmos se fazem necessários. 

Com referência ainda aos cursos de suplência em ni­
vel de 2Q grau, a legislação determina que os mesmos so po­
dem existir nos Centros de Estudos Supletivos (CES). 
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A partir do corrente ano (1983) os cursos de sup1i~ 

cia de 29 grau estão sendo implantadas em tpdos os Centros 
de Estudos Supletivos que a rede oficial mantem. 

A fim de que se possa demonstrar o numero de alunos 
atendidos nos Centros de Estudos Supletivos serão apresent! 
dos a seguir os dados referentes ao 39 trimestre de 1982, 
fornecidos pela Coordenação do Ensino Supletivo. 

Com referincia ao numero de alunos atendidos pelas 
escolas, constatou-se o oferecimento de cursos de 2Q grau ap~ 

nas em duas delas. A diversificação de matrícula, por esco­
la, concentrou o maior numero de alunos nas escolas de Nite 
rói e Duque de Caxias, cabendo no município do Rio de Janei­
ro a maior freqüência ao CES do Instituto de Educação .. 

TABELA 1 

NUMERO DE ALUNOS DE 1Q E 2Q GRAUS 
DISTRIBUIDOS POR CENTROS DE ESTUDOS SUPLETIVOS 

C E S 

Instituto de Educação 
SENAI 
Ni terõi'" I 
Niteroi rr 
Casa do Marinheiro 
Madurei ra 
Leb10n 
Duque de Caxi as 

T O T A L 

NUMERO DE ALUNOS 

1Q GRAU 2Q GRAU 

1.501 
600 

2.888 
1.584* 

808 2.606 
200 
503 

1.584 
8.084 4.190 
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Caracterizando o Ensino Supletivo de 19 grau no Mu 
nicípio do Rio de Janeiro, nas diversas fases, em termos de 
alunos, professores e escolas em funcionamento, serão apre­
sentados, a seguir, os dados oficiais mais recentes obtidos 
atraves da Coordenação do Ensino Supletivo da Secretaria de 
Educação e que se referem a agosto de 1982. 

Inicialmente verificou-se a predominância de esco­
las oferecendo as fases I a I~ e em segundo lugar as insti­
tuições oferecendo as fases V'a VIII. Nenhuma escola funcio­
na com cursos de alfabetização ate a fase VIII. 

TABELA 2 

NOMERO DE ESCOLAS SUPLETIVAS EM 
FUNCIONAMENTO DISTRIBUIDAS POR FASES 

F A S E S NOMERO DE ESCOLAS 

Alfabetização a Fase IV 
Fases I a IV 
Fases V a VI II 
Alfabetização ã Fase VIII 
Fases I a VII I 

T O T A L 

03 

156 

140 

22 
321 

A matrícula maior e nas fases V a VIII, o que impli 
ca em maior concentração de alunos por escola. Na alfabetiza 
ção foi encontrado um numero insignificante de alunos matri­
culados (77). Esses dados encontram-se na Tabela 3 a seguir. 



TABELA 3 

NUMERO DE ALUNOS DISTRIBUIDOS POR FASES 

Alfabetização 
Fases I a IV 
Fases V a VI I! 

T O T A L 

F A S E S NUMERO DE ALUNOS 

77 

27.301 

55.551 
82.929 
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Quanto aos professores distribuidos por fases, es­
tes concentram-se nas fases V a VIII. 

TABELA 4 

NOI~ERO DE PROFESSORES DISTRIBUIDOS POR FASES 

F A S E S 

Alfabetização ã Fase IV 

Fases V a VI! I 

T O T A L 

NUMERO DE PROFESSORES 

830 

2.089 

2.919 

Em relação ao numero de turmas existentes em cada 
fase, encontrou-se tambem a predominância de maior numero de 
turmas nas fases V a VIII. Ver a Tabela 5. 



TABELA 5 

NDHERO DE TURMAS NAS DIVERSAS UNIDADES 
ESCOLARES SUPLETIVAS DISTRIBUIDAS POR FASES 

Alfabetização 
Fases I a IV 
Fases V a VII I 

T O T A L 

F A S E S NDMERO DE TURMAS 

03 
901 

1.408 

2.312 

Q 
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Distribuindo as turmas e os alunos em cada Fase en 
controu-se, nas escolas supletivas, maior concentração de al.!! 
nos por turma nas Fases V a VIII, sendo que no total o nume­
ro medio foi de 35 alunos por turma. 

TABELA 6 
NDMERO DE TURMAS, ALUNOS E ALUNOS POR TURMA 
DAS DIVERSAS FASES NAS ESCOLAS SUPLETlVAS 

ESCOLAS SUPLETIVAS 
F A S E S NDMERO DE NUMERO DE NDMERO DE ALU 

TURMAS ALUNOS NOS/TURMA -

Alfabetização 03 77 25 
Fase I 181 4.673 25 
Fase I I 217 6.489 29 
Fase 111 242 7.677 31 
Fase IV 261 8.462 32 
Fase V 345 13.112 38 
Fase VI 353 14.085 39 
Fase VII 373 14.918 39 
Fase VIII 337 13.436 39 

T O T A L 2.312 82.929 35 
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Por outro lado, procurou-se verificar a carência de 
professores, nas diversas fases, e ainda nesse sentido a pr! 
dominância recaiu nas fases de V a VIII. 

TABELA 7 

CARtNCIA DE PROFESSORES DISTRIBUIDA POR 
FASES EM TODAS AS ESCOLAS SUPLETIVAS 

F A S E S 

Alfabetização ã Fase IV 
Fases V a VIII 

T O T A L 

NOMERO DE PROFESSORES 

91 

161 

252 

Apõs conhecer a distribuição dos professores em fu~ 

-çoes de classe, passou-se para o tabelamento dos dados refe-
rentes aos professores que se encontram desempenhando fun-
ções não docentes. Sob esse aspecto, a grande maioria dos 
professorés estã exercendo a função de diretor. Em seguida 
estão os c;··)rdenadores de turno. Os dados correspondentes encon 

tram-se nã Tãbela 8, a seguir . 
.... 



TABELA 8 

NUMERO DE PROFESSORES DISTRIBUI DOS POR FUNÇAO 
NAo DOCENTE EM TODAS AS ESCOLAS SUPLETIVAS 

FUNÇAO NAO DOCENTE NOMERO DE PROFESSORES 

Diretor 
Dirigente 
Responsãvel pelo expediente 
Respondendo pelo expediente 
Coordenador de turno 
Assessor de Orientador Pedagógico 
Orientador Pedagõgico 
Orientador Educacional 
Orientador de Educação Moral e Civica 
Encarregado de Nutrição 
Encarregado de Biblioteca 
Chefe do Serviço de Secretaria 
Auxiliar de Secretaria 
Chefe dos serviços gerais 
Agente de Pessoal 

T O T A L 

260 

47 

10 

04 

94 

04 

27 

17 

25 
04 

04 

76 

58 

15 

35 

680 
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Finalmente procurou-se saber quantos professores se 
encontram de licença e/ou exercendo Butras funções no supl~ 

tivn e a maioria encontrava-se licenciada. Ver Tabela 9. 



TABELA 9 

NUMERO DE PROFESSORES LICENCIADOS E EM OUTRAS 
FUNÇOES DISTRIBUIDOS PELAS ESCOLAS SUPLETIVAS 

OUTRAS FUNÇOES E LICENCIADOS 

Ensinando Religião 

Faltando 

Sem função 
Licenciados 

T O T A L 

NUMERO DE PROFESSORES 

06 

03 
36 

164 

209 

2.2.2 Educação para a saude nos cursos supletivos no 
Municipio do Rio de Janeiro: programas e dire­

trizes gerais 

A educação para a saude nos cursos s~pletivos no M~ 

nicipio do Rio de Janeiro está incluida nos' programas de Ciê,!! 
ci as adotados nas di ferentes seri es dos cursos de 19 e 29 
graus. Basicamente só foi possivel identificar que conteu­
dos de saude esses programas levam ate o aluno atraves da 
análise dos curriculos adotados. 

O curriculo do supletivo segue um roteiro que e co 
mum a todas as escolas supletivas, porem caracteriza-se como 
flexivel a fim de atender às necessidades e diversificações 
que se fizerem necessárias. E organizado pela Equipe de Im 
plementação da Coordenação do Ensino Supletivo e fornece su 
gestões para a elaboração dos curriculos, que são adotados nas 
escolas de acordo com as diferentes fases.* 

* A de.nom-Üw.ç.ao f a se, utiüzada pew E.6 c.o.f..a e pew CoolLde.nação do En.6-tno 
Sup.f..e.tivo, equ-<-va.te. ao que HOJuila.tmente .6e chama de .6ê!tÁ.e, M.ndo que a 
óa.6e c.omplLeende. o quaevu.mu:úLe e. a .6ê!tÁ.e c.oJUtuponde ao ano .f..wvo. 
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As sugestões para elaboração de currículos sao fei­
tas pela Equipe de Implementação, considerando que o proces­
so educativo das escolas visará conduzir o aluno à capacida­
de de observação, reflexão, criação, discriminação de valo 
res, julgamento, comunicação, convívio, cooperação, 
e ação, constantes da Resolução nQ 8/71 do Conselho 
de Educação. Constam ainda do curriculo os objetivos 

decisão 
Federal 

pa ra 
cada uma das áreas de estudo previstas para o nuc1eo comum. 

Cabe a cada escola, e mais especificamente ao pro­
fessor de ciências, a adaptação, escolha dos objetivos e o 
detalhamento dos mesmos em termos operacionais. são ainda de 
responsabilidade do professor a seleção de expe!iências de 
aprendizagem funcional e instrumental, que constituem o cha 
mado programa de ação do aluno. 

A seguir e discriminado o curriculo de Ciências que 
e apresentado às escolas supletivas pela Coordenação do Ensi 
no Supletivo com os respectivos objetivos, para as fases I 
a VIII. 



PROGRAMA DE CItNCIAS 

FASE I 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS CONTEODO PROGRAMATICO 

- Reconhecer a necessidade de utilização - Agua - sua importância. 
da água para o perfeito funcionamento 
~o corpo humano. 

- Demonstrar, atraves de experiências sim 
ples, a presença da água nos animais: 
vegetais, nas coisas não vivas (ter 
ra, ar ... ·) -

- Identificar a água sob diversas for- - Estados fisicos da água. 
mas. 

- Descobrir a necessidade de tratamento - Purificação e tratamento. 
da água. 
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Concluir que o ar e indispensável para 
o homem provando sua existência. 

- Ar - Sua importância e exis 
tência. 

- Reconhecer as diversas formas de utili 
zação do ar. 

- Identificar o ar como veiculo de polul 
çao. 

- Enunciar os meios de combate a polul 
çao. 

- Observar os di ferentes ti pos de solo, 
percebendo a sua influência na vida 
dos animais e vegetais. 

- Descobrir as modificações do solo. 
- Reconhecer a necessidade de conserva 

ção do solo. 
- Fazer experiências com vegetais, obser 

vando a importância da água, ar, solo 
e sol no seu desenvolvimento. 

- Camadas da Terra - Solo e 
Subsolo. 

- Vegetais - importância 
água, ar, solo e sol. 

da 
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PROGRAMA DE CItNCIAS 

FASE II 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

- Identificar as caracteristicas do dia e 
da noite. 
Especificar as estações do ano e sua im 
portância na agricultura. 

- Identificar as doenças transmitidas atra 
ves do solo, da ãgua e do ar. -

- Determinar as necessidades bãsicas para 
a sobrevivência, como por exemplo: habi 
tação, vestuãrio, alimentação. 

- Especificar as regras bãsicas de higie­
ne. 

- Estabelecer semelhanças e diferenças en 
tre animais e vegetais. 

- Especificar as partes dos vegetais. 
Identificar animais e vegetais que vi­
vem na terra, ãgua e ar. 

- Reconhecer a necess i dade de proteção aos 
animais e vegetais. 

- Identificar os animais que são utiliza­
dos na alimentação, transporte, vestuã 
rio e medicina. 

- Reconhecer os vegetais que são utiliza­
dos na alimentação, vestuãrio e medici 
na. 

- Identificar plantas venenosas. 
- Descobrir, com experiências simples, o 

crescimento e a orientação que tomam as 
partes das plantas como: o caule em di 
reção ao so lo e a ra i z em di reção ao cen 
tro da terra. -

CONTEODO PROGRAMATICO 

- Estações do Ano - Importân­
cia na Agricultura. 

- Medidas Sanitãrias. 

- Higiene corporal - Necessi­
dades. 

- Animais e Vegetais -
caracteristicas. 

Suas 
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PROGRAMAS DE CIrNCIAS 

FASE I II 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

Identificar as principais partes de seu 
próprio corpo. 

- Especificar o funcionamento dos órgãos; 
a locomoção e a sensibilidade. 

- Observar as diferenças entre o homem e 
os outros anima i s, quanto ao nascer, cres 
cer, nutrir-se e 10comover-se. -

- Enumerar os tipos de alimentação utili­
zados pelo homem. 

- Especificar as necessidades da higiene 
para preservação da saude. 

- Observar normas de higiene da comunida 
de em que vive. 

- Contribuir para a 1imeeza e conservação 
da escola, das condiçoes, das praças ... 

- Atender às campanhas sani_tãrias. 

CONTEODO PROGRAM~TICO 

- Alimentos - Tipos e 
dades do homem para 
a saude. 

neces­
manter 

- Constatar as utilidades da ãgua dos rios, - Utilização da agua e da ter 
dos lagos, da chuva e do sol, ar e so ra. 
10. 

- Identificar as diversas máquinas que fa 
ci1itam o trabalho do homem (no lar, na 
escola, na lavoura, na construção, no 
transporte ... ). 

- Reconhecer os meios utilizados para p~ 
rificar a água. 

- Reconhecer os aparelhos que servem para 
medir as variações do tempo e temperat~ 
ra. 

- Explicar o funcionamento do barômetro. 
- Explicar o funcionamento do termômetro. 

- Meios utilizados para melho 
rar as condições de vida. -
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PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE IV 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS CONTEODO PROGRAMATICO 

- Identificar as partes dos vegetais. 

- Reconhecer as funções dos vegetais. 
- Vegetais - Constituição e 

funções. 

- Observar semelhanças e diferenças entre 
animais e vegetais. 

- Descobrir a importância da luz do solou - Fotossintese. 
de outra fonte luminosa na vida dos ve-
getais verdes. 

- I~entificar os diferentes gases que co~ - Composição do ar. 
poem o ar. 

- Observar a importância do ar no proce~ 
so respiratório. 

- Estabelecer rela~ão entre as epocas do - Ecologia. 
ano e suas influencias nas plantações, 
pesca e caça. 

- Perceber o prejuizo da extinção de ani­
mais e vegetais. 
Perceber a necessidade de conservação 
dos parques, jardins e ãreas verdes, pa 
ra manter o equilibrio do oxigênio. -

- Reconhecer o perigo da poluição do meio - Poluiçao. 
ambiente. 

- Identificar substâncias tóxicas (fumo, - Tóxicos. 
alcool, remedios) que atuam no organis-
mo humano, acarretando serios prejuizos. 

- Identificar os diversos tipos de doen- - Doenças e profilaxia. 
ças transmitidas por animais e vegetais. 

- Especificar formas de combate aos trans 
missores destas doenças. -

- Identificar os meios de combate às doen 
ças. 
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PROGRAMAS DE CIlNCIAS 

FASE V 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

O aluno deverã ser capaz de: 
Reconhecer que: 

Todo material e formado por unidades es 
truturais ligadas entre si. -

· Toda unidade estrutural e formada pela 
associação de ãtomos. 

· Toda molecula possue movimento. 
(energia cinetica) 

Reconhecer os principais constituintes 
do ar atmosferico e sua importância co 
mo agente e fonte de energia vital (oxT 
gênio) e moderador das combustões (ni~ 
trogênio) . 

· Reconhecer a existência, no ar, de ou 
tras substâncias (gases raros, gãs car~ 
bônico e vapor d'ãgua). 
Reconhecer os agentes poluidores do ar 
e os meios de combatê-los. 

Concluir, atraves de experiências sim­
ples, que o ar tem peso. 
Compreender as aplicações prãticas do 
ar comprimido e do ar rarefeito (câma 
ras de ar - pneus, bombas compressoras 
e de sucção, manômetros, calibradores de 
pneus). 
Reconhecer que o ar exerce pressao rela 
tivamente grande sobre os corpos nele 
mergulhados. 

· Reconhecer que essa pressão se exerce em 
todos os sentidos. 

· Reconhecer que a pressão atmosferica va 
ria com a altitude (altimetro). -
Compreender o funcionamento dos 
tros e o seu uso na medida da 
atmosferica. 

barôme 
pressao 

CONTEODO PROGRAM~TICO 

- Estudo elementar da estrutu 
ra da materi a. 
- Noções elementares sobre 

ãtomos e moleculas. 

Estudo elementar do ar. 
- Composição do ar. 

- Poluição do ar. 

- Peso do ar. 

- Pressão atmosferica, Barô 
metro. 

(continua) 
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PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE V 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

· Reconhecer, atraves de exemplos 
tos, que a ãgua e substância de 
valor para os seres vivos, em 
não sõ, como constituinte de seus 
nismos, mas tambem como: 

concre 
grancíe 
gera 1, 
orga-

· constituinte essencial de alimentos 
para animais e vegetais (seiva bruta 
e seiva e1aberada). 

· meio onde vivem muitos seres vivos, du 
rante toda a sua vida (peixes, crustã 
ceos, moluscos, algas, mamiferos aquã 
ticos) ou parte dela (anfibios, mos~ 
quitos) . 

· Reconhecer a importância da agua para o 
homem, em particular: 

na sua higiene individual e domesti­
ca. 

· na preparação de alimentos. 
· na produção de energia. 
Reconhecer as caracteristicas essen­
ciais da ãgua potãve1 e os meios usa­
dos na sua obtenção (estação de trata­
mento e de distribuição da ãgua nas ci 
dades) . 

· Reconhecer os agentes causadores da p~ 
1uição das ãguas e meios utilizados pe 
10 homem para combater esse problema. -

Caracterizar os tipos de rochas (magmã­
ticas, metamõrficas e sedimentares). 
Distinguir os minerais componentes dos 
. :.rincipais minerios e pedras preciosas. 
':ompreender a formação e importânci a eco 
õmica do petrõ1eo e do carvão de pe­
'ra. 
(aracterizar os principais tipos de so­
lo. 

Compreender a importância prãtica dos 
processos de preservação do solo (drena 
gem, irrigação, aração e adubação). -

continuaçâo 

CONTEODO PROGRAM~TICO 

~gua potãve1 e-ãgua poluI 
da. 

- Estudo elementar do solo: 
rochas, erosão e refloresta 
mento. 
- Rochas e minerais . 

- Tipos de solo. 

(continua) 



PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE V 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

Compreender a formação dos ventos, em 
função das variações de pressão e tempe 
ratura. 
Reconhecer que a queima ou combustão 
produz energia. 

. Reconhecer que o oxigênio e indispens~ 
ve1 ã queima. 
Reconhecer que o ser vivo precisa da 
energia produzida pela queima dos ali­
mentos. 
Compreender que a eliminação do oxigê­
nio pelos vegetais (fotossíntese) con­
tribui para a manutenção da composição 
do ar. 
Reconhecer que a respiração ê um proces 
so pelo qual o ser vivo consegue ener~ 
gia para a realização de suas funções 
vitai s. 
Diferenciar os tipos de respiração (pu1 
monar, cutânea, branquia1 e traquea1 ).-
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continuação 

CONTEUDO PROGRAMATICO 

Importância do oxigênio p~ 
ra os seres vivos . 

A respiração dos seres vi 
vos. 

Reconhecer, prática e teoricamente, que - Estudo elementar da ãgua. 
a água ê uma substância composta. - Composição química. 
Reconhecer a água nos três estados de - Estados físicos da ãgua. 
agregação, constatando sua presença: 
· nos rios, lagos, mares, oceanos e ge-

1 ei ras. 
· no solo, subsolo e atmosfera. 
· nos organismos vivos . 

. Reconhecer, por meio de situações con­
cretas, o ciclo da ãgua na natureza atra 
vês da (s): -

evaporação das águas superficiais 
(salinas) 

· condensação do vapor d'água no ar (O! 
valho, nevoeiro, nuvem). 

· precipitação atmosferica (chuvas, gr~ 
nizo, neve e geada). 

(continua) 
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PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE V 

continuação 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS CONTEODO PROGRAMATICO 

Justificar as medidas de combate ã ero­
são (reflorestamento, impedimento de 
queimadas e plantio em faixas de n;­
vel ). 

- Erosão e reflorestamento. 
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PROGRANAS DE CIrNCIAS 

FASE VI 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

O aluno deverã ser capaz de: 
Compreender o organismo humano como um 
conjunto de celulas, associadas para a 
formação de tecidos, órgãos e sistemas. 

· Identificar os principais tipos de ali 
~ntos quanto ã origem e quanto ã fun~ 
çao. 
Reconhecer nos alimentos mais usuais a 
presença de glicidios, protidios, liPI 
dios e vitaminas. 

· Reconhecer que a conservação do indivi 
duo se processa atraves da realizaçao 
das funções de nutrição: 
dige~tão, circulação, respiração e ex 
creçao. 

· Compreender a constituição e funciona­
mento dos sistemas digestivos, circula­
tório, respiratório e excretor. 
Compreender a locomoção como função rea 
lizada atraves da participação dos os~ 
sos (órgãos passivos) e dos musculos 
(órgãos a ti vos). 
Reconhecer os principais ossos e muscu­
los do corpo humano. 

· Distinguir os musculos de contração vo 
luntãria dos de contração involuntãria~ 
Compreender que a harmonia do organis­
mo, durante a rea 1 i zação de todas as fun 
ções, e garantida pelo sistema nervoso 
e pelas glândulas endócrinas. 
Compreender o neurônio como celula espe 
cializada e como unidade fundamental dO 
sistema nervoso. 
Compreender a organização geral do sis 
tema nervoso, suas divisões e funciona~ 
mento. 

CONTEODO PROGRANJ1JICO 

- O Homem: corpo humano e fun 
ções vitais. 
- Organização geral: celu­

las, tecidos, órgãos e sis 
temas. -
Conservação do individuo: 
alimentos e nutrição. 

- Locomoção: esqueleto e si s 
tema muscu 1 a r. 

- Coordenação das funções: 
sistema nervoso e sistema 
endócrino. 

(continua) 
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PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE VI 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

· Localizar as principais glândulas endõ 
crinas. 

· Reconhecer a participação das glândulas 
endõcrinas no processo de coordenação 
das funções. 
Compreender que o homem se relaciona com 
o meio ambiente atraves de õrgãos esp~ 
cializados. 
Co~preender a constituição e funciona­
mento dos õrgãos responsãveis Eelos sen 
tidos de tato, gustação, olfaçao, audf 
ção e visão. 
Compreender as causas das principais ano 
malias da visão e os meios usados para 
corrigi-las. 
Reconhecer a reprodução como função ca 
paz de garantir a perpetuação de uma es 
peci e. 

· Identificar a reprodução humana como ti 
po de reprodução sexuada. 
Compreender a constituição e 
mento dos órgãos reprodutores 
nos e femininos. 

funciona­
masculi-

· Distinguir, no processo da reprodução 
humana, as fases de fertilização, fecun 
dação e desenvolvimento do ovo. -
Compreender a eficiência dos hãbitos hi 
giênicos como meios profilãticos para a 
conservação da saúde. 

· Identificar os males causados pelo al­
cool, fumo, drogas entorpecentes ou tõ 
xicos e os meios usuais de recuperação~ 

· Reconhecer as principais doenças infec 
to-contagiosas (tuberculose, difteria: 
variola e tetano), identificando os seus 
agentes causadores. 

continuação 

CONTEODO PROGRAMATICO 

- Sentidos: orgaos 
riais. 

senso-

- Conserva~ão da especie: 
reproduçao. 

- Conservação da saúde: hã 
bitos higiênicos e profI 
laxia de doenças. 

(continua) 
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PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE VI 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

. Distinguir algumas doenças tropicais 
(malãria, doença de Chagas e outras pro 
tozooses e helmintos~s), identificandõ 
os agentes causadores, transmissores e 
hospedeiros, bem como os meios de comba 
tê-los . 

. Reconhecer a importância de soros e va 
cinas nos processos de imunização. 

Compreender as inter-relações entre os 
seres vivos e entre estes e o ambiente 
como uma realidade natural na luta pela 
sobrevivência (adaptação, preservação e 
extinção de espécie). 
Reconhecer a importância da cadeia ali 
mentar como fator no equilibrio biolõgI 
co. 
Identificar as principais modal idades de 
poluição ambiental e os meios de atenuã 
-las e/ou evitá-las. 

continuação 

CONTEODO PROGRAN~TICO 

- Noções elementares de Ecolo 
gia: relações entre os se­
res vivos e o meio. 
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PROGRAMAS DE CltNCIAS 

FASE VII 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

O aluno deverá ser capaz de: 
Reconhecer, atraves de exemplos concre­
tos que: 
· sem materia e energia, não haveria na 

da no Universo. -
· a materia apresenta propriedades ge­

rais: extensão, impenetrabilidade, iner 
cia (massa e peso), indestrutibilida~ 
de e descontinuidade. 

· existem diferentes especies de mate­
ria (as substâncias) 
as substâncias que compõem o Universo 
formam porções limitadas de materia 
(os corpos) 

· apesar de uma não existir sem a outra, 
materia e energia têm conceitos dife­
rentes. 

· a energia no Universo e uma sõ e cons 
tante, podendo se apresentar sob di~ 
versas formas. 

Reconhecer, atraves de conceitos atuais 
de átomo, ion e molecula, que: 
· toda substância e formada por unida­

des estruturais ligadas entre si. 
toda unidade estrutural de substância 
e formada pela associação de átomos, 
ligados por eletrovalência ou covalên 
cia. -

· cada átomo e formado de particulas 
sub-atômicas (prõtons, eletrons e nê~ 
trons) 
o que caracteriza o átomo dos diferen 
tes elementos quimicos e o numero de 
particulas que tem. 
cada substância pode ser representada 
por sua fõrmula molecular ou iônica, 
que indica quantos e que ãtomos ou 
ions formam suas unidades estruturais. 

CONTEODO PROGRAMATICO 

- Estrutura da materia. 
Conceitos de materia,ener 
gia, substância e corpo.-

- Ideia geral da estrutura 
de elementos 'e substân­
cias: átomos, moleculas e 
cri sta i s. 

Reconhecer, atraves de exemplos que pa! - Sistemas materiais: substân 
tam de situações experimentais: cias puras e misturas. 

(continua) 
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PROGRAMAS DE CltNCIAS 

FASE VII 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

. se uma determinada porção de materja 
e sub~tância pura ou mistura (aplic~ 
ção de criterios de pureza) . 

. se uma substância pura e simples ou 
composta (aplicação de metodos de ana 
lise). 
se uma mistura e homogênea ou hetero­
gênea, sabendo desdobrã-l a em seus com 
ponentes (aplicação de processos mecã 
nicos de separação e processos fisi~ 
cos de fracionamento). 

Caracterizar o movimento retilineo uni 
forme, estabelecendo a relação entre as 
grandezas di stânci a, tempo e ve 1 oei dade. 

. Resolver problemas simples baseados nas 
equações, usando as unidades do Sistema 
Internaci ona 1. 
Caracterizar o movimento retilineo uni 
formemente variado, relacionando as gran 
dezas distância, tempo e aceleração. -

. Resolver problemas simples baseados nas 
equações, usando as unidades do Sistema 
Internacional. 

continuação 

CONTEODO PROGRAM~TICO 

Estudo elementar do movimen 
to. 

Movimento retilineo uni­
forme. 

Movimento retilineo uni­
formemente variado. 

Reconhecer que a massa de um corpo estã - ~1assa e Força. 
associada ã sua inercia.· Relação entre massa, for­
Reconhecer os componentes de uma força. 
Relacionar força, massa e aceleração na 
resolução de problemas simples. 
Reconhecer a importânci a da Lei de Newton 
na interpretação do fenômeno da gravita 
ção uni versal . -
Identificar peso como força resultante 
da ação da gravidade sobre a massa do 
corpo. 

ça e aceleração. 

- Campo gravitacional ter­
restre. 

(continua) 
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PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE VII 
continuação 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS CONTEODO PROGRAM~TICO 

Conceituar o trabalho realizado por uma - Trabalho e Energia. 
força. - Trabalho 

. Relacionar trabalho com as grandezas for 
ça e distância. -

. Reconhecer a energia como capacidade de 
produzir trabalho. 
Identificar, atraves de exemplos concre 
tos, a energia de repouso (potencial) e 
de movimento (cinetica). 

- Energi a 
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PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE VII I 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

O aluno deverá ser capaz de: 
Reconhecer que a teoria cinetica dos ga 
ses fornece um modelo de comportamento 
que permite caracterizar a temperatura 
e o calor como grandezas relacionadas 
com a energia cinetica das partículas. 

· Diferenciar temperatura de quantidade 
de calor. 
Compreender a construção dos termôme­
tros mais usuais e suas aplicações pr! 
ticas. 

· Expressar a medida da temperatura de um 
corpo nas escalas Ce 1 si us e Fahrenheit. 
Reconhecer as relações entre as escalas 
Celsius e Fahrenheit, aplicando-as na 
resolução de problemas simples. 
Reconhecer, atraves de exemplos - concre 
tos, as diferentes formas de propagaçao 
do calor (condução, irradiação e convec 
ção). -

· Caracterizar a dilatação dos sõlidospor 
meio de exemplos tirados de situações 
concretas. 

· Reconhecer as mudanças de estado físico 
como conseqüência da variação de tempe­
ratura a uma determinada pressão. 

Reconhecer a luz como forma de energia. 
· Identificar as principais fontes 1umino 

sas (sol, estrelas em geral, combustões) 
Reconhecer a propagação da luz em linha 
reta e em todos os sentidos. 
Diferenciar a velocidade de propagação 
da luz no vácuo, ar, líquidos e sõ1idos 

CONTEODO PROGRANATICO 

- Calor 
- Teoria cinetica dos gases 

- Medida da temperatura: 
termômetros e escalas. 

- Propagação do calor. 

- Efeitos do calor. 

- Luz 
- Fontes luminosas. 

- Propagação e velocidade. 

(continua) 
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PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE VII I 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS 

· Reconhecer o valor da velocidade da luz, 
no vacuo, no Sistema Internacional de 
Unidades. 

ComEreender o fenômeno de mudança de di 
reçao dos raios luminosos, ao se encon 
trarem com superficies polidas, ou ao 
-atravessarem.. meios de densidades di 
ferentes. 

· Compreender a formação de imagens em es 
pe 1 hos .p 1 anos. 

· Reconhecer os principais tipos de lente 
e suas aplicações. 

· Reconhecer os fenômenos de decomposição 
da luz branca (prismas) e de sua recom­
posição (disco de Newton). 

· Interpretar a formação do arco-i ris. 
Reconhecer o som como forma de energia. 
Reconhecer a propagação do som no ar, só 
lidos e liquidos. -

· Mostrar que o som nao se propaga no va 
cuo. 

· Diferenciar a velocidade de propagação 
do som no ar, sólidos e liquidos. 

· Reconhecer as qualidades fisiológicas 
do som. 

Conceituar a eletricidade como 
trons em movimento". 

"ele-

Identificar os tipos de eletricidade 
(estãtica e dinâmica) 
Reconhecer a existência de 
condutores e isolantes. 

materia i s 

Conceituar a corrente eletrica como "0 
deslocamento de elétrons através de um 
condutor" . 

continuação 

CONTEODO PROGRAMATICO 

- Reflexão e refração. 

- Som 
- Fontes sonoras 
- Propagação e velocidade. 

- Qualidade do som. 

- Eletri ci dade 
- Correntes elétricas, con 

dutores e isolantes, 

(continua) 



67 

PROGRAMAS DE CItNCIAS 

FASE VI II 

continuação 

OBJETIVOS A SEREM ATINGIDOS CONTEODO PROGRAMATICO 

Exemplificar o uso da eletricidade trans 
formando-se em outras modalidades de 
energia (eletro-domesticos, industrias, 
motor de arranque de automõvei~ eletro­
ímãs e seus usos). 
Interpretar o fenômeno das descargas ele 
tricas atmosfericas (relâmpago) . 

- Aplicações. 

. Reconhecer imã e seus põlos. - Magnetismo 

. Explicar os processos de imantação. - ímãs 
Reconhecer as principais aplicações dos 
ímãs. 
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CAPITULO 111 

CURRTcULOS E PROGRAMAS EVUCACIONAIS 

3. 1 Con~idenaçõeh genaih hobne cunnZculo 

Quando se pretende tratar de currículo, associa-se 
imediatamente o termo a fins educacionais a serem atingidos, 
já que e um instrumento que o professor utiliza para educar 
aqueles que se encontram sob sua responsabilidade. 

Daí, há necessidade de questionar se o currículo es 
colar e, então, um instrumento completo. e, do ponto de vis­
ta cognitivo, suficientemente capaz de conter todos os conh~ 
cimentos que, ~endo transmitidos aos alunos, possam transfo! 
má-los em indivíduos aptos para a vida em sociedades comple-
xas. Certamente que não. Essa afirmativa ba·seia-se no 
do de Cunningham l sobre a filosofia do currículo, onde 
apresenta dois princípios que orientam a compreensão do 

estu 
ele 
que 

vem a ser um currículo: o princípio da permanência e o prin­
cípio da mudança; o prim~iro decorre da natureza do homem e 
o segundo da natureza da sociedade. 

A sociedade sofre constantes modificações, de varia 
dos tipos e importância, as quais o currículo escolar não p~ 

de deixar de acompanhar; assim, por exemplo, não caberia ado 
tar nas escolas atuais os conteudos curriculares seguidos nas 
escolas do início do seculo. Por outro lado, o princípio da 
permanência refere-se ã natureza humana, ao homem como ser 
racional, com características peculiares ao seu crescimento 



70 

e desenvolvimento, seguidor de uma trajetória de vida, que 

vai da infância até a idade adulta e a velhice. Segundo es­
se principio, determinados elementos, que devem compor o cur 
riculo, continuarão sendo substancialmente os mesmos. Como 

exemplo, estã a inclusão dos estudos da linguagem, como par­
te obrigatória do curriculo de educação geral, quer como el~ 

mento essencial das aulas propriamente de linguagem, quer c~ 
mo elemento indispensãvel de comunicação e pensamento, o que 
estã presente em todos os setores de estudo. 2 

A esses dois princípios relaciona-se o fato de a 
educação ser um processo individual e um processo social, que 
devem existir em interrelação e de tal forma que se comple­
tem. ~ medida que o homem envida esforços para adquirir e 
transmitir socialmente conhecimentos, estã crescendo e se de 
senvolvendo como indivíduo. 

Quando se parte para efetuar abordagens mais especí 
ficas sobre o que e um curriculo, as formas de anãlise curri 
cular, os princípios de organização de conteudos curricula­
res e outros temas que possam ser diretamente relacionados 
ao curriculo escolar, os enfoques podem ser variados, depe~ 

dendo do aspecto social, econômico, cultural o-u educativo que 
esteja sendo, predominantemente, visado. 

Em educação, o curriculo reflete o processo de ela 

boração, execução e avaliação de um programa que inclui exp~ 
riências relacionadas âs situações de ensino-aprendizagem. Ensi 
no-aprendizagem caract~riza-se como um processo onde influê! 
cias inter-pessoais visam produzir mudanças de comportamento 
no aluno. Donde se conclui que o currículo deve ser: 

"a ~eleç~o da~ melho~e~ expe~i~ncia~ de en~ino 

a 6im de ga~anti~ a p~oduç~o de mudança~ de~ejávei~ 

no compo~tamento do aluno".3 
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Partindo desse conceito, devem ser, então, conheci 

dos e adequadamente controlados os fatores que deverão prod~ 
zir essas mudanças de comportamento, tanto os que dizem res 
peito ao próprio aluno, quanto os que se referem ao conteúdo 
curricular que vai concorrer para a modificação comportamen­
tal desejada. O curriculo deve, antes de tudo, ser composto 

de experiências de ensino selecionadas em função daqueles aos 
quais se destina e ser flexivel, de modo a adaptar-se às di 
ferenças que a clientela apresenta~ 

Assim, a partir do momento em que se pretende efe­

tuar considerações sobre curriculo, logo ele e relacionado à 
escola, como algo que se realiza sob sua responsabilidade e 
orientado para aqueles que freqüentam a instituição escolar. 

Sob essa perspectiva Lobo Net0 4 apresenta o concei 
to de curriculo como sendo 

"o conjunto o~ganizado de toda~ a~ 

06e~ecida~ ao~ aluno~ e de alguma 6o~ma 

no planejamento e~cola~, com a intenção 

-lo~ a atingi~ o~ objetivo~ educacionai~ 

do~" . 

expe~ê.núM 

in~e~ida~ 

de auxiliã.­

e~tabeleci 

O autor esclarece ainda a importância de serem dis­

tinguidas duas interpretações sobre o curriculo: uma referen 

te ao curriculo real que e "o que o aluno ~ealiza de tal 60~ 

ma que a e~cola po~~a te~temunha~ ehha ~ealização" e outra 
que diz respeito ao cúrriculo formal, que e "o in.6~umento que. 

pe~mite ã e~cota inclui~ em ~eu âmbito de atuação ah exp~ê.~ 

cia~ que o aluno vive~ã.". 5 O curriculo real e a real i za 
ção do curriculo formal, contudo o aluno tem experiências e~ 
tra-escolares das quais a escola não participa em sua totalj 
dade e que so podem fazer parte do curriculo escolarsea esco 
la, d e a 1 9 uma f o r ma, i n c 1 u i - las nos e u p 1 a n e j a me n to. As sim, o 
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curriculo formal, ou plano curricular, deve abranger tudo aqui 
lo a ser realizado pelo educando, de modo direto ou indireto 
com o educador. 

Desse modo, o curriculo supõe uma organização e se­
leção de atividades que devem atender às características da 
clientela, mas que não podem se desviar dos objetivos a se­

rem atingidos, caracterizando-se, pois, por abranger todas 
as a~ividades realizadas pelo aluno no processo educativo. 6 

Usualmente são feitas confusões para conceituar, ni 

tidamente, o que é curriculo em relação a outros termos aele 
ligados, como plano de estudos ou plano curricular e progr~ 

ma. Encontra-se no trabalho de Lobo Net0 7 a diferenciação 
desses termos, util para esclarecer eventuais confusões que 
possam surgir quando se trata desse tema. O Plano de Estu­
dos, também chamado de Plano Curricular, é a listagem das dis 
ciplinas, ãreas de estudo e atividades para um curso; e o 
esquema do que se pretende seja o currículo de um curso; su­
põe os objetivos do curso e a relação das disciplinas, ãreas 
de estudo e atividades com os objetivos. Programa é a orga­
nização que se dã ao conteudo de uma disciplina, ãrea de es­

tudo ou atividade, supõe-se que nesta organização estejam pr~ 
sentes: o estabelecimento de objetivos; a seleção e organiz~ 
ção do conteudo em relação aos objetivos; a previsão do tem­
po para desenvolvimento dos conteudos; a previsão dos proce­
dimentos metodológicos a serem utilizados e os critérios de 
avaliação. 

3.1.1 Organização curricular 

Quando se pretende organizar um currículo logo vem 
a mente o estabelecimento das atividades que, em educação, 

são consideradas necessãrias para preparar os educandos. Como 
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jã foi dito, os conhecimentos e as atividades selecionadas de 

vem levar em conta tanto a estrutura social e o funcionamen 
to dos setores que a compõem, quanto os indivíduos e sua na 
tureza humana, com suas capacidades de desenvolvimento e adaE 
tação ao meio. 

Entre os variados estudos que, em diferentes epo-
cas, apresentaram modos de organizar, elaborar ou reformular 
cu~rículos, encontra-se o trabalho de Franklin BObbit,8 rea 

lizado em 1924. Nesse trabalho, ele se encarregou de estu-

dar como deveriam ser estabelecidas as atividades 
considera~as necessãrias i educação dos indivíduos, 
do uma se 1 e ç ã o de de z "c.a.mpo~ de expeJtiênc.ia.~". 

Esses campos sao os seguintes: 

- intercomunicação social; 

- manutenção da eficiência física; 

- cidadania; 

relações sociais gerais; 

- eficiência mental; 

- ocupaçao de lazer; 

- atitudes e atividades religiosas; 

- responsabilidades familiares; 

- atividades prãticas não especializadas; 

atividades ocupacionais. 

humanas, 
efetuan 

Após algumas decadas, a organização curricular, no 
momento atual, passou a se deter mais nas relações de equili 
brio entre esses "c.a.mpo~" e na anãlise que enfatiza mais o 
atendimento das necessidades sociais ou que valoriza mais o 
desenvolvimento individual. A organização curricular, no en 
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tanto, antes de tudo, deve ter claramente definidos os obj! 
tivos educacionais que vao ser atingidos em função da socie­
dade e dos educandos. 

Recentemente Lobo Net0 9 propôs seis etapas princi­
p a i s d e o r g a n i z a ç ã o c u r r i c u 1 a r que s e vo 1 ta m de mo d o ma i s p rõ 
prio e adequado ao modo de organização do currículo, do que 
a seleção dos conteúdos curriculares. são as seguintes: 

- conscientização; 

- estabelecimento de objetivos; 

seleção de conteúdo; 

- organização do conteúdo; 

- implantação; 

- avaliação. 

A conscientização refere-se ã adequação da proposta 
curricular a realidade social e cultural onde ela vai ser de 
senvolvida e ã clientela a que e destinada. Por meio de ana 
lises da realidade surgirão as necessidades e interesses so 

ciàis e individuais aos quais o currículo deve atender. Ap! 
sar de ser colocada como etapa inicial para a organização cur­
ricular, deve estar presente no decorrer de todo o trabalho 
curricular. 

o estabelecimento de objetivos e o momento em que 
sao dados os criterios que vão servir tanto para a avaliação 
posterior, quanto para a seleção e organização dos conteúdos 
curriculares. Os objetivos devem ser integrados e refletir 
a interpretação que foi feita das necessidades e interesses 
dos indivíduos e da sociedade. 

A seleção dos conteúdos deve ser feita mediante o co 
nhecimento profundo da estrutura dos campos do conhecimento, 



75 

habilidades e atitudes em relação aos objetivos estabeleci­
dos. Os conteudos são as informações, as técnicas e os com 
portamentos que se relacionam com o desenvolvimento do conhe 
cimento, das habilidades e atitudes. 

A organização do conteudo refere-se ao modo de rela 
cionar os conteudos que foram selecionados, de forma que eles 
apresentem um conjunto ordenado e em seqüência. 

A implantação do curriculo é a passagem do curricu 

lo chamado formal, ou da "intençio de eu~~leulo", para o pl! 
no real, para tornar-se uma realidade no aluno. E o momento 
em que ocorre a testagem do diagnóstico realizado no inicio 

do processo de organização do curriculo. A implantação do 
curricul0 deve seguir o principio da gradual idade, uma exi 
gência pedagógica, porque normalmente um curriculo a ser im 
plantado pode decorrer também da reorganização de outro ante 
rior. 

A avaliação do curriculo comumente é feita mediante 
os resultados obtidos em relação ao al~no, em função do com 
portamento do aluno que deve ter sido modificado através da 
influência do curriculo. Não existem modelos definidos para 
essa avaliação, mas os aspectos fundamentais e as técnicas, 
consideradas vãlidas para que se possa avaliar um curriculo, 
devem sempre incluir dois elementos: as mudanças de comport! 
mento ocorridas após a implantação do desenvolvimento dos 

conteudos curriculares e as contribuições que o curriculo of~ 
receu para provocar essas mudanças. E uma etapa que suscita 
muitas controversias, pois inclui problemas de valor. 
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3.1.2 O currículo e a legislação do ensino 

A legislação do ensino de 10 e 20 graus, sob a for 

ma da lei nO 5692/71 e seus documentos complementares f apre­
senta as bases para elaboração do currículo que deve ser ad~ 
tado pelas escolas que compõem o sistema de ensi,no brasilei­
ro neste nívél. De modo especial o Parecer nO 853/71 do Co~ 

selho Federal de Educação e a Resolução nO 8/71,' anexa a es­
se Parecer, tratam da determinação dos conteudos que deverão 
compor os currículos do ensino de 10 e 20 graus. 

o art. 50 da lei 5692/71 define que o currículo p1! 
no para cada grau de ensino deve compreender as disciplinas, 
áreas de estudo e atividades que são o resultado das mate­
rias lO fixadas na forma do artigo anterior (art. 40 que enf~ 
tiza a previa determinação dos conteudos que deverão inte­
grar os currículos) com as disposições necessárias ao seu re 

1acionamento, ordenação e seqüência. 

r importante observar que relacionamento, ordenação 
e seqüência revestem-se de tal comp1ementari"dade que, i pri­
meira vista, torna-se difícil determinar uma distinção entre 
eles. Pode-se dizer que, na realidade, tudo pode ser resumi 
do em tipos de ordenação, pois no relacionamento existe uma 
ordenação horizontal (dentro da mesma serie) e na seqUência 
existe uma ordenação vertical (das series entre si). As es­
colas devem se encarregar de ajustar as "o~denaç~e~" em fun­
ção do crescimento psicológico dos educandos. O relaciona­
mento, ou ordenação horizontal, e a primeira preocupação qua~ 
do se planejam estudos ou experiências para uma serie e a se 
qüência, ou ordenação vertical, e uma decorrência desse pas­
so inicial. 
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Pela necessidade de determinar previamente os con­
teudos curriculares,ll o Conselho Federal de Educação, atra­
ves da Resolução n9 8, de 19 de dezembro de 1971, estabele­
ceu o chamado Nucleo Comum composto por materias obrigató­
rias para o 19 e 29 graus de ensino, bem como seus respectl 
vos objetivos. 

Essas materias, englobando atividades, areas de es 

tudo ou disciplinas, devem ser as seguintes: 

- Comunicação e Expressão - cujo objetivo e a comu 
nicação com seus semelhantes e a manifestação har 
mônica da personalidade do educando. 

- Estudos Sociais - cujo objetivo e o ajustamento 
do educando ao seu meio, vivendo e convivendo. 

- Ciências - cujo objetivo e o desenvolvimento do 
pensamento lógico e a vivência do metodo científi 
co e da tecnologia. 

De modo geral, a determinação do conteudo de cada 
mat~ria deve estar ligada aos níveis em que se projeta o en 

sino, quais sejam: 

- o nível dos conhecimentos humanos; 

- o nível nacional 

- o nível regional 

- o nível escolar; 

- o nível do próprio aluno. 

Especificamente, os conteudos obrigatórios para ca 
da materia que compõe o Nucleo Comum, também definidos pelo 
Conselho Federal de Educação, são os seguintes: 
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- Em Comunicação e Expressão: a língua portuguesa; 

- Nos Estudos Sociais: a Geografia, a História e a 
Organização Social e Política Brasileira; 

- Nas Ciências: a Matemática e as Ciências Físicas 
e Biológicas. 

Alem"do Núcleo Comum, o conteúdo curricular deve in 
cluir as exigências do art. 79 da Lei n9S692/71 que considera 
ainda como obrigatórios: a Educação Física, a Educação Artí~ 
tica, o Ensino Religioso (facultativo nos estabelecimentos 
oficiais de ensino), os Programas de Saúde e a Educação Mo­
ral e Cívica (instituída pela Lei n9 869 de 12/9/69). 

No que se refere ã parte diversificada que compõe o 
-currículo, encontra-se no 19 grau a sondagem de aptidões e a 
iniciação para o trabalho e no 29 grau a habilitação profi~ 

sional. Nesse sentido, o ensino no 19 grau prende-se mais ã 
e d u c a ç ã o 9 e r a 1, em um se n t i do d e c o n ti n u i da de p a r a o 29 9 r a u . 
Neste,a ênfase deve ser para a formação especial (profissi~ 

nalização), a qual deve assumir um cunho de terminalidade. 
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Para que se possa melhor compreender o esquema, sob 
o qual são elaborados os curriculos de ensino de lQ e 2Q graus, 
segue-se o quadro abaixo: 

Q U A D R O A 

CURRTCULOS DE 19 E 29 GRAUS 

CONTEODOS 

Parte Diversificada: 
- habilitação profissi~ 

nal 

Parte Diversificada: 
- sondagem de aptidões 
- iniciação para o 

balho 

Art. 79: 
- Eaucação Fisica 
- Educação Artistica 

tra 

- Educação Mora 1 e ci vi ca 
- Programas de Saude 
- Ensino Religioso 

Nucleo Comum: 

QUEM DETERMINA 

Conselho Federal de Educa 
ção (minimo necessãrio) -
Estabelecimentosde Ensino 

Conselhos Estaduais de Edu -caça0 

Lei n9 5692/71 

Conselho Federal de Educa -
- Comunicação e Expressão çao 
- Estudos Sociais 
- Ciências 
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A questão da anilise de curriculos pode ser tratada 

em relação às etapas de organização curricular, as quais pe~ 

mitem demonstrar o processo de desenvolvimento dos curricu­
los que, por sua vez, 

"e4ti vineulado ao p~5p~io p~oee4~0 de de4en­
volvimento da 40eiedade e da eultu~a, po~que 4ua4 

~epe~eu44õe~ atingi~ão, ~eja o aee~vo de eonheeimen 

t04 e ~ua4 aplieaçõe4, 4eja a eomp~een4ão do 4e~ do 

edueando e do p~oee44o de ap~endizagem que nele ~e 
~ealiza".12 

No caso dos cursos supletivos, a anilise curricular 
pode se deter, mais especificamente, nas etapas que se refe 
rem ao estabelecimento dos. objetivos e à seleção dos conteu 
dos, pois atraves destas etapas e possivel verificar se o s~ 
pletivo esti adotando um curriculo elaborado para essa moda­
lidade de ensino e sua clientela, sendo~conseqüentemente~ di 
ferente daquele utilizado pelos cursos do en~ino regular. 

Não considerar, neste momento, a etapa primordial da 

organização curricular - conscientização - não quer dizer que 
ela esteja sendo desmerecida em sua importância, mas admite­
~se que, ao ser anali~ado um curriculo utilizado no ensino 
supletivo, antes devem estar claros dois pontos bisicos: a 
necessidade de um plano curricular próprio e o papel do pro­
fessor dentro desse contexto metodológico. 13 A partir dai, 
o que for analisado - os objetivos e os conteudos - oferece 
ra resposta sobre a adequação ou não dos curriculos ao ensi­
no supletivo. 
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As análises relacionadas aos objetivos e aos conte~ 
dos permitem caracterizar o currículo elaborado, enquanto que 
as demais etapas prendem-se mais, muito mais, aos procedime~ 
tos que devem ser seguidos por todo currículo, desde o momen 
to de sua elaboração ate a avaliação, a qual indica as fa­
lhas e os pontos positivos. 

Analisar objetivos estabelecidos para o currículo 
de cursos supletivos implica em considerar inicial,mente a n~ 
cessidade de ser elaborado um plano curricular específico p~ 
ra essa modalidade de ensino, mesmo que alguns desses objetJ 
vos venham a ser iguais àqueles do ensino regular. 

Em princípio, a diferença reside no fato de que o 
aluno dos cursos supletivos (adolescentes e adultos) já têm 
desenvolvidas, ou pelo menos suficientemente despertadas,suas 
capacidades de observação, reflexão, criação, discriminação 
de valores, julgamento, comunicação, convívio, cooperação, d~ 
cisão e ação, preconizadas como objetivo geral do próprio 
processo educativo. 14 Estas capacidades desenvolvidas, no 
todo ou em parte, não devem ser destacadas nos objetivos CU! 
riculares dos cursos supletivos de modo idêntico, como se fo~ 
sem para a educação de crianças, as quais precisam, realmen 
te, serem levadas a este desenvolvimento psíquico. 

Então, ao serem estabelecidos os objetivos, eles de 
vem ser criteriosamente determinados a fim de que não sejam 
valorizados aqueles que já se encontrem suficientemente de­
senvolvidos nos alunos. Deve estar sempre presente a impo! 
tância do tipo de aluno e suas experiências para que as me 
tas a serem atingidas não fiquem defasadas em relação à rea­
lidade. Seria o caso de enfatizar nos objetivos "a.6 apLic.a­

çõe..6 6unc.-i.ona-i..6 do.6 c.onhe.c.-i.me.nto.6 e. não a c.on.6tatação da. aq~ 

.6-i.ção do.6 c.onhe.c.-i.me.nto.6".J5 
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o estabelecimento dos objetivos deve traduzir as n~ 

cessidades e interesses da clientela, considerando-se a so­

ciedade onde ela está inserida. Os objetivos não devem con 

ter apenas os valores que podem ser utilizados quer no ensi­
no regular, para crianças, quer no supletivo, para adultos e 
adolescentes. No caso do supletivo, deve haver margem para 
que os objetivos sejam complementados tambem, informalmente, 
no ,decorre~ do curso, momento em que podem surgir outros, em 
concordãncia com a evolução do conte~do programático, já que 
nãd podem ser desprezados os conhecimentos previos destes al~ 
nos. Isto e, se durante o curso aparecerem novos objetivos, 
importantas para serem cumpridos, as diretrizes traçadas de 
vem oferecer espaço e tempo para atingi-los. 

No que diz respeito ã análise dos conte~dos seleci~ 

nados, esta deve partir das caracteristicas da clientela. C~ 

mo nos objetivos estabelecidos, a seleção dos conte~dos deve 
considerar não apenas o conjunto de. conhecimentos que devam 
ser transmitidos, mas o fato de que esses conhecimentos no­
vos não serão destinados a crianças. O adolescente e adulto 

-

apresentam um comportamento marcado pelas experiências já v1 
vidas, pelos conhecimentos, atitudes e habilidades já adqu1 
ridos. Novamente se apresenta o principio d~ funcionalidade, 
sem o qual fica dificil determinar se os conte~dos são ade­
quados ou não. 

Nesse sentido, Lobo Neto 16 apresenta alguns 
básicos para avaliar o caráter de funcionalidade na 
e organização dos conte~dos. são eles: 

a) o conte~do curricular deve encontrar sua 
na experiência de vida do aluno; 

pontos 

seleção 

origem 

b) o conte~do deve ser analisado e sistematizado no 
desenvolvimento de uma ação educativa, caracter1 
zada por um metodo ativo, dialogal e critico; 
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c) o conteudo deve ser, depois de enriquecido no pr~ 
cesso educativo, aplicado à experiência de vida 

do aluno. 

Como se pode notar, na análise de conteudos curricu 

lares, o que realmente interessa não é propriamente o que 

vai ser transmitido ou em que bloco de informações de deter­

minada disciplina devem ser localizados os conteudos, mas a 
perfeita harmonia dos conteudos com oS fatos da vida diária, 
na busca de soluções para as questões e problemas que se re­
lacionam a existência humana, questões essas que se apresen 

tam sob as mais variadas formas e interrelacionam todos os 
setores: o social, o econômico, o educacional, o cultural, 
etc. 

Especificamente, quando se pretende analisar os con 
teudos curriculares, o instrumento que se dispõe para isso 
sao as disciplinas ou áreas de estudo que englobam os fatos 
ou situações selecionadas. Estes ultimos é que devem se cons 
tituir objeto de análise, pois representam o conteudo pro­
priamente dito. No entanto usualmente o que se faz é a ana­
lise das disciplinas ou áreas de estudo, que são definidas 
separadamente em relação às áreas do conhecimento humano. 

Quando se está analisando os conteudos seleciona-

dos, a preocupação também deve ser impedir que exista uma 
quantidade muito grande de informações ou conhecimentos a se 
rem transmitidos já que, em vez de aumentar o "ac.e.Jtvo de. c.o 
nhe.c.ime.nto~", pode-se prejudicar a compreensão adequada dos 

b-· - - d . d 1 7 E d fatos aS1COS a formaçao eseJa a. ste aspecto eve ser 
enfatizado, principalmente quando se tratar de cursos supl~ 

tivos, porque estes implicam ainda o aluno ter que se subme­
ter a exames (dos quais dependerá o prosseguimento dos estu­
dos), em cursos com duração inferior aos do ensino regular. 
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Por fim, quando se analisam essas etapas considera­
das importantes, apresenta-se ainda a necessidade de efetuar 

a comparação do currículo em causa com outro(s) que passa(m) 
a ser uma espécie de parâmetro. Num procedimento desse tipo 

fica mais nítida a adequação do currículo a finalidade que 
pretende atender. Essa atitude comparativa dentro de um pr~ 

cesso de anãlise não é rara, pois todas as vezes em que são 
tratados os currículos dos cursos supletivos, a tendência e 
sempre a comparação com o currículo do ensino regular. 

3.3 Avaliação de p~o9~ama~ edueaeionai~ 

A questão da avaliação assume um papel de grande des 

taque, possibilitando o conhecimento de informações fundame~ 
tais para o processo de tomada de decisões (planejamento, a~ 

ministração etc). No ensino e na aprendizagem reveste-se de 
grande importância porque auxilia na formulação de objetivos, 
na seleção e na execução de estratégias que contribuem para 
a orientação e o aperfe1çoamento do processo educacional. 18 

Segundo Popham 19 a avaliação educacional consiste 

"em ap~eeiaçõe~ de mê.~Lto eo nee~nen-te~ ao 6 enÊ. 

meno edueaeional. Com ap~eeiação de mê.~i-to no~ qu~ 

~emo~ ~i9ni6iea~ a de-te~minação de valo~ ou dize~ o 

q uan-to ê. bom aq uilo q ue e~-tamo~ avaliando". 

Avaliar não é uma tarefa fãcil, principalmente po..!: 
que requer uma seleção criteriosa dos atributos que -serao 
avaliados e dos procedimentos a serem usados durante a ava­
liação. Devem estar presentes a clareza, a objetividade e a 
precisão que concorrem para a apresentação do julgamento fi 

1 "t"d 20 na a ser em, , o. 
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A avaliação em educação significa descrever algo em 

termos de atributos selecionados e julgar o grau de aceitabi 
lidade do que for descrito. O algo que deve ser descrito e 

julgado pode ser qualquer aspecto educacional, mas é tipica­

mente: a) um programa escolar; b) um procedimento curricular; 
c) o comportamento de um individuo ou de um grupo.2l 

"A ava.tiação e.duc.ativa é. um pltoc.e..6.60 c.omp.te.xo 

que. c.ome.ça c.om a óoltmu.tação de. obje.tivoh e. lte.que.1t a 

e..taboltação de. meioh palta obte.1t e.vidênc.ia de. Ite.hu.tta 

dOh, inte.ltplte.tação dOh Ite.hu.ttadoh palta .6abe.1t e.m que. 

me.dida óoltam Oh obje.tivo.6 a.tc.ançadoh e. óoltmu.tação 
de. um juZzo de. va.tolt".t2 

A avaliação no setor educacional geralmente se en­
carrega de verificar os objetivos educacionais, ou seja, co 
mo estão se desenvolvendo as funções do processo de ensino­
aprendizagem. Ao mesmo tempo efetua um controle da açao edu 

cativa planejada. 

Definida, a avaliação em educação, como: 

"O pltoc.e..6.60 de. c.o.te.talt, ana.tihalt e. inte.Jl..plte.talt 

e.vidênc.ia.6 1te..tativa.6 ã e.óic.ãc.ia e. e.óic.iênc.ia de. plt~ 

d 
. . 23 gltama.6 e. uc.ac.~ona~.6, 

então deve-se precisar o sentido em que se aplicam os termos 
eficãcia e eficiência. 

Quanto à eficãcia, pode-se dizer que estã diretamen 
te ligada ao va.tolt e à viabi.tidade. dos objetivos educacio­
nais propostos. Estã relacionada à utilidade social desses 
objetivos, à adequação do programa às exigências da socieda­
de, sendo observada a interação com o ambiente ao qual o pr~ 
grama se aplica. 
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No que diz respeito à eficiência, deve-se saber se 

os objetivos foram atingidos, considerando-se sua maior abra~ 
gência e a maneira possível de alcançã-l~s. Refere-se pois 
-a "pfLodut..i.v..i.dade" e ao "fLend..i.mento", a um "julgamento .6obILe 

o ..i.mpacto de um pILoglLama educac..i.onal".24 

Quando se avaliam programas educacionais podem ser 
vistos diferentes momentos, como considera Maria Amelia 
Goldberg: 25 

a) Avaliação "ex-ante" permite verificar se hã ou 
não adequação do programa às variãveis detecta­
das antecedentemente. Funciona como um teste de 
eficãcia do programa. 

b) Avaliação "..i.n pILoce.6.6u" preocupa-se em determi­

nar a produtividade do programa. Encarrega-se de 
~fetuar o controle na execução, constituindo-se 
numa testagem de eficiência. 

c) Avaliação "ex-po.6t" verifica se, apos a aplica­
ção do programa educacional, houve rendimento e 
se este foi satisfatório ou não, .se ocorreu o re~ 
dimento, verifica se este foi produzido pelo prE. 
grama. 

A avaliação de programas educacionais torna-se ne­
cessãria, e tanto mais importante, sob a forma de um experl 
mento, porque 

"nenhuma .6..i.tuação planejada de apILend..i.zagem po 

de .6eIL cOn.6..i.deILada en..i.c..i.ente .6..i.mple.6mente pOILque .6e 

pILopõe objet..i.vo.6 v al..i. 0.6 0.6 . E pILec..i..6o veIL..i.n..i.call, ue!!;. 

t..i.n..i.camente, em que med..i.da 0.6 objet..i.vo.6 .6ão at..i.ng..i.-

do.6 ...•• 

Tanto fLazoe.6 de ofLdem teõfLJ..ca como de oILdem pfL~ 

t..i.ca ..i.nd..i.cam a nece.6.6..i.dade de .6e pfLccedefL ~ aval..i.a-
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ção cientZ6ica do~ p~og~ama~ educacionai~ atuatmen 

te mantido~ com o objetivo~ de divulga~ in60~ma-
- 26 çoeh" 

Apesar de tantas outras considerações existentes so 

bre avaliação no campo educacional, como essa é ainda 

área relativamente nova e onde os padrões de julgamento 
estão ainda estabelecidos em bases firmes, admite. se, 

efeito deste trabalho que 

uma 
-nao 

pa ra 

"o melho~ c~itê.~io pa~a o julgamento de um eh-
tudo de avaliação - a p~õ.tica ehta e a compa~açao com 

b ele cida e de UhO comum, e -nao o con6~onto com ehte 

ou aq uele modelo que pOhha ~ e~ co n~ide~ado me-

lho~". 
27 

No que diz respeito às técnicas de avaliação, de m~ 

do particular no setor educacional, estas devem ser selecio­
nadas tendo em vista os propósitos a que servem. Hã que ser 
considerada ainda a visão de suas limitações e possibilida­

des que influenciam, sobremaneira, na interpretação inadequ~ 
da dos resultados. Por outro lado, para uma avaliação podem 
ser requeridas técnicas e instrumentos variados, que digam 
respeito tanto ao aspecto quantitativo, quanto ao qualitatl 
vo, ambos importantes e correlacionados. 

Como técnicas e instrumentos mais freqüentemente utl 
lizados encontram-se: a observação, a entrevista, o questio­
nãrio, as escalas, os inventãrios e os testes. 

Segundo Juracy Marques,28 a todo esse conjunto de 

processos, critérios, padrões e simbolos de avaliação que sao 
utilizados para avaliar o processo ensino-aprendizagem, dã-se 
o nome de sistema de avaliação, cujas caracteristicas sao: 

validade. precisão e realismo. 
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A validade avalia o aspecto desejado através de pr~ 

cedimentos e recursos adequados ao nível do desenvolvimento 
do aluno ou da classe, conforme os objetivos educacionais es 
tabelecidos. 

A precisão diz respeito ao julgamento com base em 
dados seguros, fundamentado em informações exatas. 

o realismo baseia-se em,atuações e valores prõprios 
da nossa cultura, com flexibilidade suficiente para adaptar-
-se as modificações que se fizerem necessãrias, 
quanto ã atualização. 

inclusive 
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CAPITULO IV 

AVALIAÇÃO VO PROJETO "EVUCAÇÃO PARA A SAaVE" 
APLICAVO A CURSOS SUPLETIVOS 

Como jã foi referido no inicio desta dissertação, 
utilizou-se o projeto "Educ.aç.ã.o paJta a hau.de.", elaborado p! 
10 Centro de Tecnologias Educacionais - eTE, da Secretaria de 

Educação e Cultura do Rio de Janeiro, para uma experiência 
de aplicação do seu programa a turmas de cursos supletivos, 
avaliando-se, posteriormente, os resultados ·obtidos. 

4.1 A e.xpe.Jt~ênc.~a Jte.al~zada 

Para que a descrição de todo o trabalho de aplica­
ção do projeto pudesse ser mais clara e objetiva,procurou-se 
dividi-la em etapas, as quais serão detalhadas a seguir: 

4.1.1 Acesso ao Projeto "Educ.aç.ã.o paJta a hau.de." 

Inicialmente houve contato com o Centro de Tecno10 
gias Educacionais - CTE, órgão pertencente ã Secretaria de 
Estado de Educação e Cultura do Rio de Janeiro, o qual e1abo 
rou e executou o citado projeto.* 

* COnh~deJLa.-he, na pJte/.Jeivte. d~.6eJz:taç.ã.o, pJtojeto c.omo o c.onjun:to de aü. 
v~dade..6 pJtOpO.6tM pelo CTE 1 Jte/.J~ng.üldo-he. o teJuno p-'togJtama ao c.on:te.ü 
do de/.Jenvolv~do. 
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A partir dai, teve-se acesso às gravações originais, 
com os temas que compõem o projeto, e oportunidade de partl 

cipar de reuniões com alguns componentes da equipe de plane­
jamento e execução do mesmo. Nessas ocasiões foram discuti 
dos vários aspectos do programa e ficaram sendo conhecidos 
detalhes sobre a emissão radiofônica da série de temas. 

4.1.2 Seleção e caracterização da escola supletiva 

Procurou-se o setor de Implementação e Coordenação 
do Ensino Supletivo, da Secretaria de Estado de Educação e 
Cultura do Rio de Janeiro, para que se pudesse obter inform~ 
ções e dados oficiais sobre o Ensino Supletivo e ainda iden 

tificar os Nuc1eos de Ensino Supletivo em funcionamento no 
Municipio do Rio de Janeiro. 

Após a explicação do trabalho a ser desenvolvido no 
supletivo, foram recebidas as devidas autorizações para uti 
1izar-as escolas que se fizessem necessárias. 

Tendo em vista o grande numero de ~~co1as supleti­
vas existentes, foram determinados critérios para selecionar 
uma ou mais escolas. Os critérios adotados foram os seguin­
tes: 

a) escolas cuja população periférica fosse composta 
de moradores em favelas, que, predominantemente, 
são os que apresentam graves problemas de saude, 
saneamento, habitação, etc: 

b) escolas cujo alunado trabalhasse em variados se 
tores, sem predominância de apenas uma ativida­
de, a fim de que se pudesse observar os resulta 
dos em individuas de diferentes setores profis­
sionais; 
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c) escolas cujo alunado residisse, na sua maioria, 
em ãreas próximas ã escola, a fim de se compro­
var se ela estaria atendendo ã população que mo 
ra em sua periferia; 

d) escolas cuja matricula e freqUência dos alunos 
fossem estãveis, ou pelo menos sem grandes osci 
lações, para que se pudesse ter sempre um numero 
satisfatório de alunos presentes aos encontros. 

Foram consideradas, primeiramente, três escolas que 
ofereciam cursos supletivos e que poderiam se enquadrar nos . 
critérios propostos. Posteriormente, após visita a essas es 
colas, reunião com suas diretoras e levantamento 
dos fichãrios, verificou-se que apenas uma delas 
todos os critérios pre-estabelecidos. 

de dados 
preenchia 

Após a seleção dessa Escola, seguiu-se novo encon­
tro com sua diretora, nesse momento acompanhada dos profess~ 

res que lecionavam Ciências na Escola, ocasião em que foi fei 
ta uma exposição detalhada da aplicação-do projeto de "Eduea 

çao pa~a a Sa~de" a ser desenvolvido em turmas dessa unidade 
escolar. 

Ficaram também sendo conhecidos os horãrios das au­
las de Ciências, cedidos para a apresentação da série de te 
mas que compoem o referido projeto. 

A fim de que pudesse ser caracterizada a Escola Su 
pletiva onde foi aplicado o projeto, efetuou-se a divisão dos 
aspectos que a compõem, os quais serão descritos a seguir, da 
seguinte forma: 

a) ambiente fisico; 

b) direção; 
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c) professores; 

d) currlculo adotado. 

Ressalte-se que quando for necessário referir-se a 
escola selecionada para a aplicação do projeto, esta será de 
signada apenas como Escola, admitindo-se que não e preciso 
nomeã-la, mas simplesmente usã-la como base para a realiza­

ção da pesquisa. 

a) O amb~en~e 6Z~~eo 

o curso supletivo em estudo funciona em uma Unidade 
Escolar que atende às Redes de Ensino Estadual e Municipal; 
durante os turnos matutino e vespertino, a utilização do e~ 

paço flsico e feita por crianças e adolescentes e no noturno 
por jovens e adultos, conforme as exigências decorrentes da 
legislação vigente. 

Como conseqUência, talvez~ do funcionamento de esco 
las diferentes, em turnos distintos e com alunos de idades 
diversas, encontrou-se um predio mal conservado e em condi­

çoes precãrias de higiene. 

De modo geral, o piso da escola estava deteriorado, 
sendo imposslvel mantê-lo limpo, devido aos buracos, onde fa.!. 
tavam mosaicos. As paredes mostravam a tinta descascando em 
vãrias camadas e riscadas de lãpis, tinta, giz e ate de car 
-vao. As salas de aulas, com algumas dezenas de carteirasmi~ 

turadas com mesinhas e cadeiras igualmente jã velhas, mostr~ 
vam um piso tambem sujo, principalmente debaixo dos móveis 
que se espalhavam no recinto. O lixo se acumulava turno após 
turno de aula que funcionava na Escola, pois mesmo quando o 
trabalho era iniciado, no primeiro horãrio noturno, já era 
comum encontrar-se o chão sujo. Apenas algumas salas disp~ 
nham de armãrio, sem conservação, e que não era utilizado p~ 
los professores e/ou alunos do Supletivo. 
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As dependências destinadas ã sala da Diretoria e Se 
cretaria eram compostas de duas salas pequenas, conjugadas, 
onde se amontoavam cadeiras, carteiras, estantes, fichários, 
alem de mapas geográficos e gravuras do corpo humano pendur~ 
dos nas paredes. Um pequeno quadro de avisos na Secretaria 
mostravam gráfico com nomes de professores, horários e tur­
mas em que lecionavam. 

Uma sala destinada aos p~ofessores possuia um min~s 
culo recanto~ onde a orientadora educacional da escola geral 
mente trabalhava. Nessa sala, com pequenas mesas e cadeiras 
para os professores conversarem e tomare~ um cafezinho nos 
intervalos de aula, podia-se encontrar um grande mural com 
informações diversificadas: reuniões, datas de testes men-
sais, datas de aniversários, datas comemorativas na escola e 
comunidade, datas civicas, folhetos de propaganda de cursos, 
encontros e simpósios em realização na cidade, recorte dejor 
nal com noticias de interesse geral, cópias de legislação re 
ferente ao magisterio, etc. 

o pátio de entrada da escola, quase sem iluminação, 
era transformado em pequenos lagos nos dias chuvosos. 

Considerando-se ainda os itens que constituem a in 
fra-estrutura de funcionamento de um predio tais como: luz, 
água e rede de esgoto, pode-se dizer que os mesmos ofereciam 
precários serviços. A iluminação era deficiente ou inexis­
tente nos corredores e ãte nas salas; a água comumente esta­
va faltando nas torneiras e, na maior parte do tempo em que 
se trabalhou na escola, apenas o banheiro da Diretoria fun­
cionava normalmente. 

bJ A di~eção 

A direção da Escola estava a cargo de uma professo­
ra com curso de nivel superior com a habilitação exigida em 
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Administração Escolar. Com mais de vinte anos de experiê~ 

cia como professora, ela tinha apenas quatro anos de exper;ê~ 

cia no cargo de direção, todos eles na mesma escola. 

o quadro docente do curso supletivo dessa Escola era 
composto de vinte professores que atendiam a doze turmas de 
5a. a 8a. series, sendo três turmas de cada serie. 

A tabela a seguir apresenta os professores que se 

encontravam efetivamente lecionando nas diversas turmas da 

Escola. 

TABELA 10 

DISTRIBUIÇAO DOS PROFESSORES DA 
ESCOLA POR DISCIPLINA 

DISCIPLINA NOMERO DE 
PROFESSORES 

Português 6 

Matemãtica 4 

Ciências 4 

Geografia 2 

História 2 

Moral e Civica 1 
Organização Social e 1 Po1itica Brasileira 

T O T A L 20 

Procurando informações sobre a formação de cada um 
deles, observou-se que a grande maioria possuia cursos defor 
mação em nivel superior e ensinava disciplinas especificas 
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referentes ao curso de formação que possuiam. Apenas quatro 
deles tinham o Curso Normal acrescido de uma licenciatura de 
curta duração, o que lhes possibilitava ensinar nas 5as. e 

6as. series. Dois desses professores ensinavam matemática e 
os outros lecionavam ciências. 

Em todos os professores foi notada sempre a preoc~ 

paçao em chegar ao estabelecimento e cumprir o horário esp! 
cifico de suas aulas, sem qualquer envolvimento com ativida 

des extraordinárias. 

Alguns deles estavam sempre conversando sobre pro­
blemas relacionados aos alunos e foi raro encontrar algum pr~ 

fessor que estivesse empenhado em so tratar de assunto refe 
rente ao tema de sua aula, ou quaisquer outras atividades di 
retamente ligadas ã disciplina da qual era responsável. Uma 
exceçao: um professor de geografia que, a cada vez que nos d! 
frontãvamos com ele, invariavelmente estava tentando locali 
zar mapas ou corrigindo ã máquina algum erro datilográfico do 
teste mensal, de exercicios semanais, ou mesmo revendo os ül 
timos trabalhos escritos dos alunos. 

Era comum a substituição de horários nas diferentes 
disciplinas quando acontecia um determinado professor falta~ 
ou estar atrasado, e no estabelecimento se encontrar prese~ 

te algum outro que chegava mais cedo, justamente aguardando 
uma possivel substituição. 

Alem desses professores que trabalhavam nas salas de 
aula, o quadro docente escolar possuia outros professores exe~ 
cendo diferentes funções. Atuando como secretárias estavam 
duas professoras formadas em curso superior, sendo uma form~ 

da em História e a outra em Letras. Na coordenação~ auxilia~ 

do a diretoria e resolvendo problemas na ausência desta, tam 
bem estava uma professora, formada em Letras. 
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Na orientação escolar encontrava-se uma professora, 

com curso superior em diversas áreas: Geografia, Educação F! 
sica e Pedagogia e possuindo habilitação em Orientação Educ~ 
cional. Essa professora ia ã escola três vezes por semana e 
trabalhava apenas no Supletivo, no turno noturno. Normalmen 

te podia ser encontrada num recanto da sala dos professores, 
onde tinha sua mesa de trabalho, bastante atarefada com mui 
tos papeis, fichas, gráficos e mapas com notas e conceitos 

de alunos. 

Completando o setor administrativo da escola havia 
um datilõgrafo. Como inspetora de alunos a escola possuia uma 
senhora, que controlava também os horários das aulas e as ca 
dernetas de Qhamada dos professores. 

d) O Qu~~ZQulo adotado 

O curriculo pleno utilizado pela Escola segue o que 
e elaborado pela Coordenação do Ensino Supletivo para todas 
os estabelecimentos que mantêm cursos supletivos, especial­

mente na modalidade de suplência de educação geral. 

o documento base, que e enviado para todas as esco 
las, intitula-se "Suge.6tõe.6 pa~a Elabo~aç.ã.o de Cu~~ZQulo.6" e 
oferece subsidios que abrangem as Fases de I a VIII. Essas 
.6uge.6tõe.6 compõem-se de objetivos e do conteudo programático 
para cada área de estudo prevista para compor o Nucleo Comum. 

Apesar de caber a cada escola e, mais especificame~ 
te, aos professores a escolha dos objetivos, o detalhamento 
dos mesmos em termos operacionais e ainda a seleção de apre~ 

dizagem, tanto funcional quanto instrumental, que constituem 
o chamado "pJ[og~ama de aç.ão" do aluno, o que se pode comprE. 
var foi que a Escola, em causa, utiliza os mesmos objetivos 
e conteudos fornecidos pela Coordenação do Supletivo, apenas 
relacionando em documento ã parte os conteudos curriculares, 
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como um rol de assuntos a serem desenvolvidos no decorrer de 
todo o curso. 

Em função do que foi constatado, a Escola não formu 
lou um currículo próprio. As informações apresentadas no Ca 
pítulo 11, sobre currículo, valem, portanto, para esta insti 

tuição escolar. 

'4.].3 Seleção das turmas e caracterização dos alunos 

As turmas que participariam da aplicação do projeto 
deveriam se adequar, basicamente, aos seguintes critérios: 

a) turma de 5a. série que representasse os alunos 

que iniciavam estudos sistemãticos de ciências, 
os quais incluissem temas de educação para a sau 
de; 

b) turma de 8a. série que represent4sse os alunos 
que, supostamente, jã possuiam conhecimentos de 
educação para a saúde, pois estariam concluindo 
o programa da disciplina ciências; 

c) turmas de 5a. e 8a. séries que tivessem maior nu 
mero de alunos matriculados, assegurando assim o 
numero mínimo de 20 participantes; 

d) turmas de 5a. e 8a. series cuja assiduidade dos 
alunos matriculados pUdesse ser traduzida como 
interesse e dedicação ao curso, enriquecendo as 
sim o recolhimento de informações, com boa parti 
cipação nos debates e nas discussões a serem rea 
lizadas no final de cada encontro. 
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As turmas de 5a. e 8a. série selecionadas tinham res 
pectivamente 26 e 24 alunos matriculados. Para esses alunos 

foi elaborada uma ficha de identificação muito simples, con­
tendo dados relativos a idade, sexo, estado civil, numero de 

filhos e idade dos mesmos, ocupação, local de trabalho, bair 
ro onde trabalha e onde mora, dados suficientes para que se 
obtivesse um perfil da amostra. 

A fim de que se pudesse caracterizar os alunos foi 
feito um levantamento dos dados obtidos através das fichas 
preenchidas pelos mesmos, os quais serão descritos a seguir. 

Sabe-se que a parcela da população que está no Su­
pletivo é constituida por aqueles que não puderam concluir o 
ensino regular ou mesmo não iniciaram os estudos na época d~ 

vida, por motivo de ingresso precoce no mercado de trabalho 

ou por evasão da escola. Depois da Lei 5692/71, e partic~ 

larmente no Municipio do Rio de Janeiro, todos os alunos ao 
completarem 14 (quatorze) anos são automaticamente transferi 
dos do curso regular para o supletivo. 

Como a própria"legislação indica, o Supletivo em ni 
vel de lQ e 2Q graus ê freqüentado por adultos e adolescen­

tes (Lei 5692/71, art. 24, alinea ~). Na Escola havia 57,8% 
dos alunos da 5a. serie e 87,5% dos alunos da 8a. série na 
faixa etãria de 16 a 25 anos, o que leva a observar a predo­
m i n â n c i a dos j o ve n s c h e g a n d o a o f i na 1 d o c u r s o. Ver Ta be 1 a 1 1 
a segui r. 



TABELA 11 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS POR IDADE NAS SrRIES ESTUDADAS 

~~~ __ 5_a_._s-.-r_R_IE __ -+-__ 8a_.--r-sr_R_I_E __ 

~ F % F % 

16 a 20 anos 
21 a 25 anos 
26 a 30 anos 
31 a 35 anos 
Mais de 35 anos 

T O T A L 

9 

6 

7 

2 

2 

26 

34,7 
23,1 
27,0 

7,6 
7,6 

100,0 

18 
3 

3 

24 

75,0 
12,5 
12,5 

100,0 

1 O 1 

Os alunos eram, predominantemente do sexo feminino, 
sendo 65,4% na 5a. serie e 54,2% na 8a. serie (conforme Tabe 

la 12)-. 

TABELA 12 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS POR SEXO NAS SrRIES ESTUDADAS 

~r-__ 5_a_.~sr_R_I_E ____ +-____ 8a_.~s_rR_I_E __ __ 

~ F % F % 

Feminino 

Masculino 

T O T A L 

17 

9 

26 

65,4 

34,6 

100,0 

13 

11 

24 

54,2 

45,8 

100,0 

Considerando-se o estado civil dos alunos, pode-se 
observar a maioria quase que absoluta dos solteiros, já que 

I ~r-, \.~ t . _ . 
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eles representaram 96,1% na 5a. serie e 91,7% na 8a. serie. 
Constatou-se, apenas, 8,3% de alunos casados na 8a. serie, 

não havendo nenhum aluno casado na 5a. serie. Não se encon 
trou nenhum aluno viuvo ou desquitado em ambas as series e 
os separados eram apenas 3,9% na 5a. serie, não ocorrendo ne 
nhum destes na 8a. serie. (Tabela 13) 

TABELA 13 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS POR ESTADO CIVIL NAS StRIES ESTUDADAS 

StRIE 5a. StRIE 8a. StRIE 

F % F % 

Solteiro 25 96,1 22 91,7 

Casado 2 8,3 

Viuvo 
Desqui tado 
Separado 1 3,9 

T O T A L 26 100,0 24 100,0 

Os dados indicaram tambem que a maioria dos alunos 
solteiros estava na faixa etária de 16 a 30 anos, em ambas 
as series, sendo que na 8a. serie nenhum aluno possuia mais 
de 30 anos. O aluno separado estava na faixa de 21 a 25 anos e 
dos 2 casados, um estava na faixa de 16 a 20 anos e outro na 
faixa de 26 a 30 anos. 

Quanto às ocupações dos alunos, verificou-se que pr~ 

dominaram os empregados domesticos num percentual de 38% e 
os vendedores (balconistas de casas comerciais) com 34%. As 
demai s ocupações, que foram encontradas, não u1 trapassaram os 
8,2% e, considerando-se a escala ocupacional de HUTCHINSON 
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adaptada por GOUVEIA & HAVIGHURST, todas elas pertencem ao 
nive1 das ocupações manuais semi-especializadas ou nao esp~ 

cia1izadas. (Veja Tabela 14) 

TABELA 14 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS POR OCUPAÇAO NAS SERIES ESTUDADAS 

sERIES 

OCUPAÇAO 

Empregado Domestico 
Vendedor (balconista) 
Auxi 1 i a r de Enfermagem 
Continuo 
Auxiliar Administrati 

vo 
Manicure 
Portei ro 
Inspetor de Qualidade 
Costurei ra 
Garçom 
Telefonista 
Babã 
Servente de Limpeza 
Mecânico 
Secretãria 
Sem indicação de ocu­
paçao 

T O T A L 

5a. SERIE 

F 

10 

2 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

3 

26 

% 

38,0 

7,8 

7,8 

7,8 

3,9 

3,9 

3,9 

3,9 

3,9 

3,9 

3,9 

11 ,3 

100,0 

8a. SERIE 

F 

1 

8 

1 

1 

2 

1 

. 1 

1 

1 

7 

24 

% 

4,1 
34,0 

4,1 
4,1 

8,2 

4,1 
4,1 

4,1 
4,1 

29,1 

100,0 

Ob.6.: Toc1a.6 a..6 oc.upaç.õe..ó no nlve.t 7 da e..ó c.a.ta de ApaJ/..ec.ida Jo.ty 
Gouveia e Robell.-t J. Hav-ighWlllf.:: Oc.upaç.õe..ó manwU..6 .6e.mi..­
e.6pec.ia.t-<-zada..6 ou não e..ópeua.t-<-zac1a.6. 
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Procurando maiores informações, diretamente com os 

alunos, soube-se que, mesmo desenvolvendo atividades de mecâ 
nico, a~xiliar m~dico ou administrativo, por exemplo, tais 

pessoas não possuiam nenhuma formação anterior especificame~ 
te ligada a essas ocupações. Adquiriram o conhecimento me­
diante treinamento quando do ingresso na ocupaçao e, poste­
riormente, na prática dessas atividades. 

Efetuando~se uma distribuição de alunos por ocupa­
çao, segundo os sexos e considerando as turmas separadamen­
te, Tabelas 15 e 16 a seguir, pode-se ver pelos dados mais ex 

pressivos que: a) apenas guatro tipos de ocupação eram comuns 
em ambas as s~ries: empregado dom~stico, vendedor (balconis­
ta), telefonista e continuo; b) a atividade de empregado do 
m~stico era sempre ocupada pe1a's mulheres e estas tendiam a 
não exercer tal ocupação ã medida que já tinham maior nivel 
educacional. Na 5a. s~rie pode-se observar a predominância 
(56%) dos alunos do sexo feminino com ocupaçao de empregado 
domestico. Difere bastante dos dados encontrados na tabela 
referente ã 8a. s~rie, onde essa ocupação det~m apenas 7,7% 
do total; c) para os empregados no comercio, atuando em ven 
das nos balcões, a predominância recaia em pessoas que 
tavam finalizando o 19 grau: na 8a. s~rie encontramos 
do sexo feminino e 28% do masculino como vendedores de 
cao. As demais ocupações não apresentaram percentagens 
presentativas. Observa-se que aqueles que deixaram a 
tão em branco provavelmente estavam desempregados. 

já, e~ 

38,5% 

bal-
re-

que~ 
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TABELA 15 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS POR OCUPAÇAO SEGUNDO OS 
SEXOS NA TURMA DE 5a. SrRIE 

SEXOS MASCULINO FEMININO 

OCUPAÇOES F % F % 

Empregado Domestico 10 56,0 

Portei ro 1 12,5 
Continuo 2 25,0 
Auxiliar de Enfermagem 1 12,5 1 5,5 
Vendedor (balconista) 1 12,5 1 5,5 
Inspetor de qua 1 idade 1 12,5 
Costurei ra 1 5,5 
l1ani cure 1 5,5 
Telefonista 1 5,5 
Babã 1 5,5 
Servente de 1 impeza 1 12,5 
Sem indicação de ocupação 1 12,5 2 11 ,0 

T O T A L 8 100,0 18 100,0 



TABELA 16 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS POR OCUPAÇAO SEGUNDO OS 
SEXOS NA TURMA DE 8a. SERIE 
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SEXOS MASCULINO FEMININO 

OCUPAÇOES F % F % 

Empregado Domestico 1 7,7 

Vendedor (balconista) 3 28,0 5 38,5 

Auxil iar de Enfermagem 1 7,7 

Mecânico 1 9,0 

Secretária 1 7,7 

Auxiliar Administrativo 1 9,0 1 7,7 

Te 1 efoni s ta 1 7,7 

Continuo 1 9,0 

Garçom 1 9,0 

Sem indicação de ocupaçao 4 36,0 3 23,0 

T O T A L 11 100,0 13 100,0 

Após observar-se a distribuição por ocupaçao segu~ 

do os sexos, efetuou-se uma tabulação conjunta das turmas vi 
sando determinar a variação das idades em relação â ocupação 
exercida. 

Considerando-se todas as ocupações encontradas, p~ 

de-se notar que a faixa de idade apenas ultrapassava 30 anos 
em três casos, sendo dois de empregado domestico e um de au 
xiliar de enfermagem. Na 8a. serie não foi encontrado ne­
nhum aluno com mais de 30 anos e os três casos citados cor­
responderam a alunos da 5a. serie. 
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Como a grande maioria dos alunos de ambas as séries 

tinha idade entre 16 a 20 anos, foi nessa faixa de idade que 
existiu maior diversificação de ocupaçoes 

Como jã foi assinalado, os dados chamaram a atenção 
para a incidência de pessoas de menor faixa etãria exercendo 
atividade de empregado domestico, diminuindo a freqüência a 
proporçao que a idade aumentava. Em seguida observou-se que 

também na ocupação de vendedor (balconista em casas comer­
ciais) a incidência maior ocorreu na faixa de 16 a 20 anos, 
aparecendo depois somente três casos na faixa de 26 a 30 
anos e nenhum caso nas demais faixas etãrias apresentadas. 
Ver a Tabela 17, a seguir. 



TABELA 17 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS POR OCUPAÇAO SEGUNDO AS IDADES NAS TURMAS DE 5a. E 8a. StRIES 

IDADES POR TURMA 5a. StRIE 8a. StRIE 

OCUPAÇCES ~ 16-20 31-35 I +35 I 16-20 I 21-25 I 26-30 I 31-35 I +35 

Empregado Domestico 5 2 1 1 

Vendedor (balcão) 1 1 5 3 
Auxiliat de Enfermagem 1 
Continuo 2 
Auxiliar Administrativo 2 
~lani cure 
Portei ro 
Inspetor de qualidade 1 

Cos turei ra '-

Garçon 
Te 1 efoni s ta 
Babá 
Servente de limpeza 1 
~lecâni co 1 
Secretária 
Sem indicação de ocupação 2 6 1 

T O T A L 10 6 7 1 2 18 3 3 

o 
00 
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Ainda procurando identificar os alunos, efetuou-se 
um levantamento das Unidades Escolares de onde estes eram ori 
ginários e constatou-se que a maioria vem de escolas tambem 
supletivas, tanto da rede estadual, quanto da rede munici­
pal. (Tabela 18) 

TABELA 18 

ESCOLAS ONDE OS ALUNOS ESTUDARAM EM 
P[RIODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 

NOMERO DE 
ESCOLAS 

Rio de Janeiro 

Outros Estados 

T O T A L 

SUPLETIVA 
ESTADUAL 

7 

1 

8 

SUPLETIVA 
MUNICIPAL 

5 

1 

6 

PARTICULÀR 

1 

2 

Para determinar o numero de alunos em relação às e~ 
colas de onde vieram consideram-se apenas as escolas supleti 
vas do Estado e do Municipio (Tabela 19), tendo em vista que 
tanto na particular, quanto nas demais escolas em outros Es­
tados, foi encontrado apenas um aluno proveniente de cada 
uma, ou seja, um de Escola Particular do Rio de Janeiro e os 
demais dos Estados de Minas Gerais, Pará e Bahia respectiv! 
mente. 



TABELA 19 

DISTRIBUIÇAO DE ALUNOS SEGUNDO A 
OLTIMA ESCOLA FREQUENTADA 

E S C O L A S 

Supletiva Estadual 

Supletiva Municipal 

T O T A L 

NOMERO 
DE ALUNOS 

40 

6 

46 

% 

87,0 

13,0 

100,0 

1 1 O 

Considerando-se a naturalidade dos alunos verificou 
-se, nessa amostra, a presença de pessoas de cinco diferen­
tes Estados, sem contar com o Rio de Janeiro que, obviamen­
te, detinha o numero maior de freqüência. (Tabela 20). 

TABELA 20 

DISTRIBUIÇAO DE ALUNOS SEGUNDO A NATURALIDADE 

ESTADOS DE ORIGEM NUMERO % DE ALUNOS 

Rio de Janeiro 35 70,0 

Hinas Gerais 5 10,0 

Bahia 3 6,0 

~1aranhão 3 6,0 

Espirito Santo 2 4,0 

Paraiba 2 4,0 

T O T A L 50 100,0 
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Conhecendo-se agora, de modo mais detalhado, os alu 
nos e as variáveis que se encontram mais diretamente ligadas 
a eles, procurou-se, finalmente, efetuar uma comparaçao em 
termos de mobilidade fisica diária, que essas pessoas eram 
obrigadas a exercer em virtude das atividades de trabalho e 
estudo. 

Sabendo-se a loca~ização da residência, do trabalho 
e, está claro, da Escola onde estudavam, pode-se montar um 
quadro que demonstrasse o deslocamento fisico diário dos alu 
nos. A partir dai verificou-se que, para estudar, essas pe~ 

soas necessitavam percorrer a dis~ância que há entre uma re 
gião e outra, pois mesmo quando residiam e trabalhavam names 
ma região tinham que freqüentar uma escola em região diferen 
te ou vice-versa. (Vide Tabela 21). 



---------

II RA 
CENTRO 

IV RA 
BOTAFOGO 

V RA 
COPACABANA 

VI RA 
LAGOA 

XI RA 
PENHA 

XVII I RA 
BANGU 

XXII I RA 
ENGENHO NOVO 

T O T A L 

TABELA 21 

DISTRIBUIÇAO DOS ALUNOS DA 5a. E DA 8a. StRIES 
POR REGIAO EM QUE RESIDEM E REGIAO ONDE TRABALHAM 

BAIRRO ONDE TRABALHA II RA IV RA V RA VI RA 
CENTRO BOTAFOGO COPACA LAGOA BANA-

2 24 

1 

1 3 

1 

4 29 2 3 

* Do~ 50 aluno~, 10 ~ão i~di~anam o~upação. 

FONTE DA DISTRIBUIÇÃO EM RA: G~upo~ Homogê~~o~ d~ Seto~~ C~~it~o~ - lBGE-SMP 1970. 

VII RA XI RA SAO CRIS PENHA TOVAO-

1 

1 

N 
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Quanto ao comportamento dos alunos das turmas sele 
cionadas, observaram-se, durante o trabalho·na Escola, fatos 
interessantes e ate mesmo pitorescos. Acredita-se que tais 
informações podem contribuir, tambem, para caracterizar es­
ses alunos. 

o relato desses comportamentos começa fora da sala 
de aula, quando os alunos chegavam ã porta da escola e agreg~ 
vam-se aos que lã se encontravam. Normalmente eles 
conversando ate que fossem solicitados a comparecer a 

ficav,am 
aula 

que se iniciaria. Acostumados ã sua rotina diária, indagam­
-se sobre alguma novidade, quando viam pessoas estranhas ch~ 
gando ã escola. Este foi o nosso caso. Alguns, olhando p~ 

ra pastas, papeis, aparelho tipo toca-fitas, e~c, dirigiram­
-se a nos para perguntar se era uma nova professora ou al­
guem que faria uma con6e~ência. 

Na sala de aula p iniciando o roteiro de trabalho, 
pode-se acompanhar os alunos retardatãrios que, apesar disso, 
não se incomodavam e entravam displiscentemente. Não raro a 
maioria dos. atrasados tentava conversar com os colegas ao l~ 

do ou ã frente; outros, sem darem a menor atenção paraoque 
ocorria dentro da turma, folheavam cadernos, livros, revistas 
ou' escreviam e copiavam aulas passadas nos seus cadernos sem 
se incomodarem em prestar um pouco de atenção, mesmo quando 
sOlicitados. 

~ Saoemos que a maior parte desses alunos, geralmente 
, 

acorda muito cedo, passa o dia trabalhando e dorme muito ta~ 
de. Quando chegam ã escol a estão cansados, sem condi ções fI 
si~as e mentais de prestarem atenção"em algo, a não ser que 
seja realmente do seu interesse ou esteja preso a excelente 
motivação. Hã que se considerar tambem a deficiência de all 
mentação por que passa a maioria dessas pessoas que traba­
lham, estudam e não têm condições financeiras suficientes p~ 
ra seu sustento. 
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A disposição dos alunos no espaço físico da sala de 

aula nao implicou na demonstração de maior ou menor interes 
se pelos assuntos abordados. Assim como aqueles que senta­

ram nas ültimas carteiras podiam prestar completa atenção, 
os que se localizavam nas primeiras podiam tranquilamente re~ 
lizar diversas atividades, sem se incomodarem com a aula ou 
com as observações feitas; mesmo que fossem solicitados pelo 
professor da turma ou pelo dirigente do trabalho, eles nao 

procediam de forma diferente. 

Os professores de cl asse admi ti ram que os alunos no.!: 
malmente não costumam participar ativamente de aulas, nem de 
debates em turma, a não ser que se trate de um assunto novo 
e realmente interessante e motivador. 

Durante a experiência, a partir da apresentação da 
terceira aula, numa mesma turma, alguns alunos contaram exp! 
riências relacionadas ao tema exposto e que tanto podiam ter 
acontecido com eles, com familiares, com pessoas vizinhas ou 
conhecidas, quanto podiam ser fatos pertencentes ao domínio 
püblicõ, apresentados em jornais, televisão, etc. 

Alguns alunos demonstravam maior interesse em pre! 
tar atenção às aulas e delas captar as informações, eles fa 
ziam perguntas que podiam ser relacionadas ao assunto, mas 
tambem efetuavam outras que achavam importantes, apesar de 
-nao se relacionarem ao tema que estava sendo discutido. 

4.1.4 Planejamento e aplicação do projeto 

Para o planejamento do trabalho a ser feito com as 
duas turmas selecionadas, partiu-se do periodo de dois meses 
que ficou estabelecido, com a utilização dos horários da dis 
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ciplina Ciências, para a apresentação do conjunto de temas 
do projeto. 

o tempo estimado para os encontros com cada 
foi de 40 minutos, podendo ser apresentados até dois 

turma 
temas 

por semana. Com essa programação, seria possível utilizar o 
restante do quadrimestre letivo para desenvolver o programa 
curricular adotado pela Escola. 

'o primeiro encontro com as turmas limitou-se às ex­
plicações sobre o tipo de trabalho e o modo de apresentã-lo 

e visou, basica~ente, motivar os alunos para acompanharem os 
temas com interesse e participação. Foi solicitado o compa­

recimento dos professores de classe, da disciplina Ciências, 
em todos os encontros', uma vez que estes não foram liberados 

do comparecimento ã Escola nos dias e horãrios em que fossem 
apresentados os temas que compõem o projeto. 

zaçao: 
A apresentação dos temas obedeceu ã seguinte organi 

a) 15 minutos iniciais para apresentação do tema, 
utilizando-se um gravador portãtil para reprod~ 

zir as fitas originais gravadas; 

b) 25 minutos seguintes para perguntas, discussões, 
debates e esclarecimento das duvidas pertinentes 
ao assunto exposto ou a ele relacionadas, usan 
do-se ainda o gravador para reter as informações 
e/ou observações, as quais serviriam para anãli 
se posterior. 
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4.1.5 O projeto aplicado 

O projeto, composto de um conjunto de quinze temas, 

(dos quais o 4Q, como já referido no Capitulo l, se dedicou 

ã apresentação e o 15Q ao encerramento) com duração de 15 ml 
nutos cada, focaliza assuntos que estão relacionados ã educ~ 
ção para a saude. O conteudo de cada tema foi elaborado p~ 

la equipe de professores do Centro de Tecnologias Educacio­
nais, assessorados por tecnicos da Secretaria de Saude do Mu 
nicipio do Rio de Janeiro. 

Os temas selecionados tiveram a finalidade de escla 
recer duvidas e suscitar discussões, alem de atender aos in­
teresses das pessoas envolvidas nesse processo educativo. 

Tendo em vista que todos os temas foram gravados em 
fitas para transmissão pelo rádio e que, como documentos es 
critos, só existem as informações adicionais contidas em fas 

ciculos, foram elaborados, para o presente trabalho, quadros 
demonstrativos de cada um dos temas abordados. 

Esses quadros apresentam por ordem: objetivos, con 
teudos e pontos sugeridos para debate. Eles resumem, de mo 
do bastante objetivo, os fasciculos que eram distribuidos ao 
final da emissão de cada tema, para os grupos que se reuniam 
nas escolas em que foram feitas as avaliações pela equipe do 
CTE, às quais não tivemos acesso. 

Apresentou-se uma grande dificuldade para localizar 
os objetivos, pois, na maioria das vezes, estes se encontra 
vam implicitos no próprio conteudo. Para que fosse possivel 
explicitá-los, houve necessidade de estudar o conjunto de pro 
postas apresentadas na justificativa dada para cada tema e o 
conteudo programático determinado. A conclusão foi um obje-
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tivo comum e abrangente para cada um dos temas que compoem o 
Projeto. 

Posteriormente foi feita a seleção dos conteudos,m! 
diante o estudo detalhado dos mesmos, a análise de cada item 
que compunha o "c.oJtpo de. c.onhe.c.-<-me.n-to~" dos as suntos foca 1 i 
zados e ainda a eliminação dos temas repetidos. 

Os pontos para debate foram incluídos nos quadros, 
a fim de que fosse possível acompanhar os aspectos considera 
dos importantes pela equipe que elaborou esses fascículos. 
Estes pontos referiram-se ao conteudo, quase sempre relacio 
nados a aspectos da vida diária. Deveriam ser discutidos ao 

final dos encontros. Vale ressaltar que os participantes de 
veriam ser incentivados a sugerir outros itens importantes 
para os debates. 

Seguem-se os quadros elaborados para cada um dos t! 

mas, devendo ser ressaltado a proximidade de conteudos dos 
q u adro s 9 e 10. 



QUADRO 01 

AULA SOBRE A SAODE HUMANA NA RELAÇAO DO HOMEM COM O MEIO 

O B J E T I V O C O N T E O D O PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- Evidenciar a interação do I - a poluição - as influências boas e mas 
homem com o meio f;sico e - o trabalho da FEEMA (Fundação Estadual de En- do meio ambiente e a pro-
social, como fundamental 
ao crescimento e d~senvol 
vimento do ser humano. 

genharia do Meio Ambiente) porção em que elas ocorrem 
- o que é o Projeto VIMA (Vigilantes do Meio Am - a melhor utilização das i~ 

biente) fluências benéficas 
- utilização dos fatores que podem contribuir - como superar as influên-

para o bem-estar humano cias maléficas 
- a saúde, o controle de influências prejudi-

ciais e a utilização das influências benefi-
cas 

- diferentes formas de viver e de interação com 
o meio 
imp~rtincia da ãgua, alimentos e pessoas 

- multiplicidade de fatores ambientais nos se 
tores da vida 

(X) 



O B J E T I V O 

- Mostrar que a alimentação 
adequada e equilibrada e 
fundamental para o desen­
volvimento normal e sadio 
do ser humano. 

QUADRO 02 

AULA SOBRE IMPORT~NCIA DA ALIMENTAÇAO 

c O N T E O D O 

- cuidados com a alimentação da gestante, nu­
triz, pré-escolar e lactente (dramatizações e 
entrevistas) 

- hábitos de higiene que a criança aprende brin 
cando 

- a criança mal nutrida será um adulto com 
xa capacidade de trabalho (entrevista) 

bai 

- importância do per;odo de gravidez para a mae 
e o filho 

- importância da alimentação para o bebê sadio 
e a produção do leite materno 

- desnutrição e doenças infecto-contagiosas 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- atitudes a serem tomadas, 
individual e coletivamente, 
para obtenção de alimenta­
ção adequada e equilibrada 

\.O 
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- Identificar o saneamento 
ambiental como medida de 
prevenção de doenças. 

QUADRO 03 

AULA SOBRE SANEAMENTO AMBIENTAL 

c O N T E O D O 

- o saneamento, o bem-estar e a saúde 
- combate aos insetos 
- higiene dos alimentos 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

o saneamento do meio am­
biente em relação ao con­
ceito dado pela OMS 

- cuidados com a ãgua e o lixo I -medidas a serem tomadas p~ 

- o uso de fossas la comunidade para melho-
, 

ação do homem no meio, modificando-o I rar o saneamento da região 
- definição de saneamento pela OMS (Organização 

Mundial de Saúde) 
- aumento populacional e suas conseqUências 

~ ________________________________ ~ ______________________________________________________ ~___________________ _________----J 
N 
o 
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- Identi fi ca r o valor nutri 
tivo dos alimentos, a fim 
de evitar os prejuizos que 
crenças e tabus alimenta­
res causam ao estado nu­
tricional da população 

QUADRO 04 

AULA SOBRE TABUS ALIMENTARES 

c O N T E a D O 

- análise e desmistificação dos tabus alimenta­
res existentes (dramatização e entrevistas) 

- escolha dos alimentos 
- cuidados com a higiene, o preço e a qualidade 

dos produtos 
- hábitos alimentares da comunidade determina­

dos por fatores diversos 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- influências dos maus hábi­
tos alimentares 
atitudes pessoais e 
pais para fugirem às 
fluências 

- hábitos alimentares 
propaganda comercial 

gru­
in-

e a 

- crenças provenientes do periodo do Brasil 
lonial 

Co I - desenvolvimento de bons há 
bi tos alimenta res nas cri an 

- inexistência de alimentos prejudiciais Iças 
- orientação aos pais na aquisição e escolha de 

alimentos 

N 
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- Constatar que os hábitos 
higiênicos individuais e 
do lar funcionam como ele 
mentos de proteçãoã sau­
de 

QUADRO 05 

AULA SOBRE HIGIENE DO LAR E DO CORPO 

c O N T E (J O O 

- limpeza do lar e do corpo como necessária a 
saude e bem-estar 

- problemas e soluções referentes a limpeza do 
lar 

- cuidados com a higiene do corpo 
- higiene individual e coletiva 
- saude, atividade fisiológica do indivíduo e 

suas reações ao meio físico, biológico e so 
cial 

- o organismo e as possibilidades oferecidas 
pelo meio-ambiente 

- o comportamento das pessoas expresso em hãbi 
tos de higiene 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- o meio em que vivemos e a 
formação dos hábitos de hi 
giene 

- as soluções possíveis que 
podem ser dadas aos probl~ 
mas de formação de hábitos 
higiênicos 

N 
N 
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- Identificar a necessidade 
de cuidar da boca e dos 
dentes, o mais cedo possi 

QUADRO 06 

AULA SOBRE HIGIENE DA BOCA E DOS DENTES 

C O N T E O D O 

- o papel dos dentes no processo de digestão 
- a dentição de leite e a permanente 
- os cuidados com a limpeza dos dentes e da bo 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- os dentes estragados mesmo 
nas pessoas jovens 

- falta de hábito das pes-
vel, visando a manutenção ca soas consultarem dentis-
do equilibrio fisiolõgico a necessidade de ir ao dentista periodicame~ tas normalmente 
e social do individuo te - ações que poderiam resol 

- influência dos cuidados com a boca e os den 
tes sobre o relacionamento com as pessoas 

- alimentação adequada 
- problemas decorrentes da falta ou anomalia 

de dentes 
hábitos e conflitos psiquicos na criança, j~ 
vem e' a du lto 

ver tais problemas 

N 
W 
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- Constatar a necessidade de 
prevenção de doenças atra 

QUADRO 07 

AULA SOBRE PREVENÇAO DE DOENÇAS 

c O N T E O D O 

- importância da boa alimentação, hábitos de hi 1_ 

giene e vacinação periõdica 

- lnexlstencla de vaClnas contra todas as enf 
mi dades 
existência de vacinas para determinadas doen-
ças mas que não são usuais, exceto em caso 
epidêmico 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

evitar doenças com a vaci­
nação correta 

N 
.s:-



QUADRO 08 

AULA SOBRE PREVENÇAO DE ACIDENTES E PRIMEIROS SOCORROS 

O B J E T I V O 

- Identificar as principais 
causas de acidentes, as 
medidas de prevenção e os 
primeiros socorros 

c O N T E O D O PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- cuidados para prevenir acidentes com as crian I - tipos de acidentes aconte-
ças: lugares onde brincam, objetos, remedios e I cidos com familiares e ami 
substâncias perigosas I 90S 

atitudes a serem tomadas em casos de aciden- - principais causas da maio-
tes, fratura, queimadura, envenenamento e afo 
gamento 

- acidentes decorrentes da falha humana, falha 
mecânica e outros casos 
necessidade de a criança exercer atividade mo 
tora 

- oportunidades de lazer junto ã natureza e os 
exercícios físicos essenciais para o cresci­
mento, e desenvolvimento social 

ria dos acidentes 
- áreas próprias existentes 

para 1 azer 
- aproveitamento e conserva­

ção dessas áreas 
- atitudes possíveis para co.!! 

seguir novas áreas de la­
zer 

N 
\J1 



QUADRO 09 

AULA SOBRE PERIGO A VISTA 1 (PARASITOSES) 

O B J E T I V O c O N T E O D O PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

Enfatizar a relação direta - os perigos da diarréia na primeira infância, as mãs condições de vida e 
entre as condições inade- suas causas e conseqüências O aparecimento de doenças 
quadas de vida e a freqüê~ - como evitar e como proceder em caso de ocor-
cia das parasitoses intes- rência de desidratação 
tinais. - o circulo vicioso que se estabelece para o o~ 

ganismo mal nutrido 
- conduta das pessoas, manipulação de objetos e 

alimentos e o organismo 
- ações coletivas ou isoladas que podem contri 

buir para redução das infecções causadas pela 
diarréia 

- con~ições de saneamento do ambiente 
- alimentação correta 

hãbitos de higiene com as crianças 

infecciosas 
- medi das a serem tomadas, i so 

ladamente e por grupos de 
comunidade, para reduzir 
essas doenças 

N 

'" 
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- Justificar a necessidade 
de combater as diarréias, 
causadoras de serios pro­
blemas nutricionais, que 
podem levar o individuo ã 
morte 

QUADRO la 

AULA SOBRE PERIGO ~ VISTA 2 (DIARRtIAS) 

c O N T E O D O 

-" diarréias, desidratação e a morte 
- como agir em caso de diarréia 
- como agir na desidratação (dramatizações e en 

trevistas) 
- verminoses e desnutrição como causas mais co-

muns do baixo rendimento escolar 
- relação entre as condições de vida e a fre-­

quência das parasitoses intestinais 
- como evitar verminoses 
- importância das condições de habitaçãó das p~ 

pulações humanas 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- a influência das condições 
de vida das pessoas nas p~ 

rasitoses intestinais 
- como podem ser melhoradas 

as condições de vida da re 
gião, bairro ou comunidade 

N 
'-J 



QUADRO 11 

AULA SOBRE DEFESA DA ALI~ENTAÇAO 

O B J E T I V O c O N T E O D O 

- Enfatizar as vantagens de I - o planejamento e a escolha para a boa alimen­
planejar a aquisição e utl 
lização de produtos bãsi-
cos da alimentação~ com o 
fim de melhorar as condi­
ções de saude com aplica­
ção adequada do orçamento 
familiar 

tação 
- as vantagens da procura de alimentos na epoca 

das safras 
- esclarecimentos ao consumidor, a produção de 

alimentos e criação de pequenos animais (dra­
matizações e entrevistas) 

- a produção, a distribuição e o comercio de 
alimentos i~fluem na alimentação 

- elevação dos preços quando há falta de deter­
minado produto no mercado 

- sem~ar, plantar, criar e colher no quintal. 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- ati tudes do consumi dor qua.!:!. 
do hã falta de determinado 
produto no mercado 

- possibilidades de produção 
familiar ou grupal de ali 
mentos para o consumo diá­
rio 

N 
co 
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- Ressaltar a importância 
dos alimentos para forma­
ção, manutenção, repara­
ção e funcionamento harm~ 
nico do organismo humano 

QUADRO 12 

AULA SOBRE ALIMENTOS, ALIMENTAÇAO 

c O N T E O D O 

- substituição da carne de vaca na alimentação 
gastando menos 
falta de vitamina D no organismo ocasiona o 
raquitismo 

- valor dos alimentos e sua utilízação na die­
ta da familia (entrevista, dramatizações) 

- alimentos: constituição e origem 
- quantidade e qualidade dos alimentos ingeri-

dos 
- sistema nervoso e a desnutrição nos primei­

ros anos de vida 
- a desnutrição no periodo pre-escolar 
- defici~ncias na escola e deficiências nutri-

cionais 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- alimentação ideal e os ali 
mentos ingeridos 

- soluções pa ra obter boa ali 
mentação 

- subnutrição e suas caracte 
risticas 

- motivo da existênciadepe~ 
soas subnutridas 

- sugestões para acabar com 
a subnutrição 

'" 1..0 



QUADRO 13 

AULA SOBRE RELAÇOES AFETIVAS NA FAMTLIA 

OBJETIVO CONTEODO 

- Caracterizar o significado I - influências do relacionamento familiar 
e a importância das rela- - ênfase maior na figura da mãe no desenvolvi 

mento da criança 
- necessidades de afeto do bebê 

PONTOS SUGERIDOS PARA 
DEBATES 

- o cuidado e o carinho ma­
ternos para o desenvolvi 
mento da etapa inicial 
vi da do bebê 

de ções afetivas no processo 
de desenvolvimento.do ser 
humano. - ori entação e educação da cri ança baseadas no I - os prejuizos da superprot~ 

amor e na confiança (entrevistas) ção ã criança 
- cuidados para o bom desenvolvimento fisico e - o respeito mútuo e o amor 

psicológico da criança no processo de orientação 
- superproteção, autonomia e formação da perso­

nalidade 
- comportamento dos pais como modelo para os f~ 

lhos 
- carênçia afetiva, rejeição e desenvolvimen­

to social 

da criança 

w 
o 
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4.1.6 Seleção dos temas apresentados 

Tendo em vista que ficou determinado o período de 
dois meses, para que se pudesse utilizar os horários das au­
las de Ciências na aplicação do projeto "Edu~ação pa~a a Saú 

de", nas duas turmas, esse tempo não foi suficiente para de 
senvo1ver todo o conjunto de temas. Tornou-se necessário es 
tabe1ecer critérios para escolha dos temas que seriam, então, 
utilizados. Os critérios empregados foram os seguintes: 

tes: 

a) diversificação de assuntos, tendo em vista o nu­
mero de temas que compoem o conjunto a ser apre­
sentado; 

b) seleção de temas sem invalidar a utilização de 
todo o conjunto; 

c) manutenção da linha de atuação do projeto no as 
pecto da saúde preventiva. 

Assim sendo, os temas selecionados foram os segui~ 

1. Saneamento Ambiental 

2. Tabus Alimentares 

3. Higiene do Lar e do Corpo 

4. Prevenção contra Doenças 

5. Perigo a Vista (parasitoses) 

6. Perigo ã Vista 2 (diarréias) 

7. Em Defesa do Consumidor 

8. Relações Afetivas na Família 
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A fim de assinalar os conteudos dos referidos te-
mas, serão apresentados, a seguir, resumos de cada um deles, 
elaborados a partir das gravações originais. A intenção foi 
a de apresentar os conteudos dentro de um esquema mais ou m~ 

nos uniforme; entretanto, como os temas não foram sempre apr~ 
sentados do mesmo modo, procurou-se organizar cada um deles 
segundo os aspectos mais enfatizados, obtendo-se, assim, um 
mesmo padrão de apresentação. 
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TEMA NQ J - SANEAMENTO AMBIENTAL 

Saneamen to: 

- conjunto de medidas para tornar o meio ambiente sadio para que o ho 
mem não viva sem higiene; 

- moscas, mosquitos, ratos; 

- cuidados com banheiros; 

Agua: 

doença de chagas; 
saneamento básico: agua e esgoto; 
cuidados com o lixo urbano, onde colocá-lo, evitar criação de inse 
tos. 

- casa, industrias, etc. 
- para beber deve ser potável; 
- rios, riachos, lençóis d'água podem ter micróbios; 
- para ser potável deve ser limpa, sem cor, sem cheiro, sem gosto; 

- deve ser fervida e filtrada; 
- na zona rural deve ser fervida mesmo sendo de poço ou fonte; 
- águas usadas colocar no sumidouro. 

Fezes: 
- seu destino e importante pois contem micróbios, vermes e seus ovos; 

colocadas no chão são um perigo; 
- fezes ou urina na terra - vetores (moscas, baratas, etc) transmitem 

doenças para a comunidade; 
- nas cidades - redes de esgotos; 
- no campo - buracos na terra = fossas; 
- preparo da fossa: 2 m de fundo e 80 cm de cada lado, forrada e co-

berta de tijolos ou madeira, mais a casinha e ventilação. 
Conselhos: 

- fossa distante e mais baixa que poço; limpa e fechada, usar óleo e 
cal. Quando cheia aterrar e abrir outra; 

- o lixo deve permanecer em latas sempre tampadas. 
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TEMA N9 2 - TABUS ALIMENTARES 

Nisturas alimentares: 

- exemplo: manga com leite, ovos com frutas, leite com batata; 
- sobras de feijoada, banana, leite, manga, salgados - má digestão; 
- há alimentos de fácil digestão e outros pesados; 
- leite pode ser misturado com qualquer fruta. 

Tabus alimentares: 
- idéias falsas 
- falsas crenças 

exemplo: - com gripe nao comer laranja, limão, etc. 
- comer ovos de duas gemas são gerados filhos gemeos; 
- peixe após cirurgia diminui cicatrização; 

ovos de codorna trazem rejuvenescimento; 
- mate diminui a virilidade. 

- exercem forte influência; 
-prejudicam o consumo normal dos alimentos. 

Pergunta explorada: 
- Como chegaram os tabus? 

- através da tradição oral, por pessoas que passavam informações ba 
seadas no senso comum, sem confirmação cientifica; 

- muitos se originaram na alimentação dos escravos. 
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TEMA N9 3 - HIGIENE VO LAR E DO CORPO 

Casa: 

- deve ter elementos de proteção ã saúde 
- limpa, varrida, lavada e detezidada 
- ratos: - ratoeiras, desratização, fechar buracos 

- transmitem doenças: 1eptospirose, sa1mone10se com diar-
reia, tifo do rato 

- quando têm pulgas transmitem peste bubônica 
- evitar que cheguem aos alimentos 

- germes não gostam de lugar limpo e com sol 
- cuidado com o lixo e moscas que transportam germes 
- enterrar detritos de lixo que se acumulam em valas 
- moscas, mosquitos e baratas fazem mal ã saúde; usar inseticidas ou 

creolina para sumimem; acabar com as poças d'ãgua 
- moscas = diarreias 
- mosquitos = ma1ãria, hepatite 
- baratas 
- armãrios fechados e alimentos cobertos 
- portas de banheiro fechadas 

ventilação natural - ambiente bom para respiração 
- nao jogar lixo no quintal. 

Corpo: 
- higiene nao e so o banho, estã ligada a hãbitos de vida 
- limpeza de mãos, unhas, cabelos, pele, dentes, pes, roupa, casa 
- higiene do corpo e importante para a saúde 
- com higiene as doenças são menos comuns. 
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TEMA Nq 4 - PREVENÇÃO VE VOENÇAS 

Prevenção: 
saúde - doenças transmissiveis - vacinação 

aprender a por em prãtica ensinamentos e regras de conservaçao da 
saúde 

- consegue-se atraves da limpeza do corpo, casa, alimentos, ãgua e ar. 
- evitar aborrecimentos, cuidar ,da recreação, lazer. 
- grandes cidades: ritmo acelerado de vida, poluição, surtos de doen 

ças, desgaste mental. 
- homem: assistência ã saúde e alerta a alterações fisicas, desequilI 

brios. 
- boa alimentação, não e só encher a barriga 
- gravidez bem orientada para ter bebês sadios. 

Centros e Postos de Saúde: 
-- prestação de serviços a comunidade 

- atividades de nutrição e saúde 
- complementação alimentar infantil 
- vacinação para o controle das doenças transmissiveis. 

Doenças: 
- contagiosas - exemplo: meningite, coqueluche, deve-se afastara crian 

ça e levar para a Unidade Sanitãria 
- infecto-contagiosas, não ir ã escola e no periodo transmissivel de 

ve ser afastada do convivi o das demais pessoas 
- causam mortes em adultos e crianças. 

Vacinas: 
- para imunizar a população, evitar doenças, existem nas Unidades Sa­

nitãrias e devem ser feitas o mais cedo possivel. 

Vacinação: 
- 19 mês (1 dia após) BCG intradermico 
- 29 mês - la. dose triplice e la. Sabin 
- 39 mês - 2a. dose triplice 
- 49 mês - 3a. dose triplice e 2a. Sabin 
- 69 mês - 3a. Sabin 

-- 99 mes - sarampo. 



TEMA Nq 5 - PERIGO Ã VISTA Nq J 

Verminoses: 

doenças, infestação do organismo 
- causam anemia e desnutrição 

- trazem conseqüências desastrosas 
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armas principais: água fervida, privadas limpas, pes calçados e lim­
pos 

- aparecem tambem pela contaminação do solo 
vermes entram pela boca atraves de alimentos mal cozidos, agua mal 
tratada, mãos sujas 

adultos e crianças podem ser contaminados do mesmo modo. 
Vermes: 

- sao parasitas 

- alimentam-se em parte do que comemos 
fazem aparecer vontade de comer açucar que dã mais energia, porem 
eles a retiram 

- nas crianças apresentam sono intranqui10 e ate convu1~ões 

- produzem ligeira anemia que vai depois ate a morte 
- penetram pela pele (esquistossoma) e pela boca atraves da água e 

alimentos 

- provocam vômitos, diarreias, vontade de comer terra, arroz cru, etc. 

- lombriga: fraqueza, inapetência 
- esquistossoma: atinge o fígado, barriga d'água 

Aguas: 

contaminadas com fezes de homens ou animais apresentam: oxiuros, an 
ci1õstomos, lombrigas, solitãrias, amebas, etc. 

- deve ser fervida e filtrada para não apresentar bacterias 
- nos rios e lagoas estão os caramujos hospedeiros do esquistossoma 
- cuidado com o agrião que e cultivado na agua 

- lavar as maos antes de comer, apõs ir ã privada e lavar frutas e ver 
duras. 



TEMA N9 6 - PERIGO Ã VISTA N9 2 

Diarréias infantis: 

- maior causa de morte no lQ ano de vida 

levam ã desidratação e a morte 
- grande problema de Saude Publica 

J 38 

- é a emissão de fezes liquidas ou pastosas a partir de determinado 
numero de vezes por dia 

- na infância pode ter relação com hãbitos de higiene pessoal ou com 
alimentação 

- pode ser infecciosa e não infecciosa 
- para evitar, a criança deve estar bem alimentada em função da idade 

e do "momento de saude ou de doença 
- é causada por falta de higiene ou pela presença de vermes. 

Desidratação: 
é conseqüência e um dos perigos da diarréia 

- aparece mais freqüentemente no verão 
com calor os cuidados e higiene com as crianças devem aumentar 

- apresenta maior gravidade nas crianças e nos individuos desnutridos 

- nas criança~ muito peguenas tem relação com lavagem e fervura das 
louças e mamadeiras, agua fervida para o preparo do leite, alimenta 
ção sadia. 
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TEMA NÇ 7 - EM VEFESA VA ALIMENTAÇÃO 

Alimentação: 

- de uma familia ou comunidade deve ser bem planejada para evitar; 
- despesas inuteis 
- esquecer produtos essenciais que completam a alimentação 
- quantidade excessiva de gêneros que estragam rãpido 
- compras freqüentes que implicam mais esforço 

duvidas e indecisões durante as compras. 
- deve ser variada, composta de frutas, legumes, carnes e verduras 
- pela manhã o pão fresco 

- o costume do feijão preto pode ser substituido por outras varieda-
des de feijão. 

SUNAB: 
- trabalho em defesa do consumidor sob dois aspectos: 

a) fazendo pesquisa de mercado e estudos para acompanhar as 
cias de produção, intermediação e consumo com o objetivo 
der às solicitações do abastecimento; 

b) estabelecendo normas de comercio e controle de preços. 
Vigilante da economia: 

- onde e quando comprar 
-

tendên 
de aten 

- nao comprar alimentos expostos a moscas e poeira - sao perigosos 
- verificar a higiene dos vendedores 
- verificar: a data de fabricação dos produtos, cor, cheiro, sabor, 

consistência, embalagens. 
- aguardar epoca das safras, colheitas de frutas, verdurôs e outros 

alimentos bãsicos quando os preços caem e a oferta e maior. 
- difundir ideia de horta no quintal sendo lugar arejad~ com sol, com 

ãgua e sem animais. 



TEMA Nq 8 - RELAÇDES AFETIVAS NA FAMTLIA 

Afetividade: 

- estã presente desde as necessidades bãsicas do bebê; fome, 
frio, etc. 

- falta de afeto e prejudicial 
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sede, 

estã presente ate na alimentação pois sendo tipo mecânica vai afe­
tar o desenvolvimento do organismo tornando as crianças sujeitas a 
doenças e ate ao definhamento. 

- muita punição leva a adultos agressiv~s e violentos 

- não limitar a criança a conhecer e dominar 
- carinho e amor na medida certa. 

Educar: 
-- preocupaçao de pais e professores 

- mudança dos tempos e pessoas 
- não e impor vontade ã criança 
- crianças precisam enfrentar situações desagradãveis, testar força e 

possibilidade de reação 
- superproteção gera criança insegura, frãgil, que não faz nada so, 

sem iniciativa, dependente. 
Orientar: 

não significa impor receitas de comportamento ã criança 
- ausência de esquemas rigidos a serem repetidos e obedecidos 
- estã presente no relacionamento de pais e filhos, na aprovaçao cri-

tica, na disciplina com amor e respeito mútuo. 

Da dependência ã independência: 
Posso ser pessoa, preparo-me para tentar 
Tento, alcanço, mas logo caio 
Ergo-me com vontade, com muita vontade de acertar 
Vou ate onde posso, alcanço, mas logo caio 
Ergo-me com vontade, preparo-me, volto a tentar 
Preciso confiar. Tento um apoio, tenho um apoio 
Apoio, não caio, continuo tentando, caindo, erguendo 
Caindo, tentando, talvez, quem sabe, agora sozinho consiga. 
Consigo, sigo certo, tento, ergo, estou seguro. 
Jã sou pessoa. 
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4.1.7 Anãlise auxiliar do currículo 

Após a aplicação do Projeto, foi ainda efetuada uma 
anãlise comparativa entre os conteudos do currículo de Ciên­
cias, adotado pela Escola onde o Projeto foi aplicado, e os 
conteudos dos temas de educação para a saude. 

Procedeu-se, assim, a outra forma de avaliar o Pro 
jeto, considerando-se que tambem poderia ser verificado em 
que pontos os temas de educação para a saude repetem, compl~ 
mentam ou se dissociam dos assuntos abordados pelo currículo 
escolar. 

Nesse sentido procurou-se verificar o seguinte: 

a) que conteudos curriculares (informações) sobre 
educação para a saude estão sendo transmitidos 
aos alunos através do currículo adotado pela es· 
cola; 

b) que informações sobre saude sao apresentados no 
currículo da Escola e nos temas"do Projeto; 

c) que validade podem ter programas de educação pa­
ra a saude, considerando-se que os currículos de 
Ciências da Escola jã contêm (ou devem conter) 
tais informações. 

4.2 Reõuitadoõ obt~doõ 

Os resultados da experiência jã descrita são apre­
sentados a seguir, dando-se destaque quer às informações apr~ 
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sentadas, quer às condições de emissão - recepçao do progra­

m~ . São feitas também considerações sobre os currículos pr~ 
~0Sto e adotado na Escola. 

4.2.1 Quanto às informações apresentadas nos temas 

AJ A~~un~o~ Abo~dado~ 

Os temas selecionados para fazerem parte dessa se 
rie educativa assinalam, de início, uma ~reocupação com a im 
portància da prevenção de doenças. Estão enfaticamente rep~ 
tidos conteúdos sobre a necessidade da higiene, saneamento, 
combate aos insetos transmissores de doenças, limpeza e con 
servação dos alimentos, cuidados preventivos de doenças, etc, 

que estimulam a população a dirigir sua atenção para a higi~ 
ne geral - tanto pessoal quanto grupal - como necessária e 
fundamental para a saúde. 

Todos os temas, mesmo o que se intitula "Re.taç.õe~ 

a6e~iva~ na 6amZ.tia", enfocam a saúde física ou mental e for 
necem informações sobre a conduta dos individuos nas suas ati 
vidades diárias visando a prevenção de doenças. Procurou-se 
selecionar os assuntos que apareceram com maior freqüência no 
conjunto de temas dados, independentemente de análise isola­
da de cada aula~ como se poderá notar, existem assuntos que, 
repetidamente, se apresentam em quase todas as aulas. Por ou 
tro lado pode-se verificar também que, dentro de uma mesma 
aula, está presente um conjunto relevante de itens que nao 
têm valor isoladamente, mas sõ existem em interdependência com 
os demais. 

Para melhor identificar a inciência dos assuntos em 
cada aula e a freqüência dos mesmos no conjunto de aulas emi 
tidas, foi elaborado o quadro a seguir. 
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If1PORTANCIA + + + + + 
DA HIGIENE + + + + + + + + + 
DO CORPO 

CUIDADO COH A + + + + +++ 
ALINENTAÇAO ++ +++ + + +++ 

BUSCA DE POSTOS + + 
DE SAOOE + ++ 

AUStNCIA DE 
MOSCAS, RATOS + + + + ++++ 
BARATAS E +++++ + + + + 
MOSQUITOS 

IMPORTANCIA DA + + 
VIDA COMUNIT~RIA + + + + 

V) 
c:t: 
....J 
:J 
c:t: 

IMPORTANCIA DO + + + 
SANEAMENTO + + + + 

V) 
c:t: 
z: 
V) CUIDADO COM 
o 

co I-
z: 
:J 

o V) 
o::: V) 

O DESTINO DO +++++ + + ++ 
LIXO, FEZES + + + + ++ + + + + + 
URINA E ~GUA 

Cl c:t: 
c:t: 
:J V) 
o- o 

Cl 

c:t: ...... 
u 

SEM HIGIENE + + + + + + 
H~ DOENÇAS + + + + + + + 

z: -

1.1.1 
:::> 
o-
w 
o::: 
lL. 

IMPORTANCIA + + +++ + 
DA SAODE + + + +++ + 

HIGIENE DA + + + + + + CASA + + + + + + + + 

USO DE ~GUA + + + + FILTRADA + + + + + + + + + + 

HIGIENE DOS + + + + + + + 
ALIMENTOS + + + +++ + + + 

V) 
o 
I-
z: 
:J o::: c:t: c:t: V) c:t: I- l-V) ....J V) V) W c:t: 
c:t: ...... ...... Cl V) Cl o 

o 00 :> :> w /c:t: 
I- ....J Cl o... o o::: c:t: (j> 
z: c:t: o::: lC1:. lC1:. /c:t: c:t: V) c:t: 
W I- wo (j>V) I- W I-
::E: z: z: u o o z: c:t: z: lL. z: V) c:t: W W (,!J (,!J W (j> V)w ww 

c:t: w ...... ...... 0 ...... r- ...... N :> z: :J ::E: Cl:::E 
....J z: co (,!J Cl o::: o::: ww co ...... ...... 
:J c::x: ::E: ...... wo- wo- o::: o c:t: ....J ::E: ....J 
c:t: V) c:t: :c W o... z: o... z: o... Cl I- c:t: W c:t: 



Bl En~~que eomunitã~io e holuçõe~ pa~a 

Oh P~oblemah de ~a~de 
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o aspecto comunitário, como importante fator para 
solucionar problemas de saude das populações, esteve sempre 
presente nos temas. Pode-se dizer que foi um ponto conside 
rado fundamental porque estava sempre evidenciada a necessi­
d~de de se tomar atitudes, nio apenas em nivel individual, 

mas, principalmente, as coletivas, que permitem alcançar re 
sultados mais gerais e satisfatórios. 

As soluções propostas estavam, algumas vezes, dis 
sociadas da realidade, isto e, não ofereciam condições, esp~ 
cialmente aquelas relacionadas ao aspecto econômico-financel 
ro, de serem levadas a efeito pelas pessoas envolvidas nopr~ 

grama. 

Como exemplos podem ser citados alguns pontos aba! 
dados pelo projeto em causa e que não oferecem possibilidade 
de serem concretizados: 

a) Os temas que tratavam da alimentaçio invariavel 
mente davam ênfase à importância da alimentação ser sadia, 
diversificada e planejada, composta pelos principais eleme~ 

tos nutritivos indispensáveis ao desenvolvimento do organis­
mo humano. Ainda com esse mesmo objetivo e tratado o probl~ 
ma da modificação dos hábitos alimentares (tipo, qualidade e 

horário da alimentaçãti) em função de outros adaptados às ne 
cessidades fisicas. Ora, sabe-se que alimentação completa, 
composta de todos os elementos necessários ao organismo, nas 
quantidades certas e financeiramente acessivel, está disso­
ciada da realidade de vida da maioria da populaç~o, acentuan 
do-se o problema para os habitantes urbanos que nao têm aces 
so ao cultivo e colheita de alimentos. 
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b) Outro aspecto apresentado, que nao oferece ne­

nhuma possibilidade de ser concretizado, refere-se ao tema 
sobre saneamento ambiental. Um dos conteúdos de relevante 
importância diz respeito aos cuidados que devem ser dados ao 
destino dos excrementos humanos para evita~ posteriormente, 
o aparecimento de diversas enfermidades. Logo em seguida 

são fornecidas informações sobre o preparo de fossas sépti­
cas a serem construidas pel,a própria população. Não sendo 
os participantes ou ouvintes do programa habitantes do cam 
po, mas populações das periferias urbanas marginalizadas, to.! 
na-se impossivel a realização dessa proposta, principalmente 
após a constatação de que essas pe~soas vivem em aglomerados 
e favelas que surgem expontaneamente, sem infra-estrutura bã 
sica de saneamento. 

c) No conteudo do tema sobre higiene do lar e do 
corpo, entre muitas sugestões para combater a sUjeira, asmo! 
cas, as baratas, os ratos e os mosquitos, estã a necessidade 
de enterrar os detritos de lixo que, normalmente, se acumu­
lam nas valas perto das moradias. Trata-se de mais uma in­

formação veiculada que não pode corresponder às ações passi 
veis de serem realizadas. Morando no centro das grandes ci 
dades ou em sua periferia, em aglomerados d.e "barracos ou em 
minúsculos apartamentos onde o espaço fisico mal comporta 
seus moradores, onde encontrar terrenos disponiveis para en 
terrar o lixo que, geralmente, é depositado em suas imedia­
ções? Trata-se mais de organizar a coleta do lixo, tanto da 
parte dos moradores, quanto dos órgãos públicos encarrega­
dos. 

As necessidades de saúde da população, que o pro­
grama deve abranger, estão muito mais ao nivel da infra-es 
trutura básica de saneamento e de higiene ambiental. A con­
tribuição poderã ser mais efetiva no sentido de melhorar o 
quadro sanitãrio da população, do que propriamente na modifi 
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cação dos hãbitos pessoais. Estes, isoladamente, sem a atua 

ção dos órgãos governamentais responsãveis pelo setor saúde, 

tornam-se impotentes para modificar o quadro que se conhe­
ce. 

A cobertura dos serviços de saúde oferecidos e o 
resultado de urna oferta eficaz e sistematizada de serviços 
bãsicos que satisfaça as necessidades dos diferentes grupos 
populacionais, que atue continuadamente e garanta o acesso 
aos diferentes niveis de ação do sistema dos serviços de sa~ 

de. Considerando-se esse fato, não se pode limitar a satis­
fação das necessidades no setor de sa~de exclusivamente aos 
limites tradicionais de uma simples proporção numerica que 
expressa os serviços prestados em relação a população. 

Não se pode deixar de admitir que o importante e 

uma relação dinâmica entre as necessidades e as aspirações da 
população (expressas na demanda de serviços) e os recursos 
disponiveis (que configuram a oferta para satisfazer essa de 
manda). Variações estão presentes dentro de um mesmo pais 
e até de uma mesma comunidade, conforme os niveis de desen­
volvimento sócio-econômico apresentados. 

C) Adequação da~ ~n6o~maçõe~ ao~ de~t~natã~~o~ 

Após a realização da experiência chegou-se ã con­

clusão que: 

a) Foram percebidas determinadas falhas no que diz 
respeito ã rapidez com que eram transmitidas certas informa 
ções, entrevistas, etc. Isso ocasionou desvio da atenção dos 
alunos para perguntarem ao colega próximo o que não ficou pe! 
cebido claramente. Hã que se notar a importância das pala­
vras bem articuladas, com dicção correta, quando vamos diri 
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gir alguma informação por meio de aparelhos como rãdio, gr~ 

vador, televisão. A clareza, a precisão e a objetividade da 
mensagem sao indispensãveis para a boa recepção. 

b) Sendo o ouvinte o elemento principal a ser atin 
gido, a seleção do conteudo dos temas deve ser feita de modo 
que ele possa compreender inteiramente o que estã sendo trans 

mitido. Para isso nao se concebe o uso de termos de signifl 
cado estranho para quem ouve ou lê uma mensagem. Tambem não 

devem ser usados termos novos, acompanhados imediatamente de 
explicações sobre o seu significado, a fim de que nao se de~ 

vie a atenção do ouvinte, ou leitor, da seqüência da mensa­

gem. 

-A seguir relacionamos palavras que nao conseguiram 

ter seu significado conhecido pelo grupo: 

1. Na aula sobre Saneamento Ambiental 

VETORES - moscas, baratas, etc - transmi ssores 
de doenças. 

2. Na aula sobre Tabu~ Alimentane~ 

TABU - objeto de proibições sem fundamento ou 
justificativa. 

SENSO COMUM - conjunto de opiniões geralmente 
aceitas em epoca determinada, de 
modo que as oplnloes contrãrias 
aparecem como aberrações indivi­
duais. 

CONFIRMAÇAO CIENTTFICA - comprovaçao por meio das 
leis da ciência ou por 
metodos aceitos pelos 
cientistas. 



3. Na aula sobre Higiene do la~ e do co~po 

GERMES - micrõbios 

DETRITOS - restos, resíduos. 

4. Na aula sobre P~evenção de Voença~ 
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DOENÇAS INFECTO-CONTAGIOSAS - doenças que prod~ 

zem infecção e se propagam por contãgio. 

SURTO - aparecimento repentino, irrupção. 

5. Na aula sobre Pe~igo ã vi~ta nQ 1 

MICROBIO - ser microscõpico animal ou vegetal, 
microrganismo. 

OXIOROS,. ANCILOSTOMOS, AMEBAS - parasitos do or 
ganismo humano causadores de 
ças. 

doen-

6. Na aula sobre Ve6e~a da Alimentação 

INTERMEDIAÇAO - atividades entre o produtor e o 
consumidor de gêneros alimentí­
cios. 

PESQUISA DE MERCADO - levantamento~ registro, 
anãl i se ou col'eta dos fatores re 
lacionados com os problemas de 
distribuição e venda de mercado 
rias ou prestação de serviços. 

7. Na aula sobre Relaçõe~ A6etiva~ na FamIlia 

DEFINHAMENTO - perda de forças, emagrecimento, 
abatimento. 

c) Alem da importância da elaboração clara da men 
sagem e o uso de palavras cujo significado seja do conheci­
mento de quem ouve, outro ponto importante para a boa receE 
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ção é que o ouvinte seja capaz de compreender o ponto de vis 
ta que lhe é apresentado, embora não concorde com ele. 

No caso particular desta experiência, quando havia 

rejeição do conteudo exposto os assuntos eram tratados no m~ 

mento dos debates após a aula. Hã que salientar dois pontos 
muito discutidos e que ofereceram resistência para serem acel 
tos devido ã difusão de conceitos errados que são usados, dl 
vulgados e interiorizados. pela população: tabus alimentares 
e vacinação para prevenção de doenças. 

4.2.2 Quanto a emissão-recepção do programa 

Al o~ ~ecu~~o~ metodoiõ9~CO~ adotado~ 

Os assuntos foram tratados de modo bastante diver 

sificado, concorrendo para não cansar o ouvinte, ou seja, o 
participante durante o periodo de exposição do tema. A dra­
matização, a descrição, a entrevista, etc. sao recursos ca 
pazes de motivar e prender a atenção e foram. utilizados com 
habilidade, relacionando os problemas da ãrea da saude às e~ 
periências diãrias de vida da população. Nesse caso, pode-se 
dizer que a metodologia se ajustou à transmissão do conteudo 
e auxiliou a apreensão dos conhecimentos propostos. 

Como se tratou de uma experiência com fins educatl 
vos, a diversidade de recursos metodológicos tornou-se ainda 
mais importante, pois também motivou aqueles que estavam 
aprendendo. Nesse caso particular, embora adultos, eles ti 
nham precãria ou nenhuma informação nesse campo da saude que 
estava sendo objeto do ensino e da aprendizagem. 
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As formas didáticas utilizadas tiveram por objeti 
vo fazer o aluno adquirir novas e/ou melhores formas de pe~ 

sar e agir, alim de possibilitarem adaptaçio satisfat6ria ao 
tlle"J ambiente em que essas pessoas vivem. Por outro lado, f.~ 
cil i tou aos ouvintes o relacionamento dos problemas aborda­
dos com aqueles vivenciados no lar, trabalho, escola, etc. 

Os recursos metodolõgicos que apareceram com mai.or 
incid~ncia durante todo o conjunto de temas foram: a entre­
vista, o diálogo, a explicação e a descrição. 

A validade do uso de tais formas de comunicação p~ 
de ser discutida sob vários pontos de vista. Nesse caso, e~ 
tretanto, considera-se adequado, pois um programa, que i tran~ 
mitido pelo rádio e não numa sala de aula ou auditõrio, etc, 
permite que urna grande parte da população seja atingida. Fa~ 

-se necessário que a mensagem transmitida contenha elementos 
de conteudo ou de modo de apresentação (ou ambos) que possi 
bilitem prender a atenção de quem escuta. 

As estatisticas comprovam que os aparelhos de rádio 
conseguem atingir mais da metade da população das diferentes 
comunidades, mas não podem, como na comuniç~ção interpessoal, 
conduzir um diálogo que permite a participação direta do ou­
vinte. 

Outro fator revelado em pesquisas i que os meios 
de comunicação não têm uma força de persuasão tão irresisti 
vel quanto se pensa. Tudo depende de predisposições em ni­
vel social, econômico, politico, psicolõgico e por que nãod.! 
zer, tambem, que em relação a tudo isto, há o modo corno as 
informações são apresentadas.* 

* Ve~ a ~e6peito, po~ exempto, CARVALHO, I.M. O Pnoee~~o v~dátieo, Rio 
de Ja.n.Wo, FGV, 1972, la. ed. E~peci.a1.J11en;te o capo 9 e .t.eU6 ~ub);terL6. 
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Note-se que sendo observado um tempo relativamente 
curto (quinze minutos) para veicular novas informações, com 
vocabulãrio simples, o uso de processos diversificados para 
captar e prender a atenção dos ouvintes continua sendo uma 
tarefa dificil. Dai porque os recursos usados no programa 
foram aceitos satisfatõria e curiosamente pelos alunos; um 
outro elemento a considerar e que eles estavam acostumados à 
for~a tradicional dos processos educativos. 

B} Ap~e~en~ação do~ ~ema~ pelo ~ãdio 

Tem-se que considerar, inicialmente, a forma de 
apresentação de cada assunto, tendo em vista que o veiculo 
de transmissão da serie de temas do programa faz parte de um 
conjunto tecnolõgico que estã sendo usado para fins educati 
vos. Em se tratando da radiodifusão a transmissão clara e 
objetiva de qualquer assunto e imprescindivel, especialmente 
considerando o aspecto da boa recepçao da mesma. 

Todo processo de comunicação e um processo de tran! 
mitir ideias, porem, muitas vezes, utilizam-se os meios de 
comunicação com o fim de formar atitudes e'opiniões, ou de 
transformã-las. No setor educacional tanto e visada a inte 
ligência, quanto o despertar dos valores para os quais quer~ 
mos direcionar o aprendiz (ouvinte). Assim todas as preca~ 

ções devem ser tomadas com relação à emissão dos temas e, mui 
to mais, com as modificações de ideias e atitudes que os me! 
mos irão causar àqueles aos quais a (as) informação (ões) se 
destina (m). 

Ao ser transmitida uma mensagem pelo rãdio, bem c~ 

mo pela televisão, torna-se dificil o controle da recepçao 
visto que não se pode saber precisamente quantos e quais são 
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os ouvintes. Não 50 os destinatãrios legítimos (aqueles p~ 

os quais o programa foi elaborado e transmitido) receberam as 
informações mas tambem uma parte da população que sintonizou 
seus aparelhos e captou o programa. 

Em programas ed~cativos isso e relevante, pois ao 
ser montada uma serie educativa, considerando-se os objeti­
vos previstos, os mesmos poderão ser alcançados tanto a cur­
to quanto a longo prazo. A verificação só será possível com 
grupos a serem formados com esse fim, pois, para um levanta 
mento desse tipo, nao se pode jamais abranger toda a popul~ 

çao atingida. 

Face a estas considerações~ no que se refere ao grau 
de detalhe sobre os assuntos abordados e ao período de tempo 
determinado como suficiente para a apresentação dos temas, 
pode-se admitir que foram bem planejados. Em se tratando de 
uma serie educativa, a ser transmitida inclusive por uma emis 
sora radiofônica dirigida pelo governo e com o objetivo de 
atingir um grande numero de pessoas, não poderia ser utiliz~ 
do um período de tempo muito longo. Caso isto acontecesse, 
contribuiria para que a atenção do ouvinte fosse desviada a 
medida que a aula estivesse sendo apresentada. Por outro la 
do, um período de tempo inferior a 15 (quinze) minutos não 
possibilitaria a veiculação de informações variadas sobre um 
mesmo tema e ainda mais utilizando-se metodos didáticos di­
versificados. 

C) A linguagem utilizada pelo~ óa~clculo~ 

A análise da linguagem, que foi utilizada nos te­
mas, foi feita tambem atraves do conteudo dos fascículos, m~ 

diante a localização de palavras que não apresentaram signi-
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ficado para os ouvintes. Como os fasclculos tiveram o obj! 
tivo de fornecer também informações adicionais, e foram ela 
borados para serem lidos apõs a emissão dos temas para ou­
vintes, admite-se que o tratamento dado tornou-se ainda mais 
importante do que se fosse apresentado isoladamente, pois os 
ouvintes tinham que apreender tambem o significado dessas no 
vas palavras, alem do prõprio conteúdo de cada tema que com 
punha o programa. 

Para exemplificar a escolha de palavras que nao ti 
nham seu significado conhecido pelos participantes da expe­
riência, serão transcritas a seguir algumas frases de temas, 
sobre cada um dos assuntos abordados. 

1. Aula sobre "Sa.ne.a.me.nto Ambie.nta.i" 

1.1 "Ide.nti6iea.~ a. ne.ee.~~ida.de. de. saneamento 
ambiental •.. " 

1.2 "a. a.ça.o do home.m pode. t~a.n~6o~ma.~ .•. ~io~ 
e.m c o r r e n t e s p o I u í das . . • " 

1 3 " rd d' - " . o rUI o excessivo afeta a. a.u ~ça.o ... 

2. Aula sobre "Ta.bu~ Aiime.nta.~e.~" 

2.1 " ... p~e.juZzo~ que. e~e.nça.~_e. tabus alimen­
tares errôneos ea.u~a.m a.o -estado nutricio­
nal da. popuia.ç~o". 

2.2 - "Toda. eomunida.de. po~~ui hã.bito~ a.lime.nta.­
~e.~ p~õp~io~, de.te.~mina.do~ po~ 6a.to~e.~ ~o 
eia.i~, e.eonômieo~ e. eultu~a.i~ e.m interação 
contínua". 

2.3 "E~~e.~ hã.bito~ a.lime.nta.~e.~ ~~o muito ~n-
6lu~neia.do~ po~ fatores subjetivos ... " 

2.4 "G~a.nde. pa.~te. de.~~a.~ e~e.nça.~ 6o~a.m infi 1-
tradas no conceito popular ..• pa.~a. p~e.~e.~ 

va.~ de. eventuais ~oubo~ a. safra do~ a.li~ 
me.nto~ " . 

3. Aula sobre "Higie.ne. do La.~ e. do Co~po" 

3.1 "0 p/tog/ta.ma. p!z.oeu/ta. a.b~i~ uma. pe rspec ti va 
de conscientização ... " 
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3.2" p~etende complementa~ a~ inno~maçõe~ 
veiculadas pelo ~ãdio, a 6im de pe~miti~ 
uma anãl ise mais crítica da que~tão". 

3.3 " ... ~aúde como a condição de bem-estar cons 
ciente em que ~e encont~a o indivIduo ei 
plena atividade fisiológica e psíquica ... " 

3.4 "E~~a concepção de sa~de envolve não ~5 o 
a~pecto nI~ico ... " 

3.5 "Inclui ... a atuação do indivIduo ... de aco~ 
do com a~ expectativas sociais de ~eu g~~ 
po". 

4. Aula sobre "P~evenção de Voenç.a~" 

4.1 "Em ca~o de risco de epidemia ... " 

5. Aula sobre "Pe~igo ã vi~ta nQ 1" 

5.1" relação direta ent~e a~ condições ina-
dequadas de vida e a n~eqüência da~ parasi 
toses intestinais". 

5.2 "a~ c~iança~ ... de baixa resistência ... " 

5.3 " ..• tudo ~e t~an~no~ma num círculo vicio­
s o ... li 

5.4 " .•. ao p~oblema da contaminação do ambien 
te, e~tão ~elacionado~ a~ conduta~ da~ pe~ 
~oa~, ao~ modo~ pelo~ quai~ ela~ manipulam 
o~ objeto~ e alimento~ ... " 

5.5 " ••. podem po~ ~ua conduta ajuda~ a pa~~! 
gem do~ micro-organismo~ .•. " 

5.6 " ... na maio~ia da~ veze~ a~ pe~~oa~ ... não 
conhecem uma conduta alternativa". 

5.7 " .•. con~t~ução de fossas sépticas ... " 

6. Aula sobre "Pe~igo ã vi~ta nQ 2" 

6.1 "0 de~~e~peito ã~ ~eg~a~ de higiene ... ~ao 
cau~a~ de prol iferação dos agentes infeccio­
sos". 

6.2 " .•• in~talaçõe~ pa~a remoção de 
tas ... " 

excre-

6.3 " ... a~ p~ãtica~ ~ene~ente~ ã denecação ~ 
que vão dete~mina~ um ambiente com maio~ 
ou meno~ núme~o de indivíduos infectados". 



155 

7. Aula sobre "Ve.6e..6a da Alimentaç.ão" 

7.1 " ... planejar a aquisiçio de. p~oduto.6 bi.6i 
C.O.6 ••• " 

7.2 "O p~og~ama ~adi06ânic.o de..6e.nvolve.-.6e apa!!; 
ti~ de. questionamentos ... " 

7.3 "Out~a .6ituaç.ão impo~tante. ap~e..6e.ntada .6ob 
6o~ma de. dramatizaçio ~ ••. " 

8. Aula sobre "Re.laç.~e..6 a6e.tiva.6 na Famllia" 

8.1 " ... p~oc.u~a valo~iza~ a.6 influências do 
relacionamen~o 6amilia~ ... " 

8.2 "Fato~e.6 ••• .6ao ~e.6.6altado.6 at~av~.6 de. ar­
tifícios ... " . 

8.3 " ... in6o~maçâe..6 veiculadas ... " 

8.4 " ... o c.uidado e. o c.a~inho da mãe. .6ao tão 
vitais ... " 

8.5 " ... o e.xc.e..6.60 i~i limita~ e. impe.di~ a au­
tonomia". 

8.6 " . .. 0.6 hibito.6 6amilia~e..6 .6 e in.6tala~ão na 
c.~ianç.a de. modo natu~al, .6em diretrizes rí 
gidas ou esquemas inflexíveis". -

8. 7 " . .. a 6im de. não pe~miti~ a 6o~maç.ão de. um 
ser passivo ... " 

8.8 "No p~oc.e..6.60 de. o~ie.nta~ a c.~ianç.a ~ 6ato~ 
muito impo~tante. o ~e..6pe.ito m~tuo ... " 

Se o programa foi utilizado em classe de Ensino Su 
pletivo e mesmo assim ocasionou falhas de interpretação, mo 
tivadas pelo desconhecimento do significado de determinadas 
palavras, bem se pode avaliar com que surpresa e impacto não 
seriam recebidas pela população de pais não escolarizada, ã 
qual o programa, originalmente, se destinou. 

V) 0.6 a.6.6unto.6 que. mai.6 inte.~e..6.6a~am ao.6 g~upO.6 

Considerando a participação mostrada nas aulas p~ 

los dois grupos de alunos, onde o programa foi aplicado, p~ 



156 

de-se dizer que eles se interessaram particularmente 

seguintes itens: 

pelos 

a) A apresentação de exemplos que se constituem em 

tabus alimentares, difundidos de geração a ger~ 
çao, e que efetivamente são respeitados por aqu~ 
les que os conhecem. 

b) O ocasional relato de experiências onde um hãbi 
to higiênico considerado de pouca importância 

causou serios problemas 
sérios ou permanentes. 
ça de algum caso tambem 

ou danos físicos, provi 
Houve sempre a lembran­
explorado pelos meios 

de comunicação: jornais, televisão, rãdio, etc. 

c) A importância da vacinação, de modo especial qua,!!. 
do e feita em períodos de epidemias. Alem dis­
so o conhecimento da existência ate de vacinas 
para doenças que os alunos nem conheciam. 

d) O modo de aparecimento, causas e formas de tra 
tament~ das diarreias, que e uma doença comum 
na população. 

e) A relação entre afetividade e" desenvolvimentode 
doenças, direta ou indiretamente relacionadasao 
lado afetivo do ser humano. 

~s primeiras apresentações, o interesse de grande 
parte das turmas era ~aber se a continuação do programa se­
ria nos mesmos moldes, isto e, assuntos apresentados em fi­
tas gravadas e com entrevistas, perguntas, dramatizações,etc. 
Nota-se que apesar do programa fugir aos moldes tradicionais, 
o mesmo poderia ter sido aceito com mais motivação pelos ou 
vintes. Não podem ser esquecidos os comentários jã feitos 
sobre a pressa que, em certos momentos, o narrador tinha em 



157 

falar, o que nao permitia a compreensao daquilo que estava 

sendo ouvido. 

Após a apresentação dos temas, foram poucas as du­
vidas apresentadas pelos participantes. As que mereceram maior 
destaque foram sobre as recomendações para que a população 

tentasse resolver os problemas de saude em nível de comunida 
de, não deixando totalmente a responsabilidade das soluções 
com os orgaos existentes de saude. 

Nos debates ficou evidenciado que os ouvintes das 

informações ainda não conheciam as vantagens da educação p! 
ra a saude, residindo as duvidas quando era enfatizada a ação 
dessa ãrea, relativamente nova e desconhecida de todos quan­
tos participaram da experiência de aplicação do programa. 

Em nível geral, pode-se destacar que ~m relação i 
proposta apresentada pelo programa - "c.on.6c.-i.ent-i.zaç.â.o do.6 pJt!!.. 

blema.6 l-i.gado.6 ; .6a~de" - poderã ser difícil. para todos os 
que participaram do projeto viverem seu dia-a-dia, difundin 
do conceitos exaustivamente apresentados nos temas. O respel 
to is regras de higiene no lar, escola e trabalho, apesar de 
imprescindível para a saude, não corresponde ã realidade, h! 
ja visto o ambiente escolar, que já foi descrito anteriorme~ 
te, e a ãrea residendal onde se localiza a maior parcela dos 
ouvintes do programa aqui tratado. A mobilização da comuni­
dade poderã ser mais eficaz se realmente a difusão desses con 
ceitos for feita atraves de meios de comunicação de massa, 
do que atingindo indivíduos e esperando deles a ampliação da 
mensagem recebida. A modificação dos hábitos numa visão co­
munitária poderã ser tambem difícil quando, na realidade, es 
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sas mesmas pessoas não têm acesso aos bens materiais e cultu 

rais que a sociedade valoriza e adota. Diz-se, então, que o 
sistema sócio-cultural daqueles que participaram da experiê~ 

cia não permite a realização das atitudes que a mensagem apr! 

senta. 

4.2.3 Quanto aos curriculos 

Neste trabalho serao consideradas apenas as três 

primeiras etapas (já descritas no Capitulo 111), pois saoas 
que de modo mais direto se relacionam com o tipo de aborda­
gem que se pretende fazer na avaliação do curriculo da Esco­

la em relação ao curriculo fornecido pela Coordenação do En 
sino Supletivo e de ambos em relação ao projeto de Educação 

para a Saude. 

As considerações a respeito dessas etapas serao fei 
tas sob o enfoque dos curriculos elaborados para o ensino su 
pletivo e não sobre curriculos de modo geral. 

Na conscientização, etapa preliminar e primordial 
para se verificar a organização curricular, observou-se tan­
to a necessidade de atender ao tipo de ensino pretendido, c~ 
mo o papel do professor na metodologia que. vai ser adotada. 
Entretanto, neste ultimo aspecto não se farão considerações, 
pois não dizem respeito aos objetivos propostos neste estu­
do. 

Quanto ao aspecto do curriculo atender ao ensino 
supletivo, de inicio distingui-se que ele não pode ser o me~ 
mo adotado no ensino regular, porque a clientela do Supleti­
vo possui conhecimentos e tem uma vivência diversa daquele 
aluno-criança do ensino regular. Esse criterio parece ser 
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básico para a diferenciação de ambos. A partir daí terão que 
ser definidos todos os demais aspectos, como os recursos hu 
manos que trabalhararão nesse setor, para os quais se supõe 
uma habilitação específica, sem a qual ficará dificultada a 
concretização da proposta. 

Em se tratando de um currículo elaborado para ocur 
so supletivo fica difícil notar at~ onde ele utiliza os con­
teudos em concomitância com os conhecimentos e vivênc1as que 
o aluno já possui. Aliás, acredita-se que isso não ocorreu 
em nenhum momento, porque, dentro dos próprios objetivos de 
clarados, ~ comum o aparecimento de ênfase a determinados' 
itens que já são do conhecimento e domínio dos alunos. Um 
exemplo: "neconhecen a impont~ncia do an pana o homem". Com 
este objetivo, a intenção de quem o propôs ~ apresentar uma 
nova e importante dimensão da existência e uso do ar, desco 
nhecida at~ então. Acredita-se que pessoas adultas e adoles 
centes já concluíram que não podem viver sem respirar, ou se 
ja, sem o ar. 

o i ndi cado, no caso em que não se traba 1 ha mais com 
crianças, seria coletar experiências ou apresentá-las, dei­
xando as conclusões e os diversos meios de dar respostas co~ 
cretas a cargo dos alunos. Esta metodologia, para ser posta 
em prática, depende muito mais do professor, entendido como 
orientador dos alunos, que do próprio estudante que busca no 
curso a satisfação de suas necessidades. Esse professor, que 
deveria ser preparado para atuar com uma metodologia diversa 
daquela usada nos cursos regulares, tradicionais, nunca est~ 
rá apto para tal, pois não foi previamente preparado. Não se 
pode querer fazer cumprir a legislação sem arcar com o emba­
samento que deve existir, especialmente quando se trata de 
modificar os meios com o intuito de alcançar os mesmos resul 
tados dentro do processo educativo. 
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Com referência ao estabelecimento de objetivos, con 
cluiu-se que estes foram propostos de modo idêntico àqueles 

dos cursos regulares, o que não vem a se constituir numa no­

vidade. A diferença residiu na classificação dos mesmos p~ 

ra apresentação associada ao conteúdo. 

No caso dos objetivos agora focalizados, eles em­

pregaram apenas valores subjetivos que podem e devem ser uti 
lizados no ensino regular, para crianças, e no supletivo p~ 

ra adultos e'adolescentes. 

Os objetivos permaneceram na mesma linha tradicio 

nal ji conhecida. Não deixaram oportunidade para serem com 
plementados informalmente no decorrer do curso, quando pod! 
riam surgir outros em concordância com o desenvolvimento do 
conteúdo programãtico, uma vez que, em se tratando dos cur­
sos supletivos, não podem ser desprezados os conhecimentos 
previos dos alunos. Isto e, se durante o curso aparecerem 

novos objetivos, importantes para serem cumpridos, as dire­
trizes ji traçadas devem oferecer espaço e tempo para atin 
gi-10s. 

O que se constatou foi a preocupaçao com o progr~ 

ma previamente estabelecido, que deve ser cumprido. Alem do 
mais os professores não recebem orientação no sentido de mo 
dificar as diretrizes traçadas em função das necessidades la 
tentes ou manifestas dos alunos. 

Os objetivos estabelecidos no programa de Ciências 
poderiam estar muito mais voltados para os cuidados de pre­
venção de doenças, manutenção da saúde ou mesmo atitudes re­
lativas ao aspecto curativo. Essa observação e vil ida, pois, 
nos cursos de suplência, trata-se com pessoas mais experie~ 

tes e amadurecidas que, na maioria das vezes, não tiveram for 
maçao alguma sobre os procedimentos no setor de saúde. 
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A importância dada aos vegetais poderia plenamente 

ser reduzida em lugar de temas mais ligados ã saúde, uma vez 

que por intermedio dos alunos podem ser difundidos ou modifi 
cados conceitos que chegam aos demais grupos sociais: lar, cE. 

munidade, igreja, etc. 

Os objetivos que se referem à saúde pode ser consi 
d e r a dos i n c o m p 1 e tos sob o P o n to d e v i s' ta p r e ve n t i vo. C o mos e 

sabe a prevenção, apesar de mais ficil de ser levada a efei 
td, não acontece por falta de conhecimento de pequenos cuida 
dos daqueles que ji têm capacidade de discernir entre o bem 
e o mal. 

ficos: 
Como exemplo citamos os seguintes objetivos especi 

A - Fa.6e. 11: 

- "Ide.nti6ica~ a.6 doe.nça.6 t~an.6mitida.6 at~avé.6 do .60 

lo, da igua e. do a~". 

O correto seria tambem incluir os modos de preve~ 

ção dessas doenças. 

B - Fa.6e. 111: 

- "Enume.~a~ 0.6 tipo.6 de. alime.ntação utilizado.6 pe.lo 

home.m" . 

Deveria ser incluida a seleção dos alimentos em re 
lação às necessidades orgânicas e face às 
ções econômico-financeiras da população. 

condi-

- "E.6pe.ci6ica~ a.6 ne.ce..6.6idade..6 da higie.ne. pa~a a p~! 
.6 e.~vação da .6 aúde." . 
Este objetivo se relaciona apenas ao conteúdo que 

trata dos alimentos quando poderia ser tratado de 
modo bem amplo, referindo-se aos cuidados higiênl 
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cos básicos que permitem ã população a manutenção 
de um razoável padrão de saúde. 

- "Ob~envan nonma~ de higiene da comunidade em que 

vive". 
O importante não é apenas observar as normas de hi 
giene, mas saber como promover s e difundir as re 
gras de higiene. 

c - Fa~ e I V: 

- "Identi6ica~ o~ dive~~o~ tipo~ de doença~ t~an~mi 

tida~ po~ animai~ e vegetai~". 

- "E~peci6ica~ 6o~ma de combate ao~ t~an~mi~~o~e~ du 

ta~ do ença~ " . 

Aqui as doenças aparecem como uma contingência no! 
mal, a partir do momento em que existem animais e 
vegetais. Deveriam ser observadas medidas básicas 
como o saneamento ambiental e higiene pessoal para 
prevenir o aparecimento das doenças 

Com referência ã seleção e organização do conteúdo 
sao oferecidas informações que permitem ao aluno tornar-se 
apto para a prestação dos exames que possibilitam a continua 
ção dos estudos. Considerando esse aspecto de continuidades 
a seleção e organização do conteúdos que se apresenta agora s 
ainda mostra algumas falhas com respeito ao aspecto sanitã­
rio. A divisão é aleatórias dando mais ênfase aos vegetais 
que são tratados em três séries distintas: nas duas primei­
ras e na quarta. Sobre o elemento a~ não ficou entendido po.! 
que a importância e existência dele aparecem na primeira fa 
se e a sua composição somente vem a ser lembrada na quarta 
fase. A parte que trata dos vegetais, estações do anos cama 
das da terra - solo e subsolo - permanece sendo citada nas 
primeira e quinta fases. 
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Relacionando o conteudo com os objetivos específi 
cos, a parte que se refere à saude e que apresenta alguma r! 
lação ao programa de educação para a saude, onde são enfati­
zados tambem os itens a seguir: 

- tratamento da água; 

- meios de combate à poluição; 

- necessidades básicas de sobrevivência: 

· habitação, 
· vestuãrio e 

alimentação; 

- regras básicas de higiene para a saude; 

- tipos de alimentação utilizados pelo homem; 

- normas de higiene na comunidade; 

- atendimento às campanhas sanitárias; 

- doenças transmitidas por animais e vegetais; 

- formas de combate aos transmi~sores de doenças; 

- conservação do indivíduo: 

· alimentos, 
· nutrição; 

- conservação da saude: 

hábitos higiênicos, 
· profilaxia de doenças. 

Admite-se. que, apesar destes assuntos serem os me~ 
mos, sua forma de apresentação não considera a etapa prelimi 
nar que deve ser observada nos currículos destinados ao Supletivo. 
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4.2.4 Anilise comparativa entre o programa curricular 

e o programa do projeto 

Essa anilise comparativa se deterá, especificamen­

te, nos programas de Ciências tendo em vista que estão dire 

tamente relacionados ao tema deste trabalho. Através deles 
pode-se observar a importância dada aos assuntos que tratam 

da saude. 

Efetuando-se um trabalho de comparaçao entre os as 
suntos referidos no currículo escolar e aqueles inseridos no 
programa utilizado pelo projeto pode-se dizer, de início, 
que ambos foram vistos sob dois aspectos - o preventivo e o 
curativo - e por fim comparados resumidamente, uma vez que 
ambos já foram anteriormente apresentados por completo. 

a) O programa do projeto focaliza, predaminanteme~ 

te, o aspecto preventivo no setor saude, ou se 
ja, todas as informações apresentadas se dire­
cionam no sentido de prevenir o aparecimento de 
doenças, e em casos mais graves até de epidemias, 
mediante a atuação das pessoas e da comunidade 
suficientemente esclarecida, que leve a efeito 

as normas bisicas difundidas para a prevenção 
de doenças. Esse aspecto aparece no programa 
do currículo de modo muito difuso, apenas como 
itens ínseridos no conjunto de informações que 
dizem respeito a outros assuntos, nao demons-
trando, claramente, a importância 
preventivo da saude. Aparece, na 
necessidade da higiene e na Fase 
de da imunização (vacinas) para 
da sauàe. 

do aspecto 
Fase III, a 

IV a necessida 
a preservaçao 
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b} O aspecto curativo é pouco abordado no projeto, 

apenas apresenta algumas orientações para a p~ 

pulação no sentido de buscar soluções para seus 

problemas de saude procurando os órgãos govern~ 
mentais criados para esse fim, exemplificando 
com os Postos de Saude. Por outro lado, sabe-se 

que a assistência medica ainda é insuficiente 
para atender toda a população que a ela recorre 
e, na verdade, os serviços só serao minimizados 
se for aumentado o valor da prevenção nas açoes 
de saude. Esse aspecto foi encontrado no pro­
grama curricular apenas na Fase IV quando sao 
abordadas as doenças mais comuns ao homem e os 
agentes causadores. 

A seguir serao apresentados, por fase, os itens que 
constam do programa curricular os quais se relacionam com o 
projeto "Edueaçio pa~a a ~a~de". 

Fase I: 

- Importância de usar a água tratada; 
- Importância do ar e do combate ã poluição. 

Fase 11: 

- Especificação das regras bãsicas de higiene; 
- Identificação de doenças transmitidas atraves do solo, 

agua e ar. 

Fase 111: 

- Tipos de alimentação existentes; 
- Necessidade da higiene para preservar a saude; 
- Normas para higiene da comunidade; 
- Existência das Campanhas Sanitárias. 
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Fase IV: 

- Doenças transmitidas por animais e por vegetais e for­
mas de combater os transmissores dessas doenças. 

Fase V: 

- Importância da ãgua para a higiene individual e domésti 
ca; 

- Agentes causadores da poluição das aguas. 

Fase VI: 

- Origem, tipos e funções dos alimentos e as funções da 
nutrição; 
Efici~ncia dos hãbitos higiênicos como meios profilãtl 
cos para conservação da saude; 

- Principais doenças infecto-contagiosas existentes e os 
agentes caus~dores; 
I~portância de seres e vacinas nos processos de imuniza 
çao. 

Fase VII: 

- Nenhum dos assuntos conti dos nessa fase referem-se ã sau 
de. Os assuntos tratados foram os seguintes: estrutura 
da matéria, sistemas materiais, estudo do moviment~mas 
sa e força, trabalho e energi a. -

Fase VI lI: 

- Nenhum dos assuntos conti dos nessa fase referem-se ã sau 
de. Os assuntos tratados foram os seguintes: calo~luz~ 
som, eletricidade e magnetismo. 



CONCLUSUES E SUGESTUES 

A educação para a ~aude, apesar das atenções com que 
vem sendo tratada nas ultimas decadas, ainda possui um sign! 
ficado complexo para aqueles que não estão ligados diretamen 
te aos setores da educação e da saude numa atuação conjunta, 
ficando, assim, obscurecida sua re1evância na preservaçao e 

promoção do bem-estar individual e coletivo. 

A importância da educação para a saude estã emlevar 
a população ao reconhecimento de suas necessidades em termos 
de saúde e na adoção de medidas capazes de satisfazê-las. s! 
ria uma forma de educar as pessoas incutindo-lhes um sentido 
de responsabiliàade para a manutenção de sua saude, da saude 
de sua familia e da coletividade. 

Os programas de educação para a saúde têm a função 
tanto de orientar os individuos para as prãticas indispensã­
veis de preservação e conservação de sua saude, quanto de fa 
zer com que eles reconheçam sua parte de responsabilidade na 
manutenção da saúde coletiva. 

A educação para a saúde, em sua abrangência, permi 
te que, gradativamente, a população tome consciência da im­
portância de sua atuação para conseguir melhores condições de 
vida e, conseqüentemente, niveis mais altos de saude. 

Os processos educativos, partindo das questões de 
saude foram considerados, neste trabalho, em dois casos: na 
estrutura escolar e numa forma de educação extra-escolar. No 



primeiro utilizando-se turmas do curso supletivo e no 

do atraves de um projeto radiofônico. A partir desses 
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segu~ 

dois 
enfoques, ou formas educativas em saúde, procurou-se verifi­
car de que forma e em que medida eles estariam contribuindo 
para a efetivação das chamadas ações de educação para a sau 
de. 

De início constatou-se a ausência de outros traba­
lhos realizados com esse objetivo, ,que pudessem oferecer in 

formações adicionais para se avali~r a contribuição desses 
programas. Em termos prãticos, encontrou-se dificuldade de 
avaliarem que medida os indivíduos, atraves .de açoes educati­
vas, estão contribuindo para a transformação da consciência 
social* em termos de saúde e para a melhoria dos níveis sani 
tãrios, uma vez que são pouco conhecidos e difundidos os pr~ 
gramas existentes com essa finalidade. 

A experiência realizada, objetivando tambem ofere­
cer uma contribuição no sentido de difundir a importância dos 
programas de educação para a saúde e aprimorar a qualidade 
dos mesmos, possibilitou os seguintes resultados: 

1. Em relação ao programa curricular dos c~rsos supletivos: 

1.1 são apresentados conteúdos teóricos e atividades que 

obedecem a uma seqüência lógica dos assuntos, em ter 
mos pedagógicos, mas que subestimam ou deixam de tra 
tar temas importantes como por exemplo: medidas de 
saneamento bãsico; difusão de hãbitos higiênicos, 
pessoais e coletivos; uso e suprimento de ãgua pot~ 

vel; destino do lixo urbano; evacuação de excretos; 
vacinação e imuno deficiências, dentre outros. 

1.2 Fica evidente a inexistência de indicação, explícita 
e precisa, de objetivos que signifiquem ou demons-

* Abtz..a.nge. não llÔ a lLel>ponllab-iR..-Ldade. do -ind-ivZduo paJz.a. c.on.6-igo me..6mo, c.omo 
paJt.a. a c.omun-idade.. 
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trem a valorização e a necessidade da educação para 
a saude. 

1.3 Estão sendo utilizados objetivos que se referem ap~ 
nas ao conteudo os quais não permitem desenvolver 
no aluno uma consciência critica e participativa qua~ 
to ã necessidade de colaboração de todos num amplo 
processo de busca por melhores niveis de saude indi 
vidual e coletiva. 

1.4 Nota-se a falta de um delineamento multidisciplinar, 
onde pudessem ser tratados os problemas da ãrea sa 
nitãria sem serem determinadas as distinções entre 
as diversas disciplinas que compõem o curriculo g~ 

ral. 

2. Em relação ao projeto "Educaçio pa~a a Sa~de": 

2.1 Apresenta-se composto por um conjunto de temas que 
procuraram englobar os principais assuntos que se 
relacionam ã educação- para a saúde, cujos conteúdos 
enfatizaram, nitidamente, o aspecto preventivo. 

2.2 Focaliza, de modo muito forte, a atuação da comuni­
dade na busca de soluções para os problemas de sau­
de existentes e para a prevenção de doenças, apesar 
de, algumas vezes, essas soluções serem inviãveis em 
termos da realidade sócio-econômica existente. 

2.3 -Seleciona temas que em conjunto compoem o projeto 
e que sao desenvolvidos de forma razoavelmente moti 
vadora para uma emissão por via radiofônica, mas que 
não fica invalidada quando e utilizada com outro re 
curso audiovisual (toca-fitas) e em outro ambiente 
(sala de aula). 
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2.4 Hã restrições ao uso de determinados termos de lin 

guagem cujos significados dificultam a compreensao 

dos assuntos abordados. 

Após essas considerações sobre cada um dos progra­

mas pode-se concluir que: 

A - Ambos deveriam se preocupar com a integração dos 
pressupostos teóricos formulados e a prãtica pe!. 
mitida pela realidade social, econômica e cultu 
ral onde as ações de educação para a saude vao 
ser desenvolvidas. 

B - Os programas de saude existentes nos curriculos 

escolares, nos cursos supletivos, não assumem 
em nenhum momento, o carãter educativo que dev! 
riam apresentar em se tratando de atender a jo­
vens e adultos, mesmo considerando-se apenas a 
parte do conteudo estabelecido e em vigor. 

c - O projeto de "Edueaçio pa~a a Sa~de" utilizado 
neste trabalho, apesar das falhas detectadas p~ 

de ser considerado como forma eficiente de mobi 
lizar as pessoas e a própria coletividade para 
o exercicio de prãticas educativas que promovam 

e mantenham a saúde. 

o - O uso de um projeto tipo "Edueaçio palLa a Saúde" 

poderia ser viabilizado para atender as popul~ 

ções tanto atraves de recursos audio-visuais, 
isoladamente, quanto associado a outras formas 
educativas, para diferentes g~upos sociais, uma 
vez que o mesmo preenche uma lacuna existentena 
atuação dos setores da educação e da saúde,atua~ 

do os mesmos independentemente ou em conjunto. 
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E - Os programas de saúde. no supletivo. não são for 
malizados de modo a cumprir a legislação do en­

sino em vigor (Lei nQ 5692~de 11 de agosto de 

1971. art. 7Q) que determina a obrigatoriedade 
desses programas. Os conteúdos sobre saúde in 

cluem-se no currículo das Ciências. 

F - Finalmente, considerando-se de modo mais genera 
lizado os conteúdos do programa curricular e do 
projeto, comprovou-se que ambos deixam de abor 
dar problemas de saude relacionados ao sexo. Es 
se t~ma não pode ficar esquecido quando se veri 
fica que os programas estudados dirigiram-se p~ 
ra pessoas jovens e adultas, que se defrontam 
com proble"mas de ordem sexual, os quais afloram 
na adolescência e perduram na idade adulta. Daí 
a importância de tratar de assuntos como, por 
exemplo, higiene sexual, doenças venereas, con 
tracepção, e outros ligados ã reprodução. 

Especificamente. as restrições dizem respeito ao am­

biente escolar estudado. Considerando-se ~s"condições higi! 
nicas deficientes em que funciona a escola, verificou-se que 
existe uma discrepância entre as medidas e informações sani­
tãrias preconizadas como importantes e necessãrias e o am 
biente educacional onde tais medidas sao veiculadas. 

Após a anãlise do programa de educação para a saúde 
que f o i r e a 1 i z a d a n o d e c o r r e r de s te t r a b a 1 h o, P o de m a i n da s e r 
apresentadas algumas sugestões que visam preencher determina 
das falhas, as quais sao: 

- acrescentar ao conteúdo temas que tenham sido pr~ 
viamente discutidos e selecionados tambem por re 
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presentantes das comunidades mais carentes em ter 

mos de saúde; 

- discutir, com profissionais interessados nessa ãrea 
e ate com elementos da própria comunidade, esse pr~ 
jeto existente e jã conhecido de parte da popula­
ção, como forma de selecionar o que ele tem de p~ 

sitivo. aprofundando o que estiver insuficiente 
ou incorreto; 

- organizar e dotar cada tema que compoe o projeto 
de outras formas de reprodução que pudessem ser 
transmitidas não apenas pelo rãdio (forma origi­
nal), mas por outros meios de comunicação de mas­
sa corno a televisão e o cinema. 

Em futuros trabalhos poderiam ser considerados os 
seguintes pontos: 

- a difusão de projetos tipo "Educaçio pana a Sa~­

de" pode impedir_ou dificultar o surgimento de ou 
tras formas de atuação nesse sentido? 

- ate que ponto os conteudos seleciónados sofrem a 
influência da equipe de pessoas que o elaboram em 
detrimento das necessidades (reais e/ou sentidas) 
das pessoas às quais se destina? 

em que medida a rede institucional de serviços de 
Saúde não àprimoraria e ampliaria sua atuação, sa 
bendo que programas dessa natureza estão se expa~ 
dindo? 
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1. APRESENTAçAo 

Como fazer crescer uma criança que jã i~ . 
gressa na escola com carências bem pronunciadas' no 
seu desenvolvimento pSicomotor,' cognitivo e emocio 
na1? 

Fatores como baixo nivel sõcio-econõmico 
e subnutrição, permitindo a marginalização cultural, 
podem criar barreiras dificilmente transponiveis. 

Infimeros estudDS têm comprovado que gra~ 
de parte dos problemas de ~afide são decorrentes de 
maus hãbitos alimentares, de condições precãrias de 
h i g i e n e e s a n e a m e n t o e da de s i n f o.rm a ç ã o sob r e o s 
meios de prevenção de doenças. 

Sabemos como e significativa a 
ção entre SAO~E e RENDIMENTO ESCOLAR. 

correla 

Buscar soluções preventivas e uma forma 
adequada de minimizar o problema. Por isso, Educação 
para a Saúde é um projeto que se reveste de signifi 
cado muito especial. Conscientizar pais e profess~ 

res para os problemas ligados ã safide é fundamental. 
Torna-se cada vez mais urgente promovermos o encon 
tro EDUCAÇ~O e SAUDE utilizando uma forma mais efeti 
va e mais abrangente de comunicação: a"radiodifusão. 

Acreditamos ~ue a série radiof5nica,co~ 
jugada com o fasciculo, possa realmente ajudar pais, 
professores e educadores em geral a suavizar e enri 
quecer o caminho ~e nossas crianças da dependênci~ 

para a independência. 

• 
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2. ORIENTAçAO AO PROFESSOR 182 

Dentro da linha de projetos que visam atender às 
necessidades reais do Estado do Rio de Janeiro, a Secretaria de 
istado de Educação e Cultura, atraves do Centro de Tecnologias 
(ducacionais, inclui "Educação para a Sa~den. Sua importãncia, 
hoje, se destaca exatamente pela necessidade de se levar uma 
orientação correta a nossa população sobre problemas de sa~de, 
cujas origens encontram-se nas deficiências de alimentação e h! 
giene e pela crença no papel relevante da educação na conscien 
tização desses problemas, passo inicial para a sua resolução. 

Com o propósito de usar o rádio como instrumento 
de Educa~ão e Cult~ra, apresentamos uma s~rie de quinze progr! 
mas, com a duração de quinze minutos cada um. Alguns aspectos 
dos temas: Saneamento Ambiental, Importãncia da Alimentação, T! 
bus Alimentares. Higiene da Boca e dos Dentes. Prevenção de Aci 
dentes, SaUde Mental etc são focalizados com o objetivo de es 
clarecer dUvidas e suscitar discussões, procurando atender aos 
interesses das comunidades envolvidas. 

Os programas deste prajeto rlirigem-se, de um morlo 
geral, a todos aqueles interessados em se informar sobre sa~de. 
No entanto, dedicamos especial atenção a uma clientela específ! 
ca - mães e professores de crianças menores de seis anos de id! 
de. Sabemos que as deficiências alimentares, nessa faixa de id! 
de (O - 6 anos), quando não matam, causam danos irreversíveis 
ao c~rebro, tornando os indivíduos incapazes da alcançar todo o 
seu potencial mental. Essas deficiências são detectadas, princi 
palmente, quando da entrada da criança para a escola. Os gra~ 

des índices de reprovação e de evasão escolares, na primeira sê 
rie do primeiro grau, são um reflexo dessa realidade. Torna-se, 
pois, urgente um esforço coletivo, no sentido de minimizar este 
problema. 

Participam desse projeto as cla~ses prê-escolares 
I 

da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, assim como 
as turmas que compõem o Programa de Ampliação da Educação Pre­
-Escolar - PAEPE. 

Caberá ao. professor, conhecedor dos problemas le 
vantados e usando a sua capacidade de lider~nça e inventiva, 
incentivar pais e comunida~es em geral a ouvir as programas de 
Educação para a Saúde e oromover, sem~re que possível, a dis 



cussão dos temas propostos. Para isso, deverã mobilizar toda a 
comunidade-escola, através do Clrculo de Pais e Professores e 
de outras instituições. Assim e que o Centro de Tecnologias E 
ducacionais, através deste projeto, lança-se nas seguintes pr~ 

f 

posições: a primeira compreende o trabalho da escola, quando o 
professor deve procurar reunir pais e mães e estimulã-los ao 
questionamento sobre temas dos programas ouvidos. A partir dai, 
selecionarã atividades que vão desde a reunião para debates, e~ 
trevistas, utilização de materiais de enriquecimento da mensa 
gem, até ~m levantamento de soluções alternativas, tendo em vis 
ta os problemas de saúde detectados junto ã clientela. Uma se 
gunda constitui-se em expansão dessas disçussões, centradas na 
comunidade. Para isso, poderão ser mobilizadas todas as entida 
des coletivas existentes nas diversas regiões: Clube de Mães , 
Associações de Bairros, Associações Religiosas~ etc, com o pr~ 

põsito de levantar o maior número possivel de situações vividas 
por aquele grupo, em abordagens das temãticas apresentadas nos 
programas radiofônicos. Para que este objetivo seja atingido~ e 
necessirio ~ue a proposição seja lançada às associações para que 
estruturem a sist~mitica de ação. O ponto de partlda para os d! 
bates serão os programas de Educação· para a Saúde. Cada. comun! 
dade fari o aproveitamento ~e cada temitica apresentada., segui! 
do suas caracteristicas e interesses próprios. • 

O professor na escola, o Gerente de Assuntos Com~ 
nitirios na comunidade, serão os deflagradores de .todo esse pr~ 

cesso e seus resultados, em ~rande parte, dependerão do entusia! 
mo ecrença de que para problemas coletivos como EDUCAÇAO E SAD 
DE devemos buscar soluções também coletivas. 

183 
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3. T E 11 A S 

3.1 - A SADDE HUMANA NA RELAÇ~O DO HOMEM COM O MEIO 

o desenv01vimento deste tema tem como objetivo evi 
denc1ar que a interação homem - meio físico e social ê fun 
damental ao crescimento e desenvolvimento do ser humano. 

uQuais são os beneficios que o homem 
recebe do meio ambiente que ele ajuda'a pre­
servar~· Perguntas assim, estão incorporadas 
ao programa. numa téntat1~a de se promover 
uma maior reflexÃo sobre o problema. 

o programa radiof5n1co que aborda o 
presente tema tem o título de HMeio Ambien­
te". Trata da poluição e apresenta o Traba­
lho que a FEEMA - Fundação Estadual de Enge­
nharia do Meio Ambiente - esta realizando em 
defesa da natureza. e o que vem a ser o Pro­
jeto VIMA - Vigilantes do Meio 'Ambiente. 

Uma das idi1as mais importantes ,veicu­
ladas no prog~ama é que "a proteção ã Natur! 
za é cada vez mais responsabilidade e dever 
de todos •.. O rompimento do equilíbrio ecol~ 
gico não só tem trazido grandes ameaças a 
nossa saúde. como também a de todos os seres 
vivos que 'habitam a face da Terra". 

UI ._ 
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Alem das informações veiculadas pelo rãdio. to~ft.-~e 

necessãrio ressaltar: 

• • • 

1. Na cidade ou no campo, onde quer que 
se situe a sua moradia, o homem precisa a 
prender a utilizar os fatores que podem con 
tribuir para o seu bem·estar e, portanto,p! 
ra a sua saude e a lutar contra aqueles que • 
sao capazes de colocar sua safide em risco; 

2. a saúde significa não só o exerclcio 
de um controle constante sobre as influên 
cias prejudiciais do meio ambiente, . como a 
melhor utilização de suas influências bene 
ficas; 

3. neste sentido, pode haver. formas dif! 
rentes de viver que impõem formas diferen 
tes de intervenção do homem. Hã situações 
que exigem a organização de serviços da co 
munidade, às vezes ate nacional ou mesmo in 
ternacional, e outras em que o indivíduo in 
tervem sozinho; 

4. os elementos que entram na moradia 
(ãgua, alimentos, pessoas) vêm de um meio e 
trazem dele os aspectos favorãveis e desfa 
vorãveis; 

5. fora da moradia - no trabalho, na es 
cola, no lazer, no ir e vir - o homem entra 
em contato com uma multiplicidade de fato 
res ambientais que incluem o ruído, a poei 
ra, a luminosidade, que const1tuem a . conti 
n u 1 d a d e do p r o c e s s o de v i ver, i n i ci a d o n o 1 a r ; 

• - • • •• 
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3.2 - SANEAMENTO AMBIENTAL 

Identificar a necessidade de saneamento ambien 

tal como medida de prevenç~o de doen~as ~ o objetivo do es 

tudo deste tema. 

No programa radiofônico.o assunto é d~ 

senvolvido de modo a evidenciar a importán 
cia do saneamento para o nosso bem-estar e 

saúde. 
-O combat~ aos insetos prejudiciais a 

saude, a higiene dos alimentos. os cuida 
dos com a ãgua e com o lixo e a necessida 

de de se utilizar fossas sao algumas das 
preocupaçôes ligadas ao saneamento e que o 

programa procura apresentar. 

Em acréscimo ao conteúdo do programa de rãdio~ 

é importante ressaltar os seguintes pontos: 

. a ação do homem pode transformar desertos em 
ãreas férteis e florestas em desertos; rios 
em correntes poluldas e construir sistemas de 

canalizaçao de ãgua potável. transportando-a 

por distâncias; adubar o solo· para cunseguir 

maior produção e polui-lo com inseticidas; 

provocar, em suas indústrias produtoras de ri 
quezas e empregos, gases, fumaças e poeiras 

que são lançados no ar que ele respira, cau 
sando dànos a sua saúde; 

para a Organizaçao Mundial da Saúde (O.~1.S.), 

saneamento ~ o controle de todos os fatores 
do meio ambiente que exercem ou podem exercer 
efeitos prejudiciais ao bem-estar f1si(0·, men 
tal ou social do homem, tendo em vista melho 
rar as suas condições de vida; 

. o aumento das populaçóes das cidades provocou 



• 

o congestionamento "do sistema de água e 
tos, principalmente nas zonas 'próximas 
centros urbanos. Os servi~os de ãgua e 
tos dessas ãreas não são suficientes nem 
quados para a satisfação das necessidades 
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esg! 
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da 

população que, na "maioria das vezes, e basta!!. 
te pobre. O pequeno tamanho e a aglomeração 
das moradias, a insuficiência alimentar, a 
distância do trabalho contribuem para a baixa 
qualidade de vida. O espaço e insuficiente p! 
ra que as pessoas entrem em contato com 
tureza, não há plantas, ventilação, luz 
Essa situação se repete nos locais de 

a na 
etc. 

traba 
lho, sem ventilação e iluminação adequadas, 
com si~ios ~rejulzos para a safide em geral e 
p a r a a v i são. O r u i d o e x c.e s s i voa f e t a a . a u d i 
ção e as dificuldades de locomoção entre a ca 
sa e o trabalho aumentam a ansiedade das pe! 
soas. 

SUGESTÃO PARA ~EBATE 

A - Segundo o ~on~ei~o da 04ganização Mundial de Saúde"~em 
~~do 6ei~0 um bom ~aneamen~o no meio ambien~e em que 
vo~e vive? 

B - Que medida~ vo~ê e ~eu g~upo podem ~oma~ no ~en~ido de 
tenta4 melho~a4 '0 ~aneamento da 4egião em que vo~ê 4e 
hide? 

-~ ... -._---- -------
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'.3 - IMPORT~NCIA DA ALIMENTAÇAO 

, 
. Com a finalidade de mostrar que e alimentação 

adequada e equilibrada ê fundamental para o desenvolvime~ 

to norm.l e sadio do ser humano, e'te tema seri tratado a 
travis de um programa radiof~n1co e dost6picos apresent! 
dos neste documento. 

o programa de rádio, utilizando drama­
tizações e entrevistas, procura informar 
sobre os cuidados que devem merecer a ali 
mentaçio da gestante e nutriz e do prê-esc~ 
lar, em especial' do lactente. 

O locutor lembra que a criança aprende, 
brincando hábitos de hi§iene, tais como: 1! 
vir as mãos antes de comer, escovar os den 
tes e comer sozinha. 

Sob a forma de entre"Vista, procura-se 
mostrar que a criança mal'nutri~a tende a 
tornar-se um adulto com baixa capacidade de 
trabalho, cintre outras defici~ncias. 

Os t5picos que se seguem pr~tendem complementar 
as informações veiculadas pelo rádio a fim de enriquecer 
os debates. 

• 4.I.H .""a ... 14-

a gravidez ê um periodo da vida da mulher no 
qual a alimentação exerce um importante papel 
para a sa~de da ~ãe e a do futuro ser que ela . . 

estã formando. 
A alimentação correta contribui para que a 

criança tenha um peso"adequadct ao nascer e para 
a produção do leite materno, que iri favore 
cer o ~resc1mento e o desenvolvimento de uma 

" criança sadia e normal . 
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. no período que vai do nascimento ate o 12Q 
mês de vida, a criança é chamada de lactente. 
r uma fase onde o crescimento é acentuado e o 
sistema nervoso, principalmente o cerebro, se 
desenvolve intensamente, desempenhando a ali 
mentação papel de vital importância; 

. o leite humano e o alimento ideal para o lac 
tente nos primeiros meses de vida. Toda mae 
deve amamentar seu filho. 

Quando, por algum motivo, for impossível o 
aleitamento natural, usa-se outro tipo de lel 
te. O "mais comum e o leite de vaca, fresco, 
integral, diluído com água; 

na faixG etãria de O a 6 3nos, a criança en 
contra-se no período chamado pre-escolar. 

O grupo ~ré-escolar é o mais sujeito is do 
enças infecto-contagiosas e ã desnutrição. 

Nos pa;ses em ~esenvolvimento, a mortalid! 
de de crianças de 1 a 4 ~nos e muito elevada. 
Cerca de 50% das crianças morrem antes de com 
pletar os 6 anos de vida e á metade dessas 
mortes é associada ã desnutrição grave. 

SUGESTÃO VE VEBATE 

Com b~e no que vo~ê teu e ~endo em v~~~a a lm 
po4tâncla do~ ~uldado~ ~om a atlmen~ação da ge~~an~e. da 
nu~~z e do p~e-e~~ota~. que a~l~ude~ podem vo~ê e ~eu g~~ 
po ~oma~ pa~a ob~e~ uma atlmel1~ação adequada e equltlb~ada? 

I 
j 
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3.4 - TABUS ALIMENTARES 

o objetivo deste tema e identificar o valor nutri 
tivo dos alimentos~ a fim de evitar os prejuízos que crenças 
e tabus alimentares errôneos causam ao estado nutricional da 
população. 

o programa radiofônico procura analisar 
e desmistificar os tabus alimentares existen 
tes em diversas regiões, atraves de dramati 
zação e entrevistas. 

Tambem são abordados temas como: a esco 
1 h3 dos a 1 i mentos; os cui dados com a higiene; 
o preço e a qualidade dos produtos. 

~s informações transmitidas pelo programa, podemos 
acrescentar alguns pontos: 

• toda comunid~de possui hãbitos alimentares -pro 
prios. determinndos por fatores sociais, econo 
micos e culturais em interação contínua. Esses 
hãbitos alimentares são muito influenciados por 
fatores subjetivos~ como tradição, crenças, pre 
concei tos, supersti ções e tabus,. r'9hcionados aos 
aliment0s~ que concorrem para ~ aliment~ç~~ ~~~ 

dequada da popul~ção e afetam o consum0 normal 
dos alimentos; 

• grande parte dessas crenç~s foram infiltradas 
no conceito popular, na epoca do Brasil colo 
nial, como maneirê encontrada pelos senhores de 
engenho para preservar de eventuais roubos a sa 
fra dos alimentos; 

em verdade, desde que se observem 1\ e: ... """~,,, .... ,J-­.. __ J~ 

de limpeza, preparo e conserv~ça0 dos alimentos 
e desde que o individun esteja em brBS condições 
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de saude, não existe alimento que lhe possa ser 
prejudicial. Nesse c~so, ele deixaria de ser cha 
mado de alimento, por não realizar a sua princi 
pal função no organismo, que e a de nutrir; 

• os pais devem ser orientados para evitar gastar 
dinheiro em produtos não nutritivos ou muito c~ 
ros, como refrigerantes, balas, doces e gulosei 
mas. Essas quantias seriam muito mais uteis a 
saude dos seus filhos se fossem utilizadas na 
compra de alimentos protetores: frutas, leite, 
queijo, ovos, verduras e legumes, mesmo que em 
pequenas quantidades. 

SUGESTÃO PARA PESATE 

AgolLa., jã. c..i.e.n:te. de. a.tguma.~ c.a.~a..6 da. e.x.i.~:tênc..ia. 

de. de.:telLm.ina.do~ ma.u~ hã.b.i:to~ a.t.i.me.n:ta.ILe.~, voc.ê pode.lLã d.i.~c.u 

:t.i.1L com ~e.u glLupo a.~ ~e.gu.i.n:te.~ que.~:tõe.~: 

A - A:té que. pon:to você e. ~e.u glLupo hão .i.n6tue.nc..i.a.do~ pOIL e.~ 

~e.~ ma.uh hã.b.i.:to~ a.t.i.me.n:ta.lLe~? O que. pode.m voc.e. e. ~e.u glLu 
po 6a.ze.1L pa.lLa. 6ug.i.1L a. e~ha. .i.n6tuênc..i.d! 

B - Sa.be.mo~ que mu.i.:to~ ma.u~ hã.b.i.:to~ a.1.i.men:ta.ILe.~ olL.i.g.i.na.m-~e. 

na. plLopa.ga.nda. c.ome.ILc..i.dt que no~ é .i.mpo~:ta., de~pelL:ta.ndo o 
9 O.6:to pOIL nov.i.da.de.~· e mo dumo~ como doc.e~, ba.la.~, bombon.6, 

lLe~lL.i.gelLa.n:te~ de ba..i.xo va.lolL nu:tIL.i:t.ivo. 
V.i.a.n:te de~ta. lLea.t.i.da.de, c.omo de.6envotvelL Ka..6~ é~a.n~a..6 

bo~ hãb.i:to~ a.timen:ta.lLe~, nece~~d!L.i.o~ a. ~e.u c.lLe~c..i.mento 

e de~e.nvotv.i.mento ~a.udãvei~? 
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3.5 - HIGIENE DO LAR E DO CORPO 

Constatar que os hãbitos higiênicos, individuais e 
do lar, funcionam como elementos de proteção ã saúde e o obj~ 
tivo deste tema. 

O programa condul o ouvinte a refletir s~ 
bre a limpeza do seu lar e do seu corpo como 

-forma de oferecer conforto e higiene necessa 
rios ã saú1e e bem-estar. 

São colocados os problemas de limpeza do 
lar: .arejamento, combate aos insetos e outros 
animais nocivos ao homem, procurando-se solu 
ções. 

São ainda abordados os cui1ados com a hi 
giene do corpo: o combate ã sarna,piolhos, mi 
coses e outras afecções semelhantes. 

O programa procura abrir uma perspectiva 
de conscientização de que o problema de higi~ 
ne e limpeza envolve cada pessoa, ~as 
diretamente a comunidade. 

afeta 

O texto a seguir pretenrle comnlemeotar as informa 
çoes veiculadas pelo rãdio, a fim de permitir uma anãlise mais 
crítica da questão. 

Pode-se considerar saúde como a condrção de bem­
estar consciente em que se encontra o individuo, 
em plena atividade fisiológica e psíquica, reagi~ 
do ao meio físico, biológica e social, sem dor, 
sem lesão, sem fadiga e sem depressão. 

Essa conceDção de saúne envolve não sê o aspecto 
físico, C0mo o emocional e abrange as relações do 
homem com seus semelhantes. Inclui, portanto, não 
só o fancionamento satisfatEr~~ j~ or~an~smo, c~ 

mo tambem a atuação rlo in1ivídu, n0 mei~ social -



familiar-escolar, de acordo cem as exoectativas 
sociais de seu qruno. 
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Esse estado de saúde denende tanto das predisp~ 

sições do próprio organismo quanto das possibili 
dades oferecidas pelo meio-ambiente. 

Entre as condições para obtenção desse estado de 
saúde, influi consideraveímente o comportamento 
das pessoas, expresso em hãbitos de higiene - que 
se constituem em atitudes ~ modos de agir, desti 
nados a adaptar as condiçõ·es do meio às necessi 
dades do organismo, ou ajudar ao próprio organi! 
mo, de acordo com as condições do meio." 

SUGESTÃO PARA VEBATE 

APÔh leitu~a do tex~o, você pode~ã huge~~ ao heu 
g~upo o deba~e d~ heguin~eh quehtõeh: 

A - O meio em que você. vive ~em 6avo~ecido a 6o~maçã.o, nU 
pehh oah, de hã.bi~oh de higiene? 

8 - Que h oluçõ eh .... e h~u g~upo pode~am ap~ehen~a~ voce paILa 
ehheh pILO blemu ? 
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3.6 - HIGIENE DA BOCA E DOS DENTES 

O desenvolvimento deste tema tem como objetivr ide~ 

tif1car a necessidade de cuidar da boca e dos dentes, o mais 
cedo possível, visando ã manutenção do equilíbrio fisiolõgl 
co, psicológico e social do indivíduo. 

O programa aborda vários tópicos do assu~ 
to, como: o papel dos dentes no processo de 
digestão, a dentição de leite e a permanente; e 
os cuidarlos que devemos ter com a limpeza dos 
dentes e ~a boca. 

Procura levar os ouvintes ã reflexão so 
bre a necessida1e de ir ao dentista oeriodica 
mente e sobre a i nfl uênci a que os cui1ados com 
a boca e com os dentes podem ter sobre o nos 
so relacionamento com as nessoas. 

Alem das informações transmitidas oelo rãdio, e im 
portante destacar alguns pontos: 

. "a alimentação deve ser adequada, evitando tanto 
quanto possível os alimentos açu~arados e aqu! 
les ã base de amido (pão) nos intervalos 'ias pri~ 
cipais refeições. Preferir frutas frescas, lequ 
mes crus ou leite, em lugar de doces, nesses i~ 
tervalos, pois as bact~rias causadoras da~ cãrie 
se multiplicam em presença de alimentos açucar~ 

dos, especialmente naqueles Je consistência peg~ 
jos~"; 

. lia falta ou anomalia dos dentes ( ... ) pode gerar 
nas crianças um comolexo de inferioridade, como 
nos casos dos apelidos de "vov5 sem 1ente", "de! 
tuça ll e outros. 
O mau estado dos dentes 90~e resultar em halito 
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se .. mau hãlito ~ e gerar "confl i tos pSl qui cos ,qua~ 
do a c ri a nça t o jovem ou mesmo o adul to observam 
repulsa ostensiva"; 

• -desde cedo, a ida ao dentista e imnortante nara 
a criança rorq~e ela se acostumarã com o profi! 
sional, mesmo que não haja alteração no dente e, 
se houver. que sej a tra tada antes de doer, tornan 
do-se motivo de medo". 

SUGESTÃO PARA DEBATE 

APÔll le.l,tUJttl e. c.omplLe.e.uãt1" dOll te.xtoll, voc.ê pode.lLã. 

de.bate.1L c.om lle.u glLupo all pe.lLguntt1ll abaixo: 

A - POIL que. ê tão c.amum ve.lLmOll pe.llll O ali , me.llmo navall, c.om Oll 

de.nte.ll e.lltILagadoll? 

B - POIL qa.e. a mai..olLia dall pe.~ll a a.~ na.o c.a n~ ulta nOJtmalme.nte. o 

de.nti~ta? 

c - Como voc.ê e ~e.u glLupa pode.lLiam agilL palLa 1Le.~olve.1L e. li li e. li 

plLoble.mall? 
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3.7 - PREVENÇAO DE ACIDENTES E PRI~EIROS SOCORROS 

Identificar as princinais causas de acidentes. as 
medidas de prevenção e os primeiros sócorros são ns objet! 
vos deste tema. 

O programa chama a atenção para os cuid! 
dos que se deve ter para prevenir acidentes, 
especialmente com relação is cri~nças. Proc! 
r a o r i e n t a r todos -os que li dali com --eM an~as. n'o 
sentido de que sejam arrumados os lugares on 
de elas brincam, que sejam guardados fara ~o 

seu alcance remedios e outras substâncias p! 
rigosas. 

Orienta a;n~a sobre que atitudes 
ser tomadas em casos de acidentes, como 

ctevem 
fra 

tura, quei madura, envenenamento e afogamento. 

Alem das informações veiculadas pelo nrograma, no 
demos recomendar a leitura do se~uinte: 

• u a anãlise dos fatores que contribuem para um 
acidente indica que eles ~odem ocorrer, na maio 
ria dos casos, devido ã: 

a) falha humana 

- ?ressa; 
- problemas emocionais; 
- cansaço; 

falta de habilidade no manejo de algum ins 
trumento; 

- desatenção, negligência. 

b) falha mecânica 

- funcioname~to imnrevisto de a'gum instru 

mento, mãqui~a ou equipamento, devido a de 
feito de fabricaç~o ou deterioração. 
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c) outros casos 

- ocorrências brusc!s, imorev;stos no amb1en 
te físico." 

Da criança tem, nara o seu 1esenvo1vimento 58 

dio, necessidaje de exercer sua at1vidarle moto 
ra e curiosidade. As oryortunidades de lazer ju~ 
to a natureza ou em parques. os exercícios físi 
cos, inclusive os jogos, são essenciais para o 
crescimento e desenvolvimento social." 

"as crianças não ryodem ser impedidas ~e se in 
teressar pelo mun10 e de se movimentar nele." 

SUGESTÃO PARA VEBATE 

A - Apô.6 leLtuJLa do.6 texto.6, voc.ê e .6 eu gJLUpO podeJLão . 6ttz.e.Jt 

um levantamento .6obJLe 0.6 tipO.6 de dc.iden~e.6 que têm ac.on 

tec.ido c.om pe.6.6oa.6 de .6ua.6 6amZlia..ó ou c.onhec.ido.6, pdJtd. 

de.poi.6, de.bate.JLe.m quai.6 .6ão a.6 pJLin~ipai.6 ~au.6a.6 da maio 

JLia do.6 ac.ide.nte..6 e o que voc.ê.6 podeJLiâm 6azeJL paJLa JLedu 
ziJL .6eu númeJLo num 6utuJLO pJLôximo. 

B - I. A.6 c.JLiança.6 de .6ua c.omunidade. têm ãJLea.6 pJLôpJLia.6 (paJt 

que.6, jaJLdin.6, etc.) paJLa bJtin~aJt, c.OJLJLeJL,.6e movimen 
~aJL! 

2. Em c.a.6O pO.6itivo, dê .6uge.6tõe.6 paJLa um melhoJL apJLovei 

tame.nto de.6ta.6 ãJLea.6, in~tU.6ive medida.6 a AeJLem toma 
da,ó paJLa melhoJLaJL .6eu e,ótado de ~on,óeJLvação. 

3. Em c.a.6O negativo, o que. voc.ê e o .6e.u gJLUpO pode.JLiam 
6azeJL paJLa pJLopoJLc.ionaJL e,óta..ó ãJLe.a.6 a e.ta..ó? 
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3.8 - PERIGO ~ VISTA 1 

Enfatizar a relação 1ireta entre as condições in~ 
dequadas de vi~a e a freqOincia das narasitoses intestinais 
ê o objetivo desse tema. 

O Drograma analisa os perigos da diarreia 
na primeira infância, suas causas e conse 
qOências, assim como a desidratação. 

Orienta GOrlO-~ '.:" fazer para e'vitar 
que as crianças sejam afetadas Dor essas 
enfermidades, como nroceder em caso de desi 
dratação e quais os seus sintomas. 

Alem das informações transmitidas ne10 rãdio, p~ 

demos ressaltar ainda alguns nont0S: 

• "a diarreia e cbnseqHente rlesidratação debili 
tam a criança, nrejudicando a sua nutrição. Co 
mo as crianças que mais facilmente são atacadas 
por diarreias são as mal-nutridas e de-baixa re 
sistência, tudo se transforma num circulo vicio 
s o: ma 1- n u t ri d a e freqUentemente a ta ca~ a por' dôe.!!. 
ças infecciosas, niorando cada 'vez mais o seu 
estado nutricional. 

O quadro abaixO'-tenta esquemati'za:r a rel ação en 
tre esses fatores: 

/ 
mãs condições 

de higiene 

l 
contaminação 
do ambiente 

mas condições 
de vida \ 

alimentação 
deficiente 

) 
desnutrição 

}J 
diarreias 
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Outrosfrtores assocta.dos -'ainda ao problema da 
contaminação do ambiente, estão relacionados às 
condutas r1as pess'Jas, aos modos pelos quais elas 
manipulam os objetos e alimentos, enfim, comoli 
1am com o seu meio, quer dizer, as ~essoas ~c 

dem por sua conduta ajudar a passagem dos micro 
organismos 10 meio para o organismo 'ou podem 
agir de modo a dificultar essa passagem. 

r bem verdade que, na mato'ria da-s vezes, as pe,! 
soas, não dispõem de recursos para tornar. sua 
conduta menos prejudicial e, outras vezes~ não 
conhecem uma conduta alternativa. 
Mas existem muitas ações que dependem das pe! 
soas~ isoladas ou coletivamente, atraves da c~ 

munidade, e que nodem contribuir para a redução 
das infecçõe~ que causam a diarreia. 

Os aspectos mais importantes a considerar são: 

as condições de saneamento 10 ambiente: exis 
tência ou não de abastecimento de ã~ua; sist! 
mas de esgotos e remoção de lixo; . construção 
de fossas septicas; oroteção de poço e da hor 
ta, mantendo-os distantes da fossa; 

- alimentação correta para a criança e preparo 
higiênico dos alimentos e principalmente o e! 
timulo ao aleitamento materno nos rrimeiros 6 
meses de vida. O cumnrimento do esquema de V! 
cinações evitando outras infecções contribui 
para maior resistência da criança; 

- hãbitos de higiene pessoal das pessoas que cu! 
dam das crianças: uso de roupa limpa, lavagem 
das mãos apos o uso do sani tãri o, antes de pre 
parar os alimentos, etc." 
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SUGESTÃO PARA VEBATE 

Vepoi~ de te~ o~ texto~, vo~ê pode~4 di~cuti~ com 
~eu g~upo a~ ~eguinte~ que~.tõe.6: 

A - Ve que manei~a a~ m4~ condi~õe~ de vida 6avo~ecem o ap~ 

~ecimento de doen~a~ in6eccio~a~? 

B - Q.ue medidM podem ~e~ .tomadM no ~entido de ~eduzi~ e~ 

tM doen~M: 

,. po~ pe~~oa~ i~oladamente; 

2. a.t~avê~ da 6o~ma~ão de g~upo~ na~ comunida 
de~ . 
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3.9 - PERIGO A VISTA NQ 2 

O objetivo desse tema é justificar a necessidade 
de combater as diarreias, causadoras de s~rios problemas nu 
tricionais, que podem levar o individuo ã morte. 

O progr~ma radiofônico inicia-se com 
perguntas como: 

Você sabe que diarréias podem levar a criança 
ã desitratação e, dai, ã morte? 

. 
- Você sabe o que é desitratação e qual a sua 

conseqÜência? 

Você saberia, agir no caso de seu filho ter di 
arreia? 

- Você sabe que providências tomar diante de seu 
filho desitratado? 

E prossegue respondendo a essas pergu~ 

tas sobre diarreias infantis ~ desitratação 
usando com esse objetivo tecnicas como dra 
matização e entrevistas com um medico e com 
maes. 

Alem das informações transmitidas pelo 
programa e recomendãvel a leitura dos segui~ 
tes textos: 

. "As causas mais comuns do baixo rendimento es 
colar são as verminoses e a desnutrição, pois 
levam a estados precirios de sa~de". 
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. "Existe uma relação direta entre as condições de 
vida e a freqÜência de parasitoses intestinais. 

As condições de vida das pessoas compreendem a 
moradia, locais de trabalho e lazer, a escola, ã 
reas de trânsito (ruas, caminhos), e transporte. 
O desrespeito às regras de higiene, nesses 10 

cais, são causas de proliferação dos agentes in 
fecciosos. 

As condições de habitação das populações huma 
nas, particularmente no que se refere às instal~ 
ções para a remoção de "excretas" (fezes e uri 
nas), e as prãticas referentes à defecação e que 
vão determinar um ambiente com maior ou menor nu 
mero de individuos infectados, propiciando a 
transmissão de infecções intestinais" . 

• liA maneira mais eficaz de se evitar as vermino 
ses intestinais e impedir que os vermes entrem 
em contato com o organismo. 

Os sistemas de esgoto são soluções coletivas 
para as grandes cidades, assim como o abasteci 
mento de ãgua tratada e canalizada. 

As fossas são soluções individuais adotadas p~ 
ra as unidades domiciliares. 

Depois da leitura dos textos acima. você pod~ 

ria discutir com seu grupo as seguintes questões: 

A - De que maneira as condições de vida infl~ 
cnci am na freqUênci a em que as pe'~oas são 
afetadas pelas parasitoses intestinais? 

B - O que você e seu grupo podem fazer no sen 
tido de melhorar as condições de vida de 
sua região, bairro ou comunidade? 
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Objetivo: constatar a necessidade de prevençao de doen 
ças atraves da vacinação periõdica, alimentação adequada e hãbi 
tos higiênicos. 

o programa procura ressaltar a importância da 
boa alimentação, dos hãbitos de higiene e da va .-
cinação periõdica, na prevenção de doenças. Pro 
cura alertar os ouvintes para que cuidem de sua 
saude diariamente e, quando houver necessidade, 
procurem um medico, nunca confiando na sorte. 

Para completar as informações transmitidas pelo rãdio, -e importante destacar: 

1 - Aindi nao se dispõem de vacinas contra to 
das as enfermidades". 

2 - "Existem vacinas para determinadas doenças, 
como meningite, febre tifõide, cõlera, rubeola, mas 
sua aplicação não e usual nas Unidades Sanitãrias dos 
Serviços publicos. Em caso de risco de epidemia por 
uma dessas doenças elas podem ser fornecidas ao publi 

~ 

co". 

SUGESTÃO PARA DEBATE 

Depoi~ de le~ o~ ~ex~o~ acima, você pode~á pa~cipa~, 
com ~eu g~upo, de um levan~amen~o ~ob~e ~ doenç~ oco~~d~ 

I 

no g~upo (e n~ ~u~ 6amZli~) iden~i6icando ~ que pode~am 

~e~ ~ido evi~ad~ com vacina. Apõ~ o levan~amen~o, voce e heu 
g~upo pode~am di~cu~~ a~ ~eguin~e~ que~~õe~: 

A - Po~ que aquela~ doenç~ não 6o~am evi~ad~ com a vacinação 
ce~ta? 

8 - O que você~ pode~am 6aze~, ca~o ~u~gi~~e em ~ua comunida 
de ". um ~ u~to de u.ma d~ do ettç~ cu.j ~ vac...i.ttM ndo ~ ao no~ 
malmen~e "6o~ttecidM ao pú.blico? 
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3.11 - EM DEFESA DA AlIMENTAÇAO 

Enfatizar as vantagens de planejar a aquisição e 
utilização de alimentos bãsicos da alimentação, com o fim 
de melhorar as condições de saude, com aplicação adequada do 
orçamento familiar e o objetivo deste tema. 

o programa radiofônico desenvolve-se a 
partir de questionamentos, como: 

- "Você sabia que a boa limentação depende de fa 
tores como planejamento e escolha certa?" 

"Você sabia que a procura de alimento na epoca 
das safras s~ lhe traz vantagens?" 

No desenrolar do programa são apresent~ 
das situações de esclarecimento ao consumi­
dor, atraves de entrevistas realizadas com 
donas de casa e com elemento da SUNAB.9utra 
situação importante apresentada sob forma 
de dramatização e a produção de alimentos e 
criação de pequenos animais, aproveitando o 
terreno de casa. 

Alem das infdrmações tra~smitidas pelo 
rãdio, achamos necessãrio destacar os se 
guintes textos: 

1 - "Fatores como a produção, distribuição e co 
mercio de alimentos no pals influem diret~ 

mente na alimentação adequada da popul~ 

ção. t necessãrio que a maioria das pessoas 
possa encontrar alimentos variados em quanti 
dades suficientes e a preço acesslvel, nas 
proximidades do local onde residem. 

Se ocorrer a falta-de algum alimentonomer 
cado, o preço automaticamente se elevarã, dl 
ficultando a sua aquisição pelo consumidor" . 
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2 - "A produç~o dom~stica de alimentos ~ a que 
se realiza no terreno da casa e que se desti 
na ao consu~o familiar. 

Um quintal bem trabalhado ou pequeno terre 
no pode fornecer alguns alimentos que irão en 
riquccer a alimentação da familia. 

Semear. plantar, criar e colher no quintal 
são formas de distração agradável, util a 
saude tambem, como exercicio fisico, e sobre 
tudo representam uma ajuda de valor econômi 
co para todos". 

Após a leitura dos textos acima poderá, 
discutir com seu grupo as seguintes questões: 

A - Quando hã crise no mercado, por fal 
ta de algum alimento que você uti1i 
za todo dia, o que costuma fazer? 

B - Você acha possivel produzir, junto 
com sua familia ou seu grupo,alime~ 
tos para o consumo diário? 
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3.12 - ALIMENTOS, ALIMENTAÇ~O 

Ressaltar a importância dos alimentos para form! 
ção, manutenção, reparação c funcionamento harmônico do ar 
ganismo humano e o objetivo deste tema. 

o programa radiofônico inicia-se com 
uma serie de perguntas sobre o tema: 

- Voci- sabia que podemos substituir a carne de 
vaca na alimentação e gastando muito menos? 

- Você sabia que a falta de vitamina O no 
nismo pode levar ao raquitismo? 

O ouvinte e levado a descobrir o valor 
dos alimentos e de como utilizã-los melhor 
na dieta alimentar da família. Entrevistas 
com nutricionista vai enriquecer as informa 
ções, com esclarecimentos valiosos sobre fon 
tes de alimentos, carência alimentar e mui 
tos outros pontos importantes ligados ã nu 
trição do homem. Pequenas dramatizações ser 
vem como estímulo ao ouvinte, retratando si 
tuações domesticas, ligadas ao cuidado com o 
planejamento e escolha de alimentos ~m rela 
çao a qualidade e quantidade. 

Alem das informações transmitidas pelo 
programa radiofônico podemos aconselhar a 
leitura dos seguintes textos: 

1 - "alimentos são as substâncias naturais, dota 
das de certas qualidades de sabor e aroma, 
que excitam o nosso apetite e encerram uma 
variedade de nutrientes . 

Os alimentos são constituídos de ele 
mentos chamados principios nutritivos ou nu 
trimentos e podem ser de origem animal (lei 
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te, carne, ovos, etc ... ), de origem vegetal 
(hortaliças e frutas) e de origem mineral 
(sal, ãgua, etc ... )". 

2 - "Um dos fatores mais diretamente responsã 
veis pela saúde do indivíduo é a qualidade e 
quantidade de alimentos ingeridos. 

A boa alimentação contribui para que o 
individuo cresça e se desenvolva normalmen 
te, goze de saude, tenha boas defesas contra 
as infecções e, em caso de doenças, se recu 
pere com facilidade." 

3 - "O sistema nervoso é o mais afetado pela de! 
nutrição durante os primeiros anos de vida, 
época de crescimento rãpido, principalmente­
do cérebro. Neste caso podem resultar defi 
ciências intelectuais irreversíveis. 

Crianças que sofreram desnutrição gr~ 

ve no período pré-escolar, principalmente de 
O a 3 anos, apresentam em geral quociente i! 
telectual inferior às que não tiveram esse 
problema. 

Apatia e baixa capacidade de aprendiz! 
gem apresentadas pelas crianças na escola, 
muitas vezes resultam dessas deficiências nu 
tricionais. 

A estatura curta e o menor peso de in 
divíduos de certos lugares são efeitos da 
desnutrição infantil, acompanhada de uma ali 
mentação inadequada. 

Em qualquer fase do processo de desnu 
trição podem ocorrer infecções, que serao 
mais graves se o organismo estiver mais de 
pauperado. O desnutrido é menos resistente 
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as infecções e, quando as contrai, seu esta 
do apresenta maior gravidade." 

Depois de ler os textos atentamente,v~ 
ce poderia, com o seu grupo discutir as se 
guintes questões: 

A - Tendo em vista que um dos fatores 
responsãveis pela saúde individual 
~ a boa alimentação\ responda: vo 
cê sabe se alimentar bem? 

1 - Em caso positivo, faça uma lis 
ta dos alimentos que você consome 
normalmente, para ter certeza de 
que sua alimentação ~ ideal. 

2 - Em caso negativo, quais as so 
luções que você apontaria para re 
solver o problema? 

8 - As crianças que sofrem de subnu 
trição têm geralmente pequena est~ 
tura e menor peso do que seria nor 
mal na sua idade, al~m disso, sio 
apãticas e têm dificuldades para 
aprender na escola •.. 

1 - Você conhece alguma cri ança sub 
n~t~i~~ ou jã viu alguma com essas 
características? 

2 - Em caso positivo ou 
procure explicar porque 
pessoas subnutridas. 

negativo, 
existem 

C - Que sugestão você e seu grupo da 
riam para acabar com o problema da 
subnutrição e o que poderiam fazer 
para que sua sugestão, caso 
aceita pelos outros grupos, 
seguida? 

seja 
seja 
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Caracterizar o significado e a importância das re1! 
çoes afetivas no processo de desenvolvimento e o objetivo des 
se tema. 

o programa radiofônico procura valorizar 
as influências do relacionamento familiar, com 
ênfase maior na figura da mãe, no desenvolvi 
mento da criança. 

Perguntas como: 

"Você sabia que a necessidade de afeto de 
seu filho começa quando ele ainda e um bebi?" 
Dão inicio ao programa. 

Fatores como afeto, rejeição e confiança 
sao ressaltados, atraves de artificios como en 
trevistas com mães e um psicólogo, de modo a 
levar o ouvinte a refletir sobre como orientar 
a criança e educá-la, com base no amor e con 
fiança. 

Das informações veiculadas pelo rádio,to! 
na-se necessário ressaltar: 

1 - Nas etapas iniciais de vida, o cuidado e o 
carinho da mae sao tão vitais para o desen 
vo1vimento fisico e psicológico da crian 
ça quanto o alimento que recebe. 

2 - A superproteção traz prejuizos 
veis para a criança. Carinhos e 

indiscuti 
cuidados 

são essenciais mas o excesso irã limitar e 
impedir a autonomia . 

3 - Permitir que a criança enfrente e solucio 
ne problemas contribui para o amadurecimen 
to c para uma formação mais equilibrada da 
personalidade. 
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4 - Orientar não significa impor 'receitas" de 
comportamento. Aprovar não significa permi 
tir qualquer tipo de comportamento. Quando 
o relacionamento entre pais e filhos fun 
ciona em bases de disciplina, respeito mu 
tuo e amor, certamente os hãbitos famili! 
res se instalarão na criança de modo natu 
ral, sem diretrizes rigidas ou esquemas in 
flexiveis. 

5 -.A desobediincia ocorre em vãrios graus, em 
todos os estãaios do desenvolvimento. Esse 
aspecto deve ser contornado com habilidade 
e sem rigidez a fim de não permitir a for 
mação de um ser passivo, sem imaginação e 
iniciativa. 

6 - O comportamento dos pais~ servindo como mo 
delos na vida dos filhos e de fundamental 
importância. 

7 - A carência afetiva e a rejeição trazem pr! 
juizos considerãveis para o desenvolvimen 
to. Do ponto de vista social, poderíamos 
dizer que uma criança carente de afeto não 
aprendeu a linguagem do amor. Quando adul 
ta, serã incompetente para dar e receber 

afeto. 

Aproveitando o conteudo do texto, você poderã apr~ 

veitar para desenvolver com seu grupo um debate. Sugerimos as 
seguintes proposições: 

A - Considerando necessãrios o cuidado e o ca 
rinho da mãe para o desenvolvimento da 
criança na etapa inicial da vida do bebê, 
o que você poderia acrescentar em termos 
de sua própria experiência como mãe? 

B - Vimes que superproteger a criança, não dei 
xando que ela experimente situações de vi 
da e tente resolv~-'a~. sã traz prejutzos. 
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-De que modo voce atua junto a seu filho? 

-C - No processo de orientar a criança e fator 
muito importante o respeito mútuo e o amor. 
Você concorda inteiramente com este tipo 
de relacionamento? 
Caso contrãrio, apresente outras condições 
que venham enriquecer esta orientação. 
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